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Canudos ou Belo Monte era 
o nome da cidade comunitária 
que os discípulos de Conselhei­
ro construiram em mutirão em 
1893, às margens do rio Vasa- 
Barris, região do Raso da Ca­
tarina, no município do Cum- 
be, hoje Euclides da Cunha.

Cansados de carregar a carga 
do latifúndio e inspirados nas 
comunidades bíblicas, os cam­
poneses organizaram uma ci­
dade diferente: sem patrão, po­
lícia e opressor. Nesta comuni­
dade de 25 mil habitantes, en­
tão uma das maiores cidades 
do pais, todas as pessoas ti­
nham valor igual e cuidavam 
da organização da cidade. Os 
camponeses, vindos dos mais 
distantes pontos do nordeste, 
deixavam ou vendiam suas pe­
quenas propriedades para mo­
rar no Belo Monte, onde cada 
pessoa era valorizada como 
gente.

Se as comunidades de base 
de hoje são sementes de uma 
nova sociedade justa, Canudos 
foi o mais forte exemplo de 
mudança neste país. Se existe 
um projeto de reforma agrária, 
Canudos mostrou experiências 
vitoriosas. Se as comunidades 
de hoje buscam na fé forças 
para a caminhada, Canudos vi­
veu esta experiência com garra 
e organização.

Os camponeses unidos e 
apoiados na força dos seus bra­
ços desenvolveram uma das re­
giões mais secas do país e mos­
traram que o atraso é planeja­
do pelos opressores. Mas os di­
rigentes da jovem República 
(políticos, fazendeiros, milita­
res, governadores) não aceita­
ram a idéia de uma cidade go­
vernada por gente humilde! 
Pelo contrário, ainda exigiram 
impostos que os camponeses 
não podiam pagar. Como só 
havia esta comunidade no país 
lutando pela justiça social, Ca­
nudos foi destruida por uma 
guerra desleal. Os camponeses 
resistiram um ano a seis expe­
dições e foram derrotados. 
Com muita coragem e bravura 
ninguém se rendeu! Os milita­
res destruiram a cidade e os ha­
bitantes num verdadeiro geno­
cídio e depois cobriram o local 
com água para esconder a per­
versidade deles. Mesmo assim, 
Cocorobó não afogou a memó­

ria de Canudos. As organiza­
ções comunitárias estão se es­
palhando por todo o sertão e 
vão se libertar dos explorado­
res do povo.

O novo movimento histórico 
de Canudos está vivo e fortale­
cido e é composto por pessoas 
comprometidas com as lutas 
populares. No dia 14 de agosto 
deste ano foi lançado em Sal­
vador por este movimento o li­
vro "50 anos depois, Canudos 
de novo", o qual servirá de ins­
trumento para a caminhada 
das comunidades, no sentido 
de resgatar a história de Canu­
dos servindo de subsidio para a 
discussão da questão da terra.

No dia 5 de outubro, aconte­
cerá a Terceira Missa pelos 
Mártires de Canudos, no po
voado de Canudos, quando os 
camponeses estarão reunidos 
para discutir sobre constituin­
te. O sertão vai se encher de 
alegria!

Coordenação do Movimento 
Histórico de Canudos 

Monte Santo (BA)

Tenho recebido "Tempo e 
Presença" a cada mês. Leio-a e 
passo para uma amiga brasilei­
ra. Está como sempre muito 
boa no conteúdo, na atualida­
de dos temas e na apresentação 
gráfica. "Tempo e Presença" è 
um pouco de Brasil que chega 
aqui.

Maria José Fontelos Nunes 
Louvaina, Béigica

Recebo normalmente "Tem-

po e Presença", desde o ano 
passado. Tem sido por demais 
útil nos meus trabalhos pasto­
rais e na faculdade.

Só tenho uma dúvida: Quem 
assinou a revista para mim? 
Um amigo? Que amigo! Faz 
tempo que tento descobrir e 
não consigo. De qualquer for­
ma foi um dos melhores pre­
sentes que podia receber.

Um abraço!

Antônio José 
Limoeiro do Norte (SP)

Desejamos informar-lhes 
que recebemos de forma regu­
lar a revista mensal do CED I, 
pela qual estamos muito agra­
decidos. Muitos de seus artigos 
são compartidos com nossos ir­
mãos do campo (aymaras, que- 
chuas, etc.), ou então nos cur­
sos de Promoção de Líderes. 
Os conteúdos são de invalorá- 
vel ajuda para nosso trabalho, 
ademais os participantes a 
vêem com muita simpatia pelo 
enfoque cristão que domina to­
da a revista.

Por estes motivos, c muitos 
que não são mencionados aqui, 
desejamos seguir sendo favore­
cidos com o envio desta revis­
ta. Nossa oração solidária seja 
com todos vocês, em nome de 
Jesus.

Centro Ecumênico de 
Promoção e Pesquisa de 
Teologia Andina Cepita 

La Paz - Bolivia

Aconteceu Especia!

Trabalhadores rurais 1980.....................................................Czt 10,00
Trabalhadores urbanos 1980................................................ Czt 10,00
Trabalhadores urbanos 1981................................................ Czt 10,00
Trabalhador rural 1981................................................................... Czt 10,00
Fiat 1981................................................................................Czt 10,00
Igrejas: Desenvolvimento e participação popular......................... Czt 20,00
Povos Indígenas no Brasil 83..........................................................Czt 30,00
Povos Indígenas no Brasil 84.................................................Czt 55,00

Faça seu pedido através de cheque nominat paraoC ED ) 
(Av. Higienópóüs, 983. C E P  01238 — São  Paulo — SP)
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A saáde da grande ma/or/a 
- A .  dos Aras//e/ros esZã doenZe. 
/Vão somenze nos aspecZos 
san/Zãr/os espec(7Zcos, 
conAec/dos Zrad/c/ona/menZe,
Za/s como a aasênc/a, cm 
grande esca/a, de ama po/ZZ/ca 
prevenZ/va de saáde e a 
presença de doenças de massa 
çrae yã se poder/a sapor exZ/nZas 
no pa/s, mas ZamAém na v/são 
/nZegra/ de saáde e am conZexZo 
de desenvo/v/menZo /nZegra/. 
Ma/Zo ma/s do <yae não Zer 
doenças, Zer saáde é poder v/ver 
d/gnamenZe. Se assam/mos esZa 
compreensão soAre saáde 
de//n/da pe/a própr/a OMS 
fOrgamxação Mand/a/ da 
Sadde^ podemos /ogo ver///car 
<yae o Pras/7 é am paZs doenZe. 
Ã/e/e coex/sZem readdades 
paradoxa/menZe conZrad/Zór/as.' 
am /agar pr/v//eg/ado no 
<yaadro das econom/as 
capdads/as ma/s d/nãm/cas e 
ama pos/ção, ma/s desZacada 
a/nda, enZre as nações onde Aã 
ma/s m/sér/a, ybme e carênc/as 
soc/a/s de /odo Z/po; ama das 
/ndds/r/cs m///Zares de ma/or 
expansão no mercado 
/n/ernac/ona/ da mor/e versas a 
poArega aAso/aZa em <yae 
con//naam saAmeZ/das amp/as 
camadas da popa/ação 
Aras//e/ra.

Úitima página 7er sodde é, desZe modo, /er 
acesso às cond/ções Aamanas de 
v/da, aArangendo poss/A///dades 
de exercZc/o da c/dadan/a.*

V . y

doente

parZ/c/pação soc/a/ e po/Z//cc, 
poder de dec/são na área 
económ/ca, rea//zação dos 
d/re//os ./andamen/a/s 
/nd/spensãve/s para çae o 
Aomem e a ma/Aer v/vam 
d/gnamen/e. 7sZo é, se/am 
pessoas sad/as.

Com Aase nes/a prem/ssa, 
Tempo e Presença <yaer, 
ZamAém, cAamar a a/enção de 
seas /e/Zores, ma/Zos dos çraa/s 
compromeZ/dos nama prãz/ca de 
evangeZ/gação //AerZadora, para 
a responsaA/Z/dade das 7gre/as 
nesZa área. Oma re/erênc/a 
/andamenZa/ nesZe campo é a 
a//rmação de Tesas Cr/sZo ao 
yã/ar de saa m/ssão //AerZadora.' 
*'F/m para <yae Zodos ZenAam 
v/da e a ZenAam em p/en/Zade" 
/Toão 70,70/. Promover a v/da 
s/gn///ca consZra/r a saáde.
LaZar pe/a saáde é /azar pe/a 
v/da, em Zodas as saas 
d/mensões.

EsZc ed/ção procara re//eZ/r 
soAre vãr/os cspecZos da saáde 
no T?ras//, sem preZender — nem 
pode/ — aZ/ng/r Zodo o 
comp/exo <yaadro çae o Zema 
envo/ve. /nZenção ed/Zor/a/ é 
a de favorecer ama amp/a 
re/7exão dos /e/Zores soAre essa 
proA/emãZ/ca dec/s/va. OaZro 
propós/Zo é o de apo/ar os 
companAe/ros e companAe/ras 
enga/ados na /aZa po r cond/ções 
d/gnas de v/da para a ma/or/c 
dos Aras//e/ros e <yae se 
ded/cam, parZ/ca/armenZe, a 
área da saáde.
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Saúde

Garantir a retetçáo diária, uma dúvida cotidiana

ATbssa dor é a dor 
do nossa oídd

uando nos aproximamos das 
pessoas numa favela ou nai- 
gum bairro popular nas perife­

rias das grandes cidades, quase sem­
pre a porta de entrada para o bate-pa­
po informai é a saúde. Àquele: "com o  
vai, dona M aria?" segue-se sempre 
uma avaiiação do tipo: "n ã o  ando mui­
to bem não, minha fiiha, essa  perna 
agora só vive inchada?" ou "ando mui­
to nervosa, a coisa está feia aqui em 
casa..." etc, etc...

Essa aproximação que pode se apro­
fundar ou se esvaziar af, tem na sensi- 
biiidade do interiocutor os seus iimites 
de continuidade. Nas minhas andan­
ças petos bairros pobres, sempre me 
impressionou essa  forma de como a 
ciasse trabaihadora transforma em 

subjetividade as representações so­

Aforra CecMa rfe Soaza M/nayo

ciais de uma reaiidade que ihe é adver­
sa, hostit e urgindo mudança. No caso, 
o "não  estar bem " carrega em si uma 
capacidade de síntese de toda uma si­
tuação, de uma história de vida, de 
condições sociais pessoais e comuni­
tárias que o interiocutor pode aprofun­
dar.

Mais ainda, pode-se observar que a 
mesma fiuência com que as pessoas 
pobres discorrem sobre sua "saúde ou 
doença" não corresponde de maneira 
aiguma à forma como costumam tra­
tar, por exempio, a carência de aiimen- 
tação para a família. Quando o infor­
mante faia desse tema, há muitas reti­
cências, muito silêncio eioquente. É 
como se houvesse uma vergonha, uma 

cuipa assumida, particuiarmente dos 
pais de famíiia, peia sua Impotência de

dar comida aos fiihos e manter a sua 
casa. Aqui, mais que nunca dá-se uma 
interiorização nas vítimas, da sua res- 
ponsabiiidade pela situação.

Nas questões de saúde, pelo contrá­
rio, é como se elas tivessem um poder 
iiberador para expressar as exigências 
opressoras da sociedade. Neste senti­
do saúde e doença, para as cam adas 
mais despriviiegiadas da sociedade, 
são uma dessas reaiidades que exi­
gem atribuição de sentido, de um íado, 
e de outro, são uma metáfora do mal 
na sociedade.

A partir dessas coiocações preiimi- 
nares gostaria de aprofundar três pon­
tos que considero importantes sobre a 
questão da saúde e as cam adas m a is , 
empobrecidas da classe trabalhadora. P

4 * tempo e  presença * outubro/86



Saúde

Como o joouo 
preza a saúde

0  primeiro diz respeito à conceitua- 
ção de saúde, dada por esses atores 
sociais. A cultura poputar nos apresen­
ta uma imagem mais totaiizante do 
que a simples idéia de saúde como 
"ausência de doença", frequentemen­
te veiculada pelos meios médicos ofi­
ciais. Essa imagem mais globa! pode 
ser percebida comparando-se as con­
versas nas salas de espera e as res­
postas às perguntas do médico no con­
sultório. Aqui se lhes pede uma crono­
logia da doença, a duração e a citação 
dos sintomas considerados importan­
tes para o diagnóstico. Ali, junto com 
seus pares ou em suas casas com os 
amigos, a doença é contada não ape­
nas como um sintoma, mas como fato 
socia! importante, no qual se insere a 
realidade do sujeito. A dor tem o seu 
contexto na vida: são juntados a ela a 
falta de comida para os tilhos, a ausên­
cia de uma pessoa querida, uma sepa­
ração, ou as condições penosas de tra­
balho.

Por esse motivo a "medicina popu­
lar" costuma ter tanto êxito com as 
classes trabalhadoras. Mesmo recor­
rendo à magia para a cura, esta capta 
os elementos da condição de vida. Nos 
terreiros de umbanda ou nas tendas 
espíritas, as pessoas são tratadas co­
mo indivíduos diferenciados e únicos, 
com sua história, suas preocupações e 
suas experiências. Neste particular, 
essas formas de medicina são um 
questionamento ao sistema oficial e 
burocratizado de assistência médica.

Formado dentro de um sistema que 
privilegia a biologia e a anatomia como 
matérias básicas, os profissionais de 
saúde tendem a considerar os pacien­
tes como seres a-históricos, com cor­
pos mutilados e membros hipertrofia­
dos. As relações humanas tão impor­
tantes, particularmente em situações 
de maior insegurança e fragiiidade co­
mo as de doença, costumam ser es­
quecidas, em favor da técnica e do sa ­
ber inacessível do médico. Para eies, 
somos coiuna quando aí nos dói, so­
mos pulmão, somos esôfago, fígado 
ou rim quando algo de anormal ocorre 
com esses orgãos. Nos grandes hos­
pitais, além de tudo, somos um núme­
ro, com uma determinada parte do cor­
po comprometida. E  nesse particular, o 
avanço das "medicinas popuiares" 
mesmo nos grandes centros urbanos, 
deve ser visto não a partir apenas de

razões econômicas ou como atraso do 
povo. Porque na verdade elas catali- 
zam uma resistência dos usuários à 
prática muitas vezes autoritária da me­
dicina e da imposição de valores que 
resulta dessa prática.

Assim podemos dizer que, na cultura 
das classes trabalhadoras, se a doen­
ça é ausência de saúde, a saúde não é 
apenas ausência de doença. Ela signi­
fica um estado de satisfação e de bem- 
estar que engloba o conjunto de suas 
condições de vida, aspirações e rela­
ções sociais.

No entanto, sabem os que, se atra­
vés da medicina popular as popuia- 
ções empobrecidas revelam um con­
teúdo mais abrangente da sua com­
preensão de saúde, esses instrumen­
tos de expressão são insuficientes pa­
ra lhes permitir colocar de forma posi­
tiva e articulada uma nova concepção 
sanitária. Sua impotência se reflete na 
esperança da "m ag ia " e se esgota no 
individual. Faltam-lhes elementos or- 
ganizativos e informativos que vincu­
lem as questões pessoais com as cau­
sas que geram as desigualdades da or­
ganização social. Sua imagem totali- 
zante de saúde fica anuviada pela ideo­
logia dominante que a considera res­
ponsável por seus males, como se eles 
resultassem de incultura, atraso ou fal­
ta de educação.

A disputa por um pedaço de pão

Saúde e 
fra&aíhadores

O segundo ponto diz respeito à si­
tuação de saúde da classe trabathado- 
ra. Em recente artigo no livro A Saúde 
em Estado de Choque, produzido pelo 

Núcleo de Políticas Públicas e Saúde 
da Escola Nacional de Saúde Pública, 
o prof. Nilson do Rosário Costa e sua 
equipe mostram-nos o seguinte qua­
dro, fruto das extremas desigualdades 
existentes em nosso país:

a) A primeira desigualdade gritante 
se dá na esperança de vida ao nascer: 
os trabalhadores que ganham até um 
salário mínimo têm uma vida média 15 
anos menor do que os que ganham 
mais de cinco salários-mínimos;

b) A segunda desigualdade é dada 
pelas diferenças regionais. Enquanto 
no Rio de Janeiro o coeficiente de mor­
talidade infantil é 43,2 por 1000 nasci­
dos vivos, em Porto Alegre é 36,3/1000, 
já em Recife esse número sobe para 
83,6 e tem crescido no Nordeste como 
um todo (o coeficiente de mortalidade 
infantil é ainda hoje considerado dos 
mais sensíveis às condições de vida, 
pelo fato de os menores de um ano se­
rem sucetíveis às condições de alimen­
tação, moradia e saneamento);

c) Existe uma terceira desigualdade 
que é dada pelo acesso  ou não ao sa­
neamento básico, um dos itens mais 
importantes no conceito de saúde pú­
blica. A falta de saneam ento faz parte 
da realidade das regiões mais pobres 
do país e dos bairros mais pobres das 
grandes cidades. No entanto está his­
toricamente comprovado que a morta­
lidade infantil decresce substancial­
mente quando a população tem aces­
so à água encanada e ao esgotamento 
sanitário.

Resumindo, em nosso país, segundo 
os mesmos autores, campeiam as 
doenças da miséria: as doenças liga­
das à subnutrição atingem 40 milhões 
de pessoas; 6 milhões são portadores 
da doença de Chagas; a malária regis­
tra anualmente 380 mil casos novos; a 
íepra faz 500 mil doentes; a esquistos­
som ose atinge de 6 a 8 milhões de ha­
bitantes. Uma doença como a dengue, 
que há muito havia sido erradicada, no 
Rio de Janeiro já atingiu até agora qua­
se 1 milhão de pessoas. E todos sabe­
mos que a incidência da dengue tem a 
ver com a falta de saneam ento e com a ^  
pobreza. Além disso, ocorrem a n u a l -^

tempo e presença * outubro/86 * 5



Saúde
mente 100 mil casos de enfermidades 
evitáveis através da vacinação.

Por outro lado, das doenças da mi­
séria e do subdesenvolvimento a clas­
se trabalhadora já é vítima também da­
quelas ligadas ao desenvolvimento in­
dustrial. Ao mesmo tempo em que a 
população empobrecida morre de fo­
me, diarréia ou de pneumonia, aumen­
tam as mortes por problemas do cora­
ção, câncer ou por causas violentas. 
Praticamente a metade dos óbitos en­
tre homens de 15 a 49 anos no país es­
tá vinculada a causas violentas, isto é, 
decorrentes do processo de trabalho e 
do modo de vida urbano. Nesse grupo, 
também os mais atingidos são os po­
bres, os trabalhadores.

Os dados oficiais comprovam que 
ocorre em média 3.025 acidentes de 
trabalho por dia, no Brasil, e cerca de 
vinte trabalhadores morrem diariamen­
te vítimas de acidente. Sabem os que 
além dos baixos salários e das longas 
jornadas os trabalhadores são vítimas 
de ruídos excessivos, substâncias tó­
xicas, calor insuportável, stress, isto é, 
condições de superexploração no tra­
balho.

Todos os dados acima nos levam a 
pensar que existe necessidade de mu­
dança e de transformação.

D o e n ç a ;  M /m t 

Ç M e s íR o  c o í e í t u a

É a respeito dessa mudança e dessa 
transformação que gostaria de comen­
tar nesse terceiro ponto. Existe hoje 
nos setores mais conscientes da clas­
se trabalhadora e nos grupos mais 
avançados do setor saúde a certeza de 
que é preciso lutar para ampliar o cam ­
po de atuação e o conceito de saúde. É 
preciso tirá-la da definição estreita da 
medicina, "ausência de doença",e co­
locá-lo num quadro mais global ligado 
às questões do padrão de vida, do 
meio ambiente e do saneamento bási­
co. É preciso tirá-la também da respon­
sabilidade individual e compreendê-la 
como um bem e um interesse da comu­
nidade.

Portanto, a luta pela saúde se une à 
grande luta da classe trabalhadora por 
mudanças sociais fundamentais.

'Vivem os num país onde 86 milhões 
de brasileiros estão desnutridos (tPEA, 
1986);

'Vivem os num pais onde 4 5 %  das

A fome náo está 
somente na Âfrtca.

Está aqu), 
bem perto de nós.

moradias não apresentam condições 
mínimas de infraestrutura sanitária 
(IBGE, 1980); onde 55 milhões de pes­
soas não têm acesso a água encana­
da; onde 45 milhões de habitantes na 
área urbana não têm esgotamento sa ­
nitário, e na área rural apenas 5 %  têm 
acesso a ele. (Rev. da Associação Bra­
sileira de Engenharia Sanitária, 1986), 
vol. 12);

'  Vivemos num país onde 47,5 da Po­
pulação Economicamente Ativa tem 
rendimento de 0 a 1 salário mínimo e 
8 2 %  ganham só de 0 a 3 salários míni­
mos. Apesar de ser a 8? potência capi­
talista, o Brasil ainda possui a pior dis­
tribuição de renda do mundo (PNDAS, 
1983);

'  Vivemos num país onde há 11 mi­
lhões de desempregados e subempre- 
gados na cidade e 12 milhões de cam ­
poneses sem terra na área rural. 
(CNRA 1984).

A luta por melhores condições de 
saúde, portanto, é a luta por melhores 
condições de vida, isto é, de salário, de 
moradia e de trabalho.

Mas ela possui também seu campo 
específico. Ela tem que ser uma atitu­
de organizada de cobrança e de vigi­
lância sobre todos os serviços de pre­
venção e de cuidados a que a popula­
ção tem direito,como mostram os pro­
fessores Victor Valia e Joaquim C. de 
Melo, no artigo "A  saúde em estado de 
choque", do mesmo livro acima citado:

'  Luta para que todos tenham aces­
so aos serviços de saúde. Na 8? Confe­
rência Nacional de Saúde, realizada no 
início de 1986,foi lançado um lema pa­
ra a mudança do setor. "Saú de para to­
dos — Direitos do Cidadão, Dever do 
Estado". Nesse iema, está em jogo o 
direito de qualquer brasileiro ser aten­
dido, de acordo com suas necessida­
des, pelo sistem a público, pague ele 
ou não a Previdência Social;

'  Vigilância da verba pública, para 
que sua aplicação reverta em progra­
mas de interesse da população;

'  Controle sobre o planejamento e a 
implementação dos serviços. Isto é, 
não basta conseguir mais verbas para

a saúde. È necessário reivindicar a sua 
aplicação nos espaços onde a necessi­
dade é maior e que os serviços aten­
dam aos verdadeiros problemas apre­
sentados pela população;

'  Por fim, vigilância sobre os servi­
ços existentes. Na medida em que as 
organizações populares tomam cons­
ciência de que não apenas a doença é 
um ma) social, mas também sua solu­
ção é coletiva; na medida em que assu­
mem como seus — frutos dos seus im­
postos — os edifícios e equipamentos 
públicos de saúde, certamente elas in­
fluirão na qualidade do atendimento e 
no respeito a suas necessidades.

Resumindo, eu diria que num país no 
estágio e com a configuração de capi­
talismo como o nosso, a questão da 
saúde tem que ser tomada como ban­
deira de luta da classe trabalhadora. 
Esse "direito de todos e dever do Esta­
do" historicamente só se consegue co­
mo conquista. Está  comprovado pela 
experiência de muitos países, na medi­
da em que se amplia o acesso dos tra­
balhadores a melhores salários, a con­
dições dignas de moradia e alimenta­
ção; na medida em que melhoram as 
condições de trabalho e ambientais, 
sobe o padrão de saúde de todo o povo 
trabalhador. #

Mar/a CecMa cie Soaza Afárayo é soció/oga 
cia FMwdafâo Oywa/cio Craz — R/o cie 7a- 
weiro.
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A saúde mental no Brasil
Voe/ ßf'fTMon

s meios de com unicação de 
H  a  m assa noticiam permanente- 

^  mente a situação catastrófica 
em que se encontra a assistência psi­
quiátrica no Brasil. Ao lado de even­
tuais escândalos sobre o funciona­
mento de alguns hospitais públicos, 
publicam-se estatísticas sobre a inci­
dência elevada de doenças mentais e 
previsões aterradoras sobre esta inci­
dência para os próximos ahos. Entre­
tanto, estas informações carecem de 
fundamentação científica, pois não 
existem, com raras exceções, estudos 
epidemiológicos sobre a incidência, a 
prevalência e a distribuição regiona) 
das diferentes formas de enfermida­
des mentais no país, como também so­
bre a assistência pública voltada para 
a população carente. A falta de infor­
mações rigorosas sobre a situação da 
saúde mental no Brasil é um indicador 
seguro da pequena importância atri­
buída peto Estado à resolução deste 
probiema.

S A Ú D E  P Ú B L tC A  E  S A Ú D E  M EN T A L

Poder-se-ia pensar que este quadro 
que esboçamos acim a se repete para a

totaíidade da assistência médica, 
abrangendo também o campo das en­
fermidades som áticas. Com efeito, a 
saúde pública e o exercício da medici­
na social é algo extremamente restrito 
no Brasil, concentrando-se em peque­
nas áreas do país, realizando-se para 
setores privilegiados da população. 
Podemos indicar, assim, a reprodução 
no setor saúde da mesma distribuição 
desigual de bens materiais e simbóti- 
cos que encontramos em outros seto­
res da sociedade brasileira. Portanto, 
apesar da existência de levantamentos 
epidem iológicos mais precisos e 
abrangentes sobre as enfermidades in­
fecciosas e som áticas, a saúde públi­
ca funciona sem um planejamento ri­
goroso de suas práticas, intervindo de 
modo incisivo apenas quando se colo­
ca em pauta a am eaça de ruptura do 
sistema sanitário, isto é, nas epide­
mias, como podemos perceber recen­
temente no Rio de Janeiro, no caso  da 
febre amarela e do dengue. Enfim, 
quando os interesses dos grupos do­
minantes são colocados em questão, 
pelas péssimas condições de saúde, o 
Estado intervém, mas fora isso o desti­
no das populações carentes não mere­
ce maior investimento político.

Entretanto, apesar da similitude 
aparente entre os dispositivos para a 
manutenção da saúde pública e da 
saúde mental, existe entre estas uma 
diferença fundamental. As enfermida­
des mentais não produzem epidemias 
que am eacem gravemente o equilíbrio 
político do sistem a social. Além disso, 
lembremos que existe no 3rasil um ex­
cesso de população apto para o traba­
lho que não encontra formas de inser­
ção no mercado de trabalho. O que nos 
indica a existência de um percurso: es­
ta parcela populacional que não en­
contra um lugar valorizado no sistema 
social é ostensivamente marginaliza­
da, através de mecanismos sociais 
precisos.

Neste contexto, o Estado não fun­
ciona apenas como negatividade, isto 
é, impossibilitando a inserção no so ­
cial da totalidade de seus cidadãos, 
mas como positividade, produzindo 
ativamente formas de marginalização 
e de institucionalização desta margi­
nalidade social. Enfim, a problemática 
da saúde mental está vinculada à ine­
xistência de pienos direitos de cidada-
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nía para uma parce!a significativa da 
popuiação.

O descaso do Estado brasiieiro com 
a saúde mental das popuiações caren­
tes não pode ser interpretado como a 
inexistência de uma poiftica de saúde 
mental como poderíamos ingenuamen­
te ser ievados a pensar, mas reveia, ao 
contrário, a presença de uma estraté­
gia poiftica que pretende justamente 
instituir um estatuto de positividade 
para segmentos sociais marginaiiza- 
dos. Afinal de contas, as pessoas eli­
minadas da circuiação socia) peto dis­
positivo psiquiátrico não são margina­
lizados por razões sociais, mas por 
"distúrbios m entais"! A linguagem mé­
dica da obsoleta psiquiatria asilar, 
com a justificativa que fornece para a 
exclusão quase absoiuta dos indiví­
duos do espaço socia), fornece a cau­
ção científica para esta modalidade 
violenta de controle sociai das popula­
ções pobres.

PA R A D O X O  D A  M O D E R M Z A Ç Ã O

Nesta perspectiva, podemos inter­
pretar o aparente paradoxo que se re­
vela nos projetos de modernização da 
assistência psiquiátrica no Brasii. Es­
tes foram forjados nos últimos trinta 
anos e elaborados por órgãos oficiais, 
como a Divisão Naciona) de Saúde 
Mental e a Previdência Social. Assim, 
desde meados dos anos cinqüenta se 
propõe a reformulação da assistência 
psiquiátrica, a partir da constatação 
das péssimas condições dos asiios 
que funcionavam como máquinas de 
aniquilamento social dos internados e 
não como espaço médico de cuidados. 
Formulava-se, então, que a assistência 
deveria ser deslocada para os ambuia- 
tórios e os asilos deveriam ser trans­
formados em espaços terapêuticos. 
Este discurso modernizador inicial per­
durou até meados dos anos sessenta 
quando se instituiu a Companhia Na- 
cionai de Saúde Menta), que formulou 
uma política de saúde menta) propria­
mente dita, isto é, pretendendo não 
apenas a terapêutica mas também a 
prevenção das enfermidades mentais. 
Foi no campo deste discurso preventi- 
vista, perdurando até os dias de hoje, 
que se desenvolveu uma ética social 
de fundamentos psicológicos. Surgi­
ram, então, as mais diversas formas de 
psicoterapia, individuai e de grupo, as­
sim como práticas psicoiógicas de in­
tervenção na famííia, nas instituições 
sociais e nas comunidades. Constitu­
iu-se uma demanda terapêutica sofisti­
cada nos meios urbanos e um discurso 
de psicologização da sociedade. En­
fim, a ideologia psicológica-psiquiátri­
ca funcionou como um dispositivo de 
controie socia) no espaço urbano, de­
sarticulando práticas e reduzindo o po­
tência) crítico de uma série de movi­
mentos sociais.

Porém, o que nos importa sublinhar 
aqui são os efeitos sociais deste dis­
curso modernizador da prática psiquiá­

trica. Se  este processo se iniciou com 
a constatação da péssima situação 
dos hospitais psiquiátricos, que não 
funcionavam como espaços terapêuti­
cos mas como redutos de exciusáo so­
cia), é preciso constatar após trinta 
anos deste percurso que as condições 
de assistência das cam adas populares 
permanece praticamente idêntica. As 
pequenas variações existentes não 
transformaram o funcionamento do 
sistema. Assim, se uma grande m assa 
de pessoas não é mais internada por 
tempo indeterminado, eia é, contudo, 
permanentemente reinternada. O des­
tino de marginalização social através 
do emblema da enfermidade mental 
continua idêntico, o que se revela pelo 
fato de que o maior número de aposen­
tadorias e licenças peia Previdência 
Social serem por probiemas psiquiátri­
cos. A assistência ambulatória! conti­
nua precária e o encaminhamento para 
internações mutiiantes é o recurso pri­
meiro do sistema psiquiátrico.

Em contrapartida, o discurso moder­
nizador constituiu uma psiquiatrízaçáo 
mais abrangente das retações sociais 
no espaço urbano. As psicoterapias se 
transformaram num bem de consumo 
para as classes médias. A aquisição 
deste bem simbólico se transformou 
num embiema valorizado para certos 
grupos sociais. Enfim, constituiu-se 
uma psiquiatria "teve" pára aigumas 
cam adas da população urbana e man­
teve-se inalterada a psiquiatria "p esa ­
da" voitada para a marginalização das 
cam adas populares, constituindo-se, 
então, duas formas diferentes de com 
trole social.

R E P E N S A N D O  A  S A Ú D E  M EN T A L

Assim, repensar a questão da saúde 
mentai impiica, antes de mais nada, 
em considerar criticamente a experiên­
cia brasiieira dos últimos trinta anos, 
isto é, reavaiiar a dupla estratégia de 
controie sociai presente na prática psi­
quiátrica, que apresenta diferentes tá ­

ticas e aivos populacionais. Aiém dis­
so, exige destacar os efeitos ideoiógi- 
cos no discurso psiquiátrico sobre os 
movimentos sociais, mediante a ética 
social que ele funda. Porém, implica 
em reconhecer fundamentaimente que 
a loucura se articula com o tecido so­
cia) de maneira íntima, essenciai, não 
se reduzindo à representação de enfer­
midade. Com efeito, a loucura é uma 
forma de experiência possívei para 
qualquer humano, na medida em que 
se demarca na reiação de quaiquer su­
jeito com o outro e consigo mesmo. Es ­
ta relação é sustentada peio desejo, in­
dicando, então, as diferentes formas 
de ioucura os impasses do desejo, 
suas realizações impossíveis e o em­
bate do sujeito com sua faita.

Nesta medida, a loucura se articula 
de forma íntima com as insatisfações 
humanas, com as impossibilidades de 
manutenção da auto-estima, funda­
mental para a satisfação de quaiquer 
humano. Por isto mesmo, não é uma 
enfermidade como qualquer outra, 
mas um destino possível para qualquer 
sujeito.

Assim, constituir as condições so­
ciais de possibilidade para assegurar a 
dignidade dos indivíduos, para que 
possam exercer os seus talentos e se 
inserirem socialm ente para obter o re­
conhecimento do outro, demanda o 
respeito à cidadania de qualquer um. 
Porém, trabalhar nesta direção implica 
numa multiplicidade de práticas so­
ciais, que ultrapassam em muito as 
práticas psiquiátricas e psicológica, 
demandando melhores condições de 
existência socia) para a população bra­
sileira. *

Voe/ Brrmaa  ̂py/caaa/Kfa ao 7?;o cie Vaae/- 
ro, cfoafor em Fr/oío/fa pe/a Í/SP, aator cio 
/tvro "Fs/gatarna com cfíscM/so cie mora/r- 
cfacfe".
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No Juqueri, em São Pauto, um quadro de tdsteza e sottdão

Hospitais para crônicos. 
Devem acabar?

(fa  A s s ^ ê f z c /a
AfcM/*;'c;oZ,OMgor:eMárcM ^c/r/wrd/ r/e /)̂ r//*ar/c

Æsfe arr/go /ewfará oúordor a çMastão 
úa ^M<ie/fioe/!fe wew/c/, ybco//gon- 
r/o-a o parnr i/o /Mgar ew QfMC e/o wcM 
cnrcM/we/r/e aparece a a geogra/ia so­
era/. O Hospitat-Cotônia de Alie 
nados.

*n  ^  alamos a partir da experiência 
de trabalhar na Colônia Julia- 
no M oreira (C JM ) ,  Jacarepa- 

gu á -R J, um hospício que se tenta 
transformar batendo-se, entretanto, 
com contradições que têm origem fora 
de seus muros, na cidade. A  colônia é 
apenas o ponto final no trajeto destas 
contradições.

U m  tema bastante presente na área 
de saúde mental, é o da busca de uma 
forma alternativa de atenção psiquiá­
trica que substitua o hospital de inter­
nação.

A  C J M  foi fundada em 1920, com a 
finalidade precípua de ser o lugar de 
moradia dos desviantes considerados 
com pouca perspectiva de " c u r a " .  O  
que quer dizer, em outras palavras, que 
em seus fundamentos básicos está a no­
ção de que aqueles que transgridem as 
normas do comportamento mais fre- 
qüente ou "n o rm a l" , devem ser encer­
rados para correção de seus desvios e 
para servir de exemplo educativo para 
os demais cidadãos, quanto às conse- 
qüências de fugir às regras.

U m  grupo de psiquiatras da "avan t- 
garde" tenta há cinco anos contestar 
estes fundamentos. Desde 1982, que a 
C J M  não aceita candidatos à interna­
ção permanente. Po r  trás desta barrei­
ra está a noção de que as pessoas que 
sejam acometidas de problemas "m e n ­
ta is" devem ser tratadas em seu pró­
prio meio sócio-familiar ou com inter­
nação de muito curta duração. Temos 
aí a mística da "com un id ad e". En tre­
tanto, como contar com a comunitas 
após a modernidade, depois do adven­
to do individualismo moderno, da so­
ciedade industrial?

O  lugar do doente mental é a colônia 
por não existir lugar para ele fora de lá, 
na "com un idad e". ^
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Dois testemunhos empíricos:
7) Da ps/gu/afra que fenía em váo re­

tornar o /nferno para sua famf//a, que 
náo o ace/fa de vo/fa. É o caso do pa­ciente que, embora v/sifado regu/ar- 
menfe Pá vinte anos por sua famfiia, 
apenas teve acesso a sua residência 
quando /o/ /á conduz/do por outro in­
ferno, causando perp/ex/dade e ma/es- 
far.

2) Dos próprios infernos que prefe­
rem a segurança do as/7o á /ncerfeza 
do desabrigo na fam///a ou na "comu- 
n/dade". É o caso do inferno que prefe­
re permanecer em seu /e/fo no bospi- 
fa/, emPora fenPa acesso á famf//a, 
porque "/á eu fenPo que dormir em 
uma po/frona na sa/a e fem menos co- 
m/da".

Seriam eies "psiquiatrizados"? P ro ­
duto dos "dispositivos institucionais 
de cronificaçâo"? Taivez. M as realis- 
tas com certeza. Têm sentidos para 
sentir a rejeição ciara que ihes é votada 
peios cidadãos, peia "m assa m éd ia ". 
Menos juízo teremos taivez nós que 
pretendemos acabar com o iugar dos 
loucos, a "casa  de O rates", sem dispor 
de recursos aiternativos que a substi­
tua.

A  C J M , um reduto de indesejáveis, 
tem dentro de si sub-redutos, iugares 
para aqueies que nem dentro do hospí­
cio são tolerados.

A  tentativa de acabar com "serviço 
fechado" —  na prática quando se ten­
tou abrir um Paviihão 11, do Núcleo 
Ulisses V iana, o único que permanece 
fechado na instituição —  dentro do 
melhor espírito libertário da esquerda, 
frustou-se porque a "com unidade" 
não aceita conviver com seus desvian- 
tes perambulando, despindo-se e dizen­
do sandices. O  nonsense é engraçado 
enquanto humor; quando levado a sé­
rio conduz à internação.

O  cidadão pode aceitar, à distância, 
a tese geral de que os desviantes não 
devam ser confinados como os crimi­
nosos, e que devam ser tratados na 
"com unidade". N a  prática, entretan­
to, não aceita deparar em sua rua ou 
vizinhança com alguém que absoluta­
mente não compartilha de seus princí­
pios de razão. M uito menos aceita por 
exemplo, em seu lar como auxiliar, os 
serviços de alguém que tem no currícu­
lo um estágio no hospício.

Por outro lado, a própria Psicanáli­
se, linha de frente das terapêuticas das 
doenças mentais, encontra seus limites 
no hospício e se abstém diante dos psi­

cóticos crônicos, demenciados, oligo- 
frênicos, epilépticos, alcoólatras, e so­
bretudo, "la st but not least", despos- 
suídos, que compõem nossa clientela 
básica.

Coloca-se ainda a questão profissio­
nal ou "co rp o ra tiva ": acabar, neste 
momento, com a estrutura assistencial 
baseada em hospitais de internação, 
significa também acabar com os em­
pregos e postos de poder dos profissio­
nais que lá trabalham. Assim, a trans­
formação proposta pelos profissionais 
"p s i "  deve ser vista como uma "m o ­
dernização" ou "hum an ização " do 
tratamento fornecido aos internos, e 
não de modo mais radical como uma 
negação da necessidade de " t r a ta r "  os 
desviantes.

A o  apontar, como o fazemos, os im­
passes e limites defrontados em uma 
experiência de transformação de um 
hospício, não é nosso espírito fomentar 
o desalento e o ceticismo.

A o  contrário, move-nos a noção de 
que para superar os impasses e obstá­
culos que entravam o processo de mu­
dança, é preciso primeiro identificá-los 
com a maior clareza possível.

Assim, percebemos que se metas de­
masiado ambiciosas são fixadas —  co­
mo devolver ao convívio social a m aio­
ria dos internos do hospício —  o resul­
tado pode ser que a frustração e des­
crença se abatam sobre a equipe, para- 
lisando-a.

Neste sentido, para a grande maioria 
do contingente de pacientes crônicos, 
há três ou mais décadas internados, se­

ria talvez mais sensato e verdadeiro 
propor a humanização do hospital do 
que seu fechamento e a devolução de 
seus ocupantes para as ruas.

Com  relação às pessoas que sofrem 
perturbações mentais e ainda não fo­
ram internadas, importa conservá-las 
fora do hospital. Entretanto, para que 
a "com un idade" deixe de ser apenas 
um termo vazio e retórico è preciso do­
tá-la de recursos que efetivamente pos­
sam substituir o hospital. Tais como 
hospital-dia, hospital-noite, pensão- 
protegida, oficina-protegida, centros 
comunitários de saúde mental, recur­
sos alternativos que, embora já  sejam 
quase que tradicionais a nível do dis­
curso, desconhecemos onde tenham si­
do implantados em nosso meio.

P o r outro lado, a nível macro, im ­
porta não perder de vista a noção de 
que o contexto sócio-econômico-cultu- 
ral mais amplo (condições de trabalho, 
nutrição, lazer, moradia, transporte, 
educação), guarda intima relação com 
a emergência da assim chamada 
"doença m ental".

Finalmente, impõe-se a conclusão de 
que a mudança mais importante deverá 
ocorrer fora do hospital: nas mentali­
dades dos cidadãos, das famílias, que 
devem abandonar estereótipos e mitos 
quanto à doença mental e seu trata­
mento, deixando de conduzir para o 
hospício seus membros desviantes. *

Afourfcio LoMgon e Márcia Scbimidf de A n ­
drade sdo pMgMÚdras da Coiónia duiiano 
Moreira (DfMS/fM-MS,

ReaHdade 
da doença 

manta) 
crdntca: um 

imenso 
desafto
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de
e re/bryym 

agrária

Z//row rrí/ra^e

O Brasil 
ainda 

não 
conseguiu 

vencer a 
doença 

de Chagas

doença de Chagas é uma 

doença limitada ao 

continente americano e se 

constitui num grande problema de 

saúde pública para imensas áreas 

rurais dos países iatino-america- 

nos. A doença, que foi descoberta 

pelo cientista brasileiro Cartos 

Chagas, em 1909, no estado de 

Minas Gerais, hoje afeta cerca de 

seis milhões de brasileiros. Pelos 

menos 30%  destes têm problemas 
cardíacos e quando o coração 

começa a falhar a doença não 

pode nos dias de hoje vir a ser 

curada. A doença custa muito ao 

Brasil e ao seu povo. Sem falar 

nos problemas incomensuráveis 

para os doentes e seus familiares, 

os gastos com hospitalização, com 

cirurgias para o intestino e 

esôfago (que também podem ser 

afetados peta doença), com as

implantações de marca-passos 

cardíacos, com os exames de 

laboratório para evitar a 

transmissão pela transfusão de 

sangue, etc, se constituem numa 

soma apreciável de recursos.

No entanto, esta doença terrível 

é perfeitamente evitável. O agente 

que causa a moléstia é transmitidr 

ao homem por insetos comumente 

chamados de "barbeiros", os quais 

têm hábitos peculiares. São 

insetos hematófagos (precisam do 

sangue para se desenvolver) que 

sugam os mamíferos, podendo 

neste ato tanto transmitirem a 

infecção, como se tornarem 

infectados. Estes insetos têm 

hábitos noturnos e, durante o dia, 

eles se escondem da luz para 

sairem na escuridão da noite e 

picarem os mamíferos durante o 
sono. Sabem os que estes insetos

têm hábitos silvestres mas, com a 

destruição das matas, eles 

encontraram abrigo semelhante ao 

que possuíam nas tocas dos 

animais, nas frestas e rachaduras 

das casas  de pau-a-pique (cafuas) 
e de teto de palha. Estas moradias 

miseráveis, que se implantam 

persistemente como símbolo da 

miséria do nosso homem rural, 

muitas vezes estão em áreas ricas, 

contrastando violentamente com a 
opulência da terra e dos seus 

senhores.

Há anos atrás o prof. Samuel 

Pessoa, um dos mais ilustres 

parasitologistas que o Brasil já 

teve, dizia ser a reforma agrária a 

arma mais efetiva para se 

combater a doença de Chagas. Ele 

afirmava, corretamente, que só 

podia haver endemia chagástica 

onde o inseto transmissor havia se ^
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Saúde
domiciliado. A casa miserável, de 

pau-a-pique é absotutamente 

indispensável para manter a 

doença de Chagas como um 

problema de saúde púbiica.

Desde que se conheceu a ação 

favorável dos inseticidas de ação 

residual, principalmente o BHC, o 

governo federal vem, ao longo dos 

anos, utilizando este meio para 
fazer a profilaxia da doença de 

Chagas borrifando as cafuas. Os 

resultados têm sido briihantes em 

certas áreas, mas há vários 
problemas atreiados a esta prática. 

Os inseticidas são caros, precisam 

ser importados, os programas 
precisam ter continuidade, alguns 

"barbeiros" são resistentes, ou 
mesmo refratários, aos inseticidas. 

Por tudo isto, afirmou-se a noção 

de que a resposta definitiva reside 

na melhoria da habitação rural.

A Organização Mundial de 

Saúde já substituiu pequenos 

ensaios experimentais em zonas 

rurais da América Latina, os quais 

provaram, além de qualquer 

dúvida, a influência benéfica que 

uma casa de paredes lisas, 

rebocadas, e teto de telhas, tem 

contra a colonização dos 

"barbeiros" e, consequentemente, 

na prevenção da transmissão da 

doença de Chagas. Sabe-se que 

até mesmo estes experimentos 
tiveram que enfrentar a 

desconfiança dos latifundiários e 

alguns não permitiram que as 

cafuas em sua propriedades, em 

zonas de alta transmissão da 

doença de Chagas, fossem 

substituídas por casas, que aliás 

eram bem modestas.

A reforma agrária é, hoje, o ponto 

cruciai para que a sociedade 

brasiieira, que tanto desenvolveu o 

seu parque industrial nos últimos 

anos, dê agora o saito de 
qualidade. Ela vai ser a pedra de 

toque dos nossos próximos 
debates democráticos, e a sua 
execução servirá para identificar o 

governo realmente representativo 

da maioria do povo brasileiro. A 

reforma agrária não será uma 
varinha de condão para resolver de 

vez todos os os nossos problemas. 

Mas, ela terá reflexos quase 
imediatos no aumento da produção 

de alimentos, no combate ao 
desemprego e à miséria no campo,

na melhoria do mercado interno, e 

em sustar ou mesmo reverter o 

êxodo rural. Neste particular 

devemos notar que a doença de 

Chagas é contraída na zona rural 

mas, com o êxodo, vem a se 

constituir em problemas nas 

nossas grandes cidades.

Existe hoje na cidade de São  

Paulo a maior concentração de 

chagásticos do país, embora seja 
o estado de São  Pauto o único no 

Brasil onde a transmissão da 

doença de Chagas por "barbeiros" 

foi erradicada.

Na década de 50 o Dr. Mário 

Pinotti iniciou uma,campanha para 
ensinar ao homem do campo a 

revestir as suas cafuas com uma 
argam assa em que entravam o 

barro e o esterco do boi. A mistura 

é semelhante àquela que o 

pássaro joão-de-barro utiliza para 

fazer o seu ninho e permite um
reboco liso. sem frestas. Na sua 
campanha, no nordeste brasileiro,

ele promoveu o reboco de várias

cafuas que logo ficaram livres dos 

insetos transmissores da doença 

de Chagas. Um aspecto coiatera) 

que ele então verificou foi que 

vários indivíduos, ao verem as 

suas casas meihoradas, chegaram 

a se animar para efetuar outras 

reformas e alguns puseram 
cortinas nas janelas e vasos com 
flores sobre a mesa.

Este fato foi interpretado como 

o afloramento da alegria e da 

dignidade latentes em todo o ser 
humano e que, naqueles 

indivíduos, estavam reprimidas 

pela "vida severina" do nosso 

meio rurat. Além da prevenção da 

doença de Chagas, esta mudança 

da atitude é precisamente a parte 

imponderávet, mas valiosíssima, 

que as atterações a serem 

operadas, através da reforma 

agrária, virão certamente trazer ao 
nosso homem do campo. #

de Andrade é wédáro sandadsfa 
"R Ra/da, dgado à Orga/dzapdo 
Aíandád da Saáde fOMSJ.
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Educação e saúde comptetam se no desenvotvimento íntegra)

Educação e saúde
^4 gMeyn íníeressa/n?

" A  T t e c e s s i c M e  c o ^ s e r u a r  a  < % aoòr^a o Ao7%e7% a pro^z/z/r própna sa%de".
E/za Eerrefru Eoho

homem nasce de um processo 
#  H  biológico, mas a vida desse 
^  ^  novo ser depende da socieda­

de na qual ele vive. Dessa maneira, an­
tes mesmo de ser concebido, o homem 
está determinado peias condições em 
que vivem sua famíiia e sua comunida­
de. O que o homem será vai depender 
em grande parte do meio em que vive; é 
uma dependência ativa, pois o homem 
se realiza ao transformar para si o seu 
meio ambiente. Dessa maneira, enten­
demos que:

*  a reprodução de um novo ser s/gm- 

g/ca a cont/nuaçáo da popu/açáo, 

da cu/fura e da h/stór/a da comum- 

dade.

*  o domem, por ser um an/ma/ rac/o- 

na/, é o ún/co gue se reproduz se e/e 

quer; por /sso, os homens /nf/uem 

no cresc/menfo, na manutenção e 

nas mudanças da comun/dade.

*  se não houver reprodução, não ha­

verá ex/stênc/a e se não houver ex/s- 

tênc/a humana, não haverá reprodu­

ção; o que /nd/ca que a v/da do ho­

mem e a sua reprodução estão /nt/- 

mamente v/ncu/ados.

Ninguém nasce para morrer, todos 
nascem os para viver; daí a necessida­
de de lutar para que todos tenham as 
mesm as condições de vida. Como con­
seguiremos? Partindo das co n d içõ e s^ -
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Saúde
concretas em que vive a nossa classe 
dominada.

Os nossos setores populares atuam 
espontaneamente, mas não possuem 
uma clara consciência desta ação, 
deste seu agir.

Segundo Paulo Freire, o oprimido in- 
trojetou o opressor "hospedando-o em 
si mesm o" e pela sua voz frequente­
mente fala o opressor.

Se  não analisarmos o significado da 
sua verbalização, comparando-a com a 
ideologia dominante na sociedade em 
que vivemos — capitalista dependente 
— corremos o risco de estar ouvindo a 
voz do poderoso nos registros do po­
bre. O dominado é dominado em suas 
idéias, e sua libertação passa pela li­
bertação da sua maneira de pensar.

Se nós não o levarmos a passar des­
sa consciência falsa (que se expressa 
por uma consciência ingênua) para 
uma consciência crítica, não chegare­
mos a nenhum processo educativo, e 
muito menos à transformação da reali­
dade na qual estamos atuando.

Para demonstrar a importância do 
acima exposto apresentaremos, rapi­
damente, alguns dados dos movimen­
tos de saúde da periferia de São  Paulo 
que têm suas raízes longínquas no iní­
cio dos anos 70: concentram-se e ga­
nham maior dimensão na Zona Leste. 
Desde 1972, há lutas por serviços de 
saúde no Jardim Paraguassú. A situa­
ção política daqueles anos e a dificul­
dade de articulação das lutas sociais 
impedem uma imediata extensão da 
reivindicação. Em 1975, a ação combi­
nada da população do Jardim Nordes­
te, com o apoio de médicos e o respal­
do da Igreja, leva pouco a pouco à for­
mação de um movimento reivindicató- 
rio sólido que se caracterizou no Mo­
vimento por Melhores Condições de Vi­
da nos Bairros , reunindo, num primei­
ro momento seis vilas e depois am- 
pliando-se para outros vinte bairros da 
mesma zona periférica de São  Paulo, a 
partir do Movimento de Saúde de São 
Mateus e da União de Bairros .

O Jardim Nordeste, bairro da Zona 
Leste da Capital, com cerca de 50 mil 
habitantes, é constituído em grande 
parte por migrantes nordestinos e, so­
bretudo, por trabalhadores não qualifi­
cados. Em 1977, uma pequena Com is­
são de Saúde publicou um jornalzinho 
levantando a reivindicação de um Cen­
tro de Saúde no bairro. Um ano depois, 
foi instalado um posto de saúde, e os 
moradores fizeram questão de colocar 
uma placa assinalando que ele tinha 
sido "um a conquista do povo". Inicia­
ram uma atividade de fiscalização do 
funcionamento do posto, contando,

para isso, com o apoio de um grupo de 
médicos sanitaristas. Em 1979, a Co­
missão de Saúde realizou uma eleição 
popular para a escola de um "C onse­
lho de Saúde" que exerceria o controle 
sobre o serviço de saúde no bairro. De­
la participaram mais de 8 mil morado­
res. Já  em 1981, os movimentos de 
saúde da Zona Leste realizaram de mo­
do conjunto as eleições para os Conse­
lhos de Saúde.

Para tal, as Com issões de Saúde — 
que fazem parte do Movimento de 
Saúde de São  Mateus e a União de 
Bairros — elaboraram um caderninho 
tipo jornal — que foi discutido em reu­
niões nas casas, nos quarteirões, e no 
conjunto da vila e do bairro. O objetivo 
era, além de organizar a população, ex­
plicar melhor o significado do movi­
mento de saúde e a maneira como a 
população indicaria e elegeria os seus 
representantes para os Conselhos dos 
Centros de Saúde. Participaram das 
eleições dos Conselhos quase cem mil 
pessoas, representando 20 bairros.

Os movimentos sociais existentes, 
barganhando e às vezes obtendo van­
tagens, vinculam-se agora também ao 
município, que passa a ser interlocutor 
privilegiado. De fato, esses movimen­
tos dependem da capacidade do Esta­
do de satisfazer algum as de suas rei­
vindicações, mas também o Estado, se 
quer manter algum vínculo com a po­
pulação mais despossuída e que cons­
titui a grande maioria, deve estar capa­
citado a conceder algo, a atender algu­
mas das solicitações.

O Encontro de Movimentos e Conse­
lhos da Zona Leste, em março de 1983, 
unifica as m anifestações que até en­
tão haviam surgido isoladamente na

região. A partir daí, a relação que se 
havia estabelecido com a Secretaria 
do Estado, passa a existir também 
com a Secretaria do Município.

As Com issões e os Conselhos se es­
tendem a outras zonas da cidade, em 
especial a Zona Sul. Na convergência 
de diferentes fatores nas relações en­
tre os movimentos sociais e o Estado 
está a raiz das possíveis explicações 
da evolução da ação pública nesta 
área da saúde. Entre seus participan­
tes, observa-se, nitidamente, a presen­
ça de mulheres e homens do povo com 
consciência de seus interesses coleti­
vos e empenhados na elaboração des­
sas experiências para generalizá-las e 
aprofundá-las.

Há profissionais —  sanitarista, edu­
cadores, etc. —  totalmente dedicados 
a esse trabalho de base e integrados à 
dinâmica da própria população. Exis­
tem, pois, em nosso entender, condi­
ções para o desenvolvimento de um 
projeto de elaboração da própria práti­
ca com vistas à formulação de propos­
tas de ação. Ação esta que constitui a 
essência mesma de todo processo de 
educação popular.

Citações extraídas de:
José  Renán Esquivei —  "Salud Igual 
Para Todos" —  Panamá, 1980 (texto 
mimeografado)
Paulo Freire — "Pedagogia  do Oprimi­
do" —  Santiago de Chile, 1969 
Aldaiza Sposati —  História e Memó­
rias — Publicação do Departamento 
de Patrimônio Histórico — São  Paulo 
— 1985.

EVza Ferrc/ro íoòo é eãucaãora ãa PÍ7C — 
São Paa/o.

Desde a 
Infância, 

devem 
ser

garantidas 
educação e 

saúde 
de forma 
integrada
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Em meio da pobreza, as crianças têm esperança numa vida digna

Saúde e miséria 
na Baixada Fluminense

ÍM/Z c/í* /tz fV fí/o

Era uma vez a 
Baixada!

Baixada Fiuminense, 
aqui referida, é formada 
petos municípios de 

Niiópoiis, Nova tguaçu, São 
João de Meriti e Duque de 
Caxias, do estado do Rio de 
Janeiro.

A história dessa terra começa 
a partir da metade do sécuto 
16.

Muita água já rotou, de lá para 
cá, e muita virou mangue, com 
direito a mosquito e tudo.
Primeiro, tocai de passagem 
do ouro e outros metais 
preciosos das Minas Gerais, 
depois a fase da criação das 
estradas de ferro e a extração 
da madeira para carvão, 
depois a fase da decadência, e 
finatmente a fase das grandes 
migrações, dos taranjais e do 
desenvotvimento a partir da

construção de rodovias, como 
é o caso da Rio-Petrópotis e 
Rio-São Pauto.
Com uma poputação em torno 
de 2,5 mithões de habitantes, 
numa área de 17 mit km2. Até 
hoje, praticamente, não possui 
saneamento básico.
Somente 25% da população 
tem atgum sistema 
correto de etiminação de 
dejetos, muito embora 
tentativas de saneamento ^

tempo e presença * outubro/86 * 15



Saúde

1ó * tempo e presença * outubro/86

existam desde o final do século 
passado.
Sua população ocupa a região 
como local de moradia, mas 
trabalha fora da Baixada. Por isso 
é considerada como cidade 
dormitório.
Oitenta por cento ou mais da 
população de Duque de Caxias 
ganha menos do que 2,5 salários- 
mínimos.
É área de muitos confiitos de 
terra, fruto, entre outras coisas, 
da grande migração de regiões 
como o interior do Rio de Janeiro, 
Nordeste, Minas Gerais e Espírito 
Santo. A Baixada, ainda hoje, é 
palco de tiroteios peia posse de 
seus terrenos, por aqueles que 
nada têm, a não ser o direito de 
possuir um pedaço de mundo 
para plantar e viver , ou 
simplesmente morar.
Seu sistema de transporte tem 
nos trens aquilo que há de mais 
barato. Porém, esses trens e 
estradas de ferro da região não 
têm um mínimo de conservação 
decente.
Falta iluminação elétrica, áreas 
de lazer para crianças e adultos, 
e segurança.
Na Baixada, ainda hoje, agem 
impunemente as quadrilhas dos

O povo se 
organiza peto 
direito básico 

à saúde

insuficiente, são de má qualidade 
em sua grande maioria.
O menor abandonado é uma 
realidade presente, e fonte de 
mais violência.
A prostituição atinge níveis 
impressionantes, com números 
significativos de adoiescentes, ou 
mesmo crianças, atingidas.
Em Duque de Caxias, 38% das 
jovens de 14 a 18 anos se 
prostituem.
O ar cheira a corrupção.
A prática do controle da 
natalidade existe de maneira 
aberta, através de organismos 
travestidos de unidades de 
atendimento materno-infantil, 
sem que haja a menor 
preocupação com a qualidade do 
atendimento dispensado às 
mulheres aí assistidas.
Também o aborto acontece a 
todo o momento, seja em "casa 
de curiosas", seja em 
"tram biclínicas" acostumadas a 
essa prática, mesmo em 
mulheres após o 3f mês de 
gravidez, quando o aborto põe em 
risco a vida da mãe.
O controle sanitário do comércio 
e da indústria inexiste.
Nas confeitarias, as moscas

O povo 
ironiza ação 
governamentai 
contra o dengue

conhecidos esquadrões da morte. 
Seu parque industrial tocai tem 
na Refinaria Duque de Caxias 
(Reduc) o que há de maior, junto 
com outras indústrias.
A Reduc é responsável por 
grande número de pessoas com 
doenças respiratórias na região 
de Duque de Caxias, devido a 
eliminação excessiva de gases de 
suas instalações.
As escolas públicas, em número



la ú d e
^asseiam nas vitrines de pão 
íresco, nos supermercados os 

iimentos apodrecem e nas 
tbricas.não há nenhum controle 
<e qualidade.
Jom uma taxa de mortalidade 
mfantil que já chegou a atingir a 
155 mortos por 1.000 nascidos 
vivos, fica muito claro que diante 
dessa realidade é impossível falar 
em saúde.

A política de saúde 
do governo e a 
política do povo 

organizado.

"mbora vivendo os anos da Nova 
iepública, com retação à saúde 
sa Baixada Fluminense, muito 

oouco mudou no tocante à velha 
política da Veiha Repúbiica.
J  governo fala em "Ações 
'ntegradas de Saúde" , o que na 
verdade é uma tentativa de fazer 
2om que todos tenham direito a 
ser atendidos nos hospitais 
fos estados e municípios, bem 
:omo nos hospitais e postos do 
Inamps.
Porém, quando a popuiação da 
Baixada Fluminense vai aos 
serviços de saúde públicos: não 
há médicos suficientes, o 
tratamento dispensado é 
grosseiro e rápido, faltam 
medicamentos nas farmácias do 
governo, não se faz exames 
necessários, etc...
Como fazer "Ação integrada", se 
não há o que integrar.
Só existe um único hospital do 
inamps na Baixada Fluminense, o 
Hospitat da Posse, em Nova 
Iguaçu, e este não tem médicos 
uficientes.

governo federa), através do 
ímps, repassa 80% ou mais de 
a verba para as ciínicas 
rticulares conveniadas com a 
evidência.
índice de corrupção destas 

ciínicas chega a mais de 80% 
das suas atividades.

Comunitários de Saúde nos básico.
municípios da Baixada 
Fluminense, muito se tem 
conseguido no sentido do 
combate à corrupção do inamps 
na área.

As duas questões têm sido 
usadas como manchete para 
promover poiiticamente os 
figurões da saúde oficiai.

Existe o encaminhamento de 
lutas, a partir do levantamento 
feito pelo Conselho Comunitário 
de Saúde de Duque de Caxias, 
denunciando "maus tratos em 
mulheres grávidas" e "corrupção" 
em clínicas conveniadas peio 
Inamps.

O Inamps, ao invés de enfrentar 
essa luta para moralizar esse 
estado de coisas, encampando 
essas clínicas corruptas (algumas 
já sob intervenção), fica 
polemizando a questão da 
repentina "epidemia de dengue", 
ou a "remoção dos médicos da 
Zona Sul do Rio de Janeiro para o 
Hospital da Posse em Nova 
Iguaçu".

A "dengue", doença causada por 
vírus, da Baixada Fluminense não 
matou uma só pessoa até agora.

A gastroenterite, ou seja, a 
diarréia infecciosa é responsável 
pela morte de 20 crianças por dia, 
800 por mês e 7.200 por ano

Se houvesse uma legítima 
preocupação com a dengue, o 
governo teria decretado "estado 
de calamidade pública" em todos 
os municípios afetados pela 
epidemia e forneceria muito mais 
recursos para o combate ao 
mosquito transmissor da doença, 
a exemplo do que aconteceu 
recentemente em Cuba e na 
Nicarágua, quando por ocasião 
de recentes surtos dessa doença.

Com o dinheiro do Inamps bem 
empregado, daria para construir 
dezenas de hospitais e postos de 
saúde, em toda a Baixada 
Fluminense, e ainda sobraria para 
o saneamento básico.

Só em Duque de Caixas, o setor 
de Ortopedia conveniado com o 
inamps faturou em um ano, de 
modo irregular, o equivalente a 
Cz$ 1.6 milhão.

Quantas prefeituras do estado do 
Rio de Janeiro têm essa dotação 
orçamentária? ^
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A UDR da saúde!
Todas essas ctínicas particulares 
conveniadas com o inarrtps, na 
Baixada, estão sob o controle de 
poucas pessoas, formando 
verdadeiros monopólios da 
saúde.
Quase não brigam entre si.
Seu inimigo maior é o movimento 
popular pela saúde organizado, 
principaimente, na forma de 
Conselhos Comunitários de 
Saúde (CCS), peia força que vão

Em pteno 
1986, a votta 
da febre 
amareia

tendo, cada vez mais, junto ao 
povo da região.
Existem conselhos nos 
municípios de Duque de Caxias, 
Nova iguaçu e São João de Meriti.
Há uma tendência a unificar as 
iutas desses três conselhos. 
Algumas entidades de assessoria 
ao movimento poputar dão 
assistência a esses 
conselhos, tais como o Centro 
Comunitário de Duque de Caxias, 
ligado à Igreja Metodista, o ibase 
(instituto Brasileiro de Anátises

Sociais e Econômicas) e outros. 
Aos monopóiios da saúde, 
interessa o esfaceiamento do 
movimento popular organizado, 
chegando ao ponto de ameaças 
de morte a algumas lideranças 
ligadas ao movimento de saúde. 
Em Duque de Caxias, o simples 
fato da mudança do chefe da 
medicina social do Inamps da 
área, por pressão do CCS local, 
foi o suficiente para diminuir em 
70%, ou mais, os lucros desses 
grupos financeiros das clínicas 
particulares.
A corrupção chega até aos 
funcionários da rede pública de 
atendimento em saúde, 
manipulada pelos donos das 
clínicas particulares conveniadas 
pelo Inamps, fazendo do 
encaminhamento dos pacientes 
do setor público para o setor 
privado uma rotina remunerada. 
Quebram aparelhos dos hospitais 
públicos (ex.: nebulizadores, 
aparelhos de eletiocardiografia, 
etc.) para que estes pacientes, 
que procuram os hospitais 
públicos, sejam desviados para 
as clínicas privadas conveniadas 
com o Inamps que têm essa 
aparelhagem.

poesia profecia magia

Faça seu pedido 
através de cheque 

nominai para o CEDt Av. Higienópotis, 
983 — 01238 

São Pauto — SP
V

Pão, Finito e -dmizatie fVa/io tie Santa Anai.....
Poesia Pro/ecia Magia tPuòem ^tivest...............
Creio na Peisarreipao tio Corpo iPaitem ,4Zvei/
Poetai tio /tragaaia...........................................
Ratiimo Facerisiie Aitntitér/o............................
Pro/eta tia t/nitZatie iVáiio AntZratie Ferreira^.....
Protestantismo e Poiitica...................................
P.sfatZos Riiti/to.s tie am íavratior.......................
Citamatios a tiar testemantto ito/e......................
Veiai Cristo, o Fiafo tio Afancto..........................
De Dentro tio Paracào iPáitarti SAanZZi.............

CzfóS.Oo' 
Czí 20,00 
Czí 20,00 
Czí 20,00 
Cz* Í3.00 
Czí 73,00 
Czí 70,00 
Czí i0,00 
Czí i0,00 
Czí 23.00 
CzV 20.00

y
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Emitem documentos falsos, 
alegando atendimentos, para que 
o tnamps pague por algo que não 
houve.
Enfim, como fo i dito pelas 
próprias lideranças do movimento, 
funcionam como uma verdadeira 
"m áfia" da saúde.

Enfim, o  que fazer?
O movimento popular peta saúde 
na Baixada Fluminense tem 
clareza de que a luta nesta área 
depende de medidas mais gerais, 
a nível estadual, municipal e 
federal.

procuram o setor público de 
atendimento em saúde, uma 
fiscalização sanitária decente, 
também, com a participação do 
povo através de seus conselhos 
comunitários de saúde, a punição 
para todos os faltosos e 
corruptos da saúde do povo, 
principalmente os de'colarinho 
branco"uma ampliação do 
número de serviços de saúde 
(hospitais e postos), bem como 
contratação de pessoal para a 
área de saúde, etc., seriam 
algumas poucas coisas 
importantes de serem colocadas 
em prática, o mais rápido 
possível, pois caso contrário na 
Baixada Fluminense, e no Brasil 
como um todo, a situação 
tenderá a piorar a ponto de nem 
mesmo os poderosos estarem 
imunes ás doenças desse nosso 
sistema capitalista em estado de 
coma. *

Primeiramente, um 
redimensionamento da economia 
moralizando o setor público, e 
estatizando através de 
encampações das clínicas e 
hospitais privados conveniados 
com a previdência social, que 
estejam envolvidas em corrupção 
na Baixada Fluminense.
Juntando-se a isso: o "não 
pagamento da dívida externa 
brasileira", uma reforma tributária 
decente, uma dotação 
orçamentária para a saúde não 
inferior a 15 % do Produto 
Interno Bruto, tal como na 
Nicarágua, uma reforma agrária 
verdadeira e imediata, a

Água estagnada: 
cena rotineira 

na Baixadá

fiscalização dos serviços de 
saúde com a participação dos 
trabalhadores, através de seus 
órgãos de classe, um real 
reaproveitamento da Centra) de 
Medicamentos (Cerne), que 
permita a essa instância de 
saúde pesquisar e realmente 
fabricar a medicação necessária 
ao tratamento daqueles que

As crianças 
se organizam 

na tuta peia 
saúde

Ferngndo Z.rdz de Azevedo 7?ade/o é wédr- 
co, pordcrpcnre do Cenfro CofHMHddrro de 
DM^Me de Caxias —
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caso de Cubatão poderã se 

constituir em um iamentável 

exempto de formas defeituosas 

de organização humana do es­

paço no Terceiro Mundo. Trata-se de 

um distrito industriai de crescimento 

espontâneo, satéiite especiaiizado da 

região industriai de São Pauio, dotado 

de exceiente posição geográfica e péssi­

mas condições de sitio urbano. A  exce- 

iência da macroiocaiização não foi ca­

paz de corrigir os fatores negativos que 

pesam sobre a microiocaiização.

A  despeito de se ter transformado, 

em poucos anos, em um dos mais im­

portantes núcieos industriais brasiiei- 

ros, Cubatão evidenciou sérios distúr­

bios de crescimento popuiacionai, a 

par da degradação ambientai, envoi- 

vendo conseqüências muito graves pa­

ra a saúde púbiica.

Situa-se entre o porto principai dos 

pauiistas (Santos) e a metrópoie mais 

importante do país (São Pauio). Bene- 

ficia-se de veihas e modernas infra-es­

truturas regionais acumuiadas, de iiga-

ção entre o iitorai e os pianaitos inte­

riores de São Pauio. inciui o aproveita­

mento de um estuário residuai trans- 

formávei em porto privativo das indús­

trias iocais. Entrementes, possui pou­

cos espaços disponíveis nos sopés de 

uma eievada e maciça escarpa tropicai 

florestada (Serra do M ar).

Indústrias, núcieo urbano de apoio 

administrativo e comerciai, e bairros 

residenciais operários acomodam-se 

em estreitas nesgas de terras pianas e 

pro-parte submersíveis, entre a base da 

eievada escarpa e uma extensa e iabi- 

ríntica pianície de maré, dominada por 

mangues.

Certamente, houve um crescimento 

industriai muito rápido em Cubatão. 

Entretanto, durante a fase principai de 

impiantação de suas indústrias —  reaii- 

zada em apenas duas décadas —  não 

houve quaiquer previsão dos impactos 

sociais reiacionados direta ou indireta­

mente com a industriaiização. Partiu- 

se, aparentemente, do veiho pressupos­

to de que onde haja mercado de traba- 

iho industriai, em paises subdesenvoi- 

vidos, para iá se desiocam apreciáveis 

parceias de popuiações carentes à pro­

cura de empregos. Mais uma vez, cui- 

dou-se da viabiiidade técnica e econô­

mica das empresas, de um modo frio, 

caicuiista e incompieto, nada se fazen­

do para receber e aiojar o operariado 

industriai. Havia a certeza prévia de 

que a mão-de-obra braçai viria um 

pouco de toda a parte, para disputar 

empregos nas diversas unidades indus­
triais da região.

A té certo ponto, não houve muita 

diferença entre o afiuxo de popuiações 

carentes para Cubatão e os esquemas 

tão criticados de formação de núcieos 

ansiiares de mão-de-obra do tipo dos 

beiradões e beiradinhas do iongínquo 

Jari. A  diferença básica a considerar 

reside no fato de que aqui estamos às 

portas de uma região sociai e econômi­

ca considerada "desenvoivida" e po- 

tenciaimente auto-organizadora, en­

quanto que, no Baixo Jari, estávamos

20 * tempo e presença * outubro/86



Saúde

numa das muitas "m argens de humani­

dade" do país. L á  a mão-de-obra resi­

dual se fixou nas beiradas ftuviais. 

Aqui, à míngua de terrenos firmes e 

-saudáveis, apeiou-se para os pântanos 

saiinos, sujeitos às flutuações das ma­

rés, à população hídrica e à autopolui- 

ção ocasionada pela própria pobreza. 

Era  de se esperar que, pelo menos, a 

capacidade de planejar e de organizar 

dos paulistas tivesse sido chamada a 

um trabalho sério para evitar que a or­

ganização do espaço chegasse a um ní­

vel tão caótico e perigoso para o ho­

mem-habitante, como o atingido em 

Cubatão.

Enquanto se espera que técnicos e 

administradores mais esclarecidos ad­

quiram mais sensibilidade para os gra­

ves problemas das relações entre o Es ­

paço e a Sociedade, tratemos de com­

preender as condicionantes físicas e 

ecológicas de um sítio urbano tão vul­

nerável a uma agressiva poluição in­

dustrial.

O  núcleo inicial da cidade era um pe­

queno porto canoeiro de fundo de es­

tuário que, no passado, facilitava a li­

gação entre Santos e São Paulo de P i- 

ratininga, através de um braço de cir­

culação por águas. Assim, vencia-se a 

travessia da baixada ocupada por uma 

complexa e labiríntica planície de ma­

ré, extensivamente coberta por man­

gues e por raros enciaves de matas bai­

xas (com figueiras e palmáceas). Por 

mais de três séculos, o delta intralagu- 

nar, entremeado por mangues e gam­

boas, impedia a circulação terrestre e 

se comportava como espaço ecológico 

limitante a atividades econômicas pro­

dutivas.

As condições climáticas desse fun­

dão da Baixada Santista, criado pela 

conformação da Serra do M ar e de seus 

esporões e situado de 15 a 20 quilôme­

tros de distância dos morros e praias da 

faixa litorânea de Santos —  São Vicen­

te e Guarujá, configuram um clima ur­

bano particularmente agressivo para o 
habitante e o trabalhador industrial. 

Em  essência, o clima é tropical, quen­

te, chuvoso e úmido, incluindo um au­

mento ponderável de calor nos setores 

urbanizados e nos núcleos industriais 

dotados de grandes áreas construídas,

ou focos de calor direto, como é o caso 

da refinaria da Petrobrâs. O  tampona- 

mento parcial das plante s aluviais e 

dos pântanos salinos, outrora visitados 

diariamente pelas lâminas de águas das 

marés, ocasionou a formação de uma 

célula de calor à altura da parte da ci­

dade mais hermetizada pelas constru­

ções urbanas, e células de desigual in­

tensidade, abrangendo o conjunto das 

grandes indústriais do interespaço si­

tuado entre Cubatão e Piaçaguera e 

seus arredores.

N o  verão, o calor existente no núcleo 

central de Cubatão, pelo excesso de 

construtivismo, e na área industrial de 

Cubatão-Piaçaguera por forte libera­

ção de energia, ausência de vegetação 

intramuros e entre pátios industriais, 

ocasiona um desconforto térmico simi­

lar ao de algumas áreas mais quentes 

do sertão do Nordeste. Razão pela 

qual, de passagem, pode-se explicar a

A  p o / t a ç ã o  C a ò a M o  

g e r a  g r a d e s  

c o a s e g a c a c m s  

para a saáofe páò/âra

adaptação relativa do homem prove­

niente do Nordeste às duras condições 

do clima de Cubatão.

A  existência de células de calor extre­

mado acima do sítio urbano-industrial 

de Cubatão e a falta de movimento do 

ar a nível de superfície, criam um bol- 

são de ar quente na base da coluna at­

mosférica, sujeito a movimentos locais 

de convecção e a inversões térmicas su­

focantes por ocasião da variações diur­

nas e estacionais das temperaturas. 

Nesse perigoso esquema de movimen­

tos locais do ar, torna-se constante a 

redistribuição da poluição de gases e 

particulados em uma área muito maior 

do que a dos focos emissores de polui­

ção aérea propriamente ditos. Os fra­

cos ventos provenientes do mar, que 

sopram do leste, do sudoeste e sobretu­

do do sul, na direção de C ubatão -Pia­

çaguera, têm um papel constante no 

desvio parcial do ar estagnado e enve­

nenado que recobre Cubatão para o la­

do da Serra de Paranapiacaba. Não

podendo atravessar a Serra do M ar, ao 

atingir esse fundão da Baixada, os ven­

tos atlânticos empurram o ar quente e 

contaminado para as encostas da Ser­

ra, onde uma tendência ascensional da 

massa de ar quente, frente à barreira 

topográfica da Serra, cria um efeito de 

chuvas ditas orográficas, particular­

mente importante em serranias tropi­

cais, como é o caso de nossa Serra do 
M ar.

A  consequência disso tudo è que o 

forte volume de particulados e de ga­

ses, elevados pelo ar quente e poste­

riormente despejados pelas chuvas oro­

gráficas, afeta profundamente a cober­

tura vegetal das encostas e altos da Ser­

ra de Paranapiacaba, tendo sido res­

ponsável, em certas fases de envenena­

mento do ar, pelo generalizado feneci- 

mento da vegetação arbórea existente 

desde a base ao topo e até um pouco 

além da cimeira da Serra de Paranapia­

caba, somando parcialmente a polui­

ção da Baixada com a provocada pelos 

próprios focos planálticos de poluição.

Não existisse essa tendência generali­

zada para desviar parcialmente o bolo 

da poluição aérea de Cubatão para as 

encostas e os altos de Paranapiacaba, 

os efeitos da poluição para a saúde pú­

blica do homem-habitante de Cubatão 

seriam muito mais danosos e irreversí­

veis, a nosso ver. A  capacidade da ve­

getação para resistir à poluição é geral­

mente mais forte que a dos homens e 

animais. Em  Paranapiacaba, tanto no 

setor atlântico como no setor dos " a l ­

to s " da Serra, nem mesmo a vegetação 

tropical, densa e exuberante, conseguiu 

resistir aos efeitos das substâncias quí­

micas e dos particulados lançados ao 

espaço aéreo regional pelas indústrias 

de Cubatão. O  que teria acontecido, e 

em que dimensões, se os gases e partí­

culas emitidos pelas indústrias tivessem 

sido jogados diretamente sobre a popu­

lação residencial de Cubatão, è um fa­

to que escapa à nossa capacidade de 

avaliação. *

A giz A b'Saber é pro/essor do /nstitato de Geogra/7a da t/SP (Cniversidade de São Paaioj e um dos princ/pais geógra/b-s brasi­leiros. Este artigo /o i origiaaiweaie publi­cado na revista "Ciência ófoye", da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência/
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Vida piana: compromisso cristão peia saúde

^4 e a
#Mes%ao da saade

íúcfa Ríóefro

4 ^  questão da saúde sempre ocu- 
pou um lugar especial no âm- 
bito da Igreja. Esta preocupa­

ção remonta às próprias origens e en­
contra fundamento no exemplo do seu 
fundador.

"Jesus Cristo, que veio para nos livrar 
da morte, se compadece dos doentes 
íMt 20.34) restituindo-lhes a saúde (Mt 
9,28-30; Mc 5,25-34; 9,23-72). Curando 

os enfermos, Ele ensina com os fatos a 
bondade. (...) E  ressuscitando dos mor­
tos, o Libertador nos garante uma vida 
plena, da qual a saúde é o sinal. Por is­
so manda seus discíputos se preocu­
parem com os doentes" (Campanha 

da Fraternidade — 81 — CNBB).
Ao longo dos séculos, isto vem se rea­
lizando sob múltiplas formas, segundo

a época e o lugar, abrangendo desde 
as curas milagrosas — que marcaram 
os tempos apostólicos, até a organiza­
ção de hospitais ou a fundação de or­
dens religiosas especificamente volta­
das para o problema da saúde.
Dentro desta sociedade, é possível dis­
tinguir três momentos, que marcam a 
orientação da Igreja:
* a luta contra a doença;
* a promoção da saúde;
* a resposta aos novos desafios.

Cada um deles pode ser considerado 
característico e/ou predominante em 
determinados períodos; entretanto, no 
atual contexto brasileiro, os três mo­
mentos pareceriam coexistir, configu­
rando um quadro complexo e, não raro, 
contraditório.

Ao estabelecer a distinção, numa pers­
pectiva analítica, pretende-se apenas 
iluminar sua compreensão e entender 
melhor como a Igreja se situa, hoje, 
com respeito à questão da saúde.

Zaía contra 
a doença

Esta é a linha fundamental que a Igreja 
sempre assumiu, no que se refere à 
saúde, como uma decorrência natural 
do mandamento do amor. "E s s e  amor 
impele os cristãos a lutarem contra o 
sofrimento e a dor do irmão e a se em­
penharem na organização de uma so­
ciedade humana capaz de levar todos 
à plenitude da vida" (Campanha da 
Fraternidade —  81 — C N BB).
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Neste âmbito, a Igreja cumpriu, ao 
mesmo tempo, uma função socialm en­
te relevante — e mesmo insubstituível 
— numa época em que a organização 
social do país não se encontrava ainda 
suficientemente estruturada para reali­
zá-la, especialmente com relação aos 
setores mais carentes.

Pouco a pouco, entretanto, vai-se des­
cobrindo o papel do Estado, nesta 
área; cabe a ele a responsabilidade de 
assegurar à população condições bási­
cas de saúde e de assistência médica; 
o lema da 8? Conferência Nacional de 
Saúde, realizada em Brasília, em mar­
ço de 86: "Saúde, direito de todos, de­
ver do Estado", sintetiza perfeitamente 
esta idéia.

Na medida em que esta se afirma, vai 
se fazendo clara, também, na Igreja, a 
consciência de que ela cumpre aqui, 
na realidade, uma função supletiva (1). 
Isto não significa, entretanto, que sua 
atuação seja dispensável, a curto pra­
zo; ao contrário, em muitíssimos ca ­
sos, a Igreja continua sendo chamada 
a intervir diretamente e a prestar sua 
colaboração, numa área em que as ca ­
rências ainda são enormes.

Com efeito, embora os serviços de saú­
de no Brasil tenham se expandido sen­
sivelmente, nos últimos anos, as ne­
cessidades reais da população, no 
campo da saúde, ainda não foram sa­
tisfeitas; por um lado, a expansão está 
innn^ de traduzir-se numa total cober­
tura; por outro, é evidente a própria di­
ferenciação da prática médica, em re­
lação às diversas classes sociais: a 
medicina mais sofisticada e moderna 
coexiste com um atendimento de qua­
lidade extremamente deficiente e pre­
cária.

Frente a este quadro, a Igreja continua 
a ter um espaço aberto: "A  realidade 
da doença está aí: há que dar atenção 
ao doente". Como afirmou o responsá­
vel pela Pastoral da Saúde da Arquidio­
cese de São  Paulo em entrevista em 
março de 82.

Isto vem se fazendo seja pela presta­
ção de serviços médicos de forma 
mais permanente, através de institui­
ções diversas, desde hospitais até os 
inúmeros ambulatórios e postos de 
saúde; ou seja através de ações de 
saúde diferenciadas, respondendo às 
necessidades mais urgentes; é o que 
afirma o documento de Goiás: "o  que 
se verifica, na prática, é que o agente 

de Igreja, comprometido com a Pasto­
ral, se vê obrigado a responder com ati­

tudes prontas e imediatas diante de si­
tuações de emergência vividas pelo 
povo. É o feijão com arroz da sua práti­
c a ".

É claro que a Igreja não pode se omitir, 
nesta área. Mas não há que esquecer 
que o risco do assistencialism o está 
sempre presente. Às vezes, chega até a 
ser admitido explicitamente; o mais 
frequente, porém, é que se insinue sub- 
repticiamente, face à urgência das ne- 
cesidades, contrastando com o ritmo 
mais lento de um trabalho de conscien­
tização e de organização popular. 
Apesar disto, a importância deste últi­
mo vem se afirmando crescentemente 
no processo de promoção da saúde; 
este configura o segundo momento, 
que se analisa a seguir.

p r o w í o ç á o  

d a  s a á d c

Pouco a pouco, vai se delineando, para 
a Igreja, uma nova função, a de promo­
ver a saúde. Descobre-se que não bas­
ta curar as doenças — mesmo que es­
ta continue sendo uma função indis­
pensável — mas é preciso ir mais 
além, às próprias causas da doença, 
para prevení-la e poder chegar então a 
promover, realmente, a saúde.

Estas idéias vão se concretizando, so­
bretudo, nos movimentos populares 
que se formam na Igreja, a partir do fi­
nal da década de 60. Com a emergên­
cia das Comunidades Eclesiais de B a ­
se (C EBs) e sua preocupação específi­
ca com os problemas concretos, a 
questão da saúde com eça a se colocar 
em novos moldes. Surgem "grupos de 
saúde", ligados às C EBs , preocupados 
com esta problemática. E as novas 
orientações vão transformando a "P a s ­
toral dos Enferm os" em "Pastoral da 
Saúde". Esta linha encontra seu ponto 
alto na Campanha da Fraternidade de 
1981, cujo tema foi "Saúde para 
todos". Áí, a saúde é vista como um 
dom de Deus e um direito de todos: 
"cristãos que somos, uma de nossas 
grandes preocupações será tudo fazer 
para que haja saúde para todos" 
(Campanha da Fraternidade — 81 — 
CN BB).

Isto significa todo um processo, "ex i­
gindo de cada um e da comunidade um 
esforço de conscientização e ação". 
Este processo se dá, na vivência das 
comunidades, através de sua metodo­
logia, que inclui três etapas — ainda 

que nem sempre sistematicamente or­

ganizadas: diagnóstico, avaliação e
ação<2).

Diagnóstico — O ponto de partida é 
sempre a realidade concreta, através 
dos problemas vividos por cada um e 
expressos a seu modo. Embora cen- 
trando-se nos problemas de saúde e 
nos serviços sanitários, o diagnóstico 
não se reduz nunca a esta problemáti­
ca, mas, ao contrário, a vê integrada no 
contexto das condições de vida do po­
vo: alimentação, moradia, saneamento 
básico, transporte, condições de traba­
lho, salário, educação. Identificando- 
os como fatores responsáveis por 
grande parte dos problemas de saúde, 
esta análise permite descobrir as cau­
sas sociais da doença. O documento
— base da Cam panha da Fraternidade 
sistematiza este ponto, ao distinguir, 
em primeiro lugar, causas político-eco­
nômicas e, decorrentes delas, também 
as causas sócio-culturais e ecológi­
cas.

Avaíiaçáo — A análise da realidade e 
de suas causas, pela sua própria natu­
reza, leva imediatamente a reconhecê- 
la como uma "situação de exploração 
e de injustiça", na qual o direito à saú­
de é negado.

A afirmação da saúde como um direito 
fundamental, inerente a qualquer pes­
soa humana, é o critério básico para 
julgar esta realidade. Mas, ao mesmo 
tempo, se explicita também a dimen­
são cristã: o valor da vida enquanto
d o m  d o  Deu*^ " C ri3 tn  nárt VPIO a p e n a s
salvar a alma. Veio salvar o homem to­
do e toda a humanidade como um cor­
po único. Salvar significa dar saúde, 
dar mais vida, em todas as dimensões.
(...) A Vontade de Deus é a Vida e a saú­
de plena do homem todo e de todos os 
hom ens" (Campanha da Fraternidade
— 81 — CN BB).

E por isso a idéia de solidariedade e de 
fraternidade — valor tradicionalmente 
cristão — é também enfatizada, levan­
do a avaliar as situações de injustiça e 
desigualdade como profundamente 
anticristãs. Neste sentido, a dimensão 
religiosa não só dá elementos para jul­
gar a realidade, como também impele 
à ação para transformá-la.

Ação — "A  luta por melhores condi­
ções de vida e de saúde do povo é uma 
ordem de Deus a todos nós".

Aqui, o que se coloca como prioridade 
é a necessidade da união e da organi­
zação popular. É preciso "lutar juntos 
para criar um mundo mais justo e mais 
humano". A luta por melhores condi­
ções de saúde se inscreve dentro deste ^
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projeto gtoba) e, na dificit articulação 
entre os projetos de curto e longo pra­
zo, o movimento popular vai construin­
do um caminho. As ações podem ser 
de vários tipos, e a opção por reatizar 
uma ou outra se dá em função das ne­
cessidades reais das diversas comuni­
dades.
Uma nova consciência em reiação à 
questão da saúde vai se conformando, 
dentro da igreja, isto não significa, de 
maneira alguma, que seja exciusiva ou 
original: ao contrário, suas raizes se 
encontram numa série de contribui­
ções, que vão desde os movimentos de 
profissionais da saúde e de organis­
mos internacionais — especialmente a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) 
e a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPS), até a influência de cor­
rentes potíticas e ideológicas.
Mas a riqueza dos movimentos de saú­
de foi ter conseguido articular estes di­
versos aspectos com as necessidades 
reais sentidas e expressas pelo povo. 
Na vivência deste processo, vão sur­
gindo elementos inovadores, que indi­
cam pistas a serem aprofundadas; en­
tre elas, três merecem destaque: a uti­
lização de um conceito global de saú­
de, a exigência da participação popu­
lar e a construção de um saber próprio.

C o m c e t í o  g 7 o 6 a /  

d e  s c n í d e

"Saúde é muito mais do que ter ou não 
ter doenças. Saúde é ter uma vida dig­
na, com condições de poder sobreviver 
sem se humiihar e sem se matar de tra­
balhar. Saúde é viver em um ambiente 
de paz".O)
Este conceito global de saúde amplia 
os horizontes: partindo de um diagnós­
tico que articula dimensões diversas, 
chega-se a um nível de atuação que 
também as inclui: lutar pela saúde pas­
sa a ser também lutar pela casa, lutar 
pela terra, lutar por água e esgoto, ou, 
num sentido mais gerai, lutar pelos 
próprios direitos.
Esta perspectiva mais ampla aparece 
nas múltipias pubiicações dos movi­
mentos de base, cujos conteúdos se 
referem sobretudo às condições de nu­
trição, de saneamento básico, de mora­
dia e de condições de trabalho, além 
da questão básica das doenças mais 
comuns, da assistência médica, dos 
medicamentos, da saúde da mulher e 
do planejamento familiar e da saúde 
mental. Por outro lado, este conceito 
de saúde permite também percebê-la 
numa perspectiva coletiva e não como 
um mero problema individual, tanto a 
nível de causas como de soluções.
"A  falta de saúde do trabalhador — ou

essa situação de doença — é causada 
pela exploração a que ele é submetido. 
E ele não tá sendo pisado sozinho, 
não! É toda a classe trabalhadora que 
tá sendo pisada. Portanto, essa doen­
ça do povo não é problema de cada 
um. É um problema da classe dos tra­
balhadores", afirma uma pesquisa feita 
com a participação do próprio povo.^

A z r í t c t p a ç á o

J 9 Q P M & W

A percepção do caráter social da saú­
de traz consigo a exigência da partici­
pação de todos: "a  saúde, assim como 
a liberdade e a justiça, tem que ser 
conquistada. Nada podemos esperar 
dos poderosos. A solução tem que vir 
de nós, que somos povo. Da nossa 
união na luta por melhores condições 
de vida".<5)
A exigência de assumir-se como sujei­
to e falar na primeira pessoa se impõe. 
E seesta  perspectiva nãoé, de maneira 
alguma, característica exclusiva ou 
original dos movimentos ligados à 
Igreja, ela certamente vem encontran­
do neste espaço um estímulo, na medi­
da em que é reforçada pela dimensão 
comunitária e não-autoritária que defi­
ne as C EBs.
Esta percepção da participação como 
valor se origina e ao mesmo tempo se 
expressa na própria prática dos movi­
mentos: se dá em todo o processo de 
conscientização, incluindo tanto o 
diagnóstico e a avaliação da realidade, 
quanto a realização de ações concre­
tas, seja de tipo reivindicativo ou de 
realizações locais; e pode chegar até a 
participação nas decisões e na gestão 
dos serviços de saúde.

Naturalmente, aqui também as formas 
são múltiplas, dependendo das con­
junturas locais.

C o M S í r M ç õ o  d e  

M / n  s a & e r  j p r ó p r t o

Promover a saúde a partir da necessi­
dade dos setores populares implica 
fundamentalmente num processo de 
conscientização e de educação para a 
saúde. Isto significa, num primeiro mo­
mento, "passar o saber médico às 
classes populares", na forma sintética 
de um agente. Trata-se de transferir pa­
ra o povo toda uma bagagem de conhe­
cimentos, informações e instrumentos 
de análise, seja a nível da problemáti­
ca mais ampla das dimensões sociais 
da saúde, seja a nível de conhecimen­
tos técnicos específicos (higiene, pri­
meiros socorros, atenção materno-in­
fantil, doenças mais comuns).
Mas talvez o aspecto mais inovador se 
encontre justamente no fluxo inverso, 
ou seja, na recuperação e na valoriza­
ção do saber popular, em relação a prá­
ticas alternativas de saúde. Segundo 
um profissional da saúde, "são  coisas 
que a gente não aprende na universida­
de e que são frequentemente negadas, 
consideradas magia e superstição. O 
uso destes métodos tem sido eficaz, e 
por isso tem sido estim ulado".^)
Isto se dá principalmente no aproveita­
mento de plantas medicinais e na utili­
zação de certas técnicas empíricas já 
utilizadas pelo povo (especialmente a 
experiência das parteiras práticas). 
Esta recuperação não significa, entre­
tanto, um uso simplista de todo e qual­
quer elemento da sabedoria popular, 
aqui se impõe um processo de avalia-
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ção crítica que, embora nem sempre se 
realize de forma orgânica, vai se dando 
através de várias experiências.
Estes elementos inovadores na linha 
da promoção da saúde vão configuran­
do uma nova consciência e abrindo 
pistas alternativas à problemática da 
saúde.

O s  TtOUOS
tZesa/Xos

Hoje, entretanto, a igreja enfrenta no­
vos desafios, no que se refere à ques­
tão da saúde.
Com o processo de redemocratização 
a sociedade civil com eça a se reorgani­
zar e uma série de movimentos e asso ­
ciações assume uma importância re­
novada. A Igreja deixa de ser um dos 
raros espaços que se mantinha aberto, 
durante o período da ditadura militar, 
para confrontar-se hoje com uma série 
de alternativas que surgem.
Ao mesmo tempo, vem ocorrendo tam­
bém um processo de secularização: 
muitos movimentos populares de saú­
de, que tiveram sua origem junto à Igre­
ja, hoje se autonomizaram. O próprio 
Enemec (Encontros Nacionais de Me­
dicina Comunitária) é um exemplo dis­
to: tendo surgido à sombra do iPPH  de 
Lins, hoje, transformado em Movimen­
to Popular de Saúde, é totatmente au­
tônomo.
Junto a estes rpovimentos específicos 
da área, outras organizações também 
intervêem no campo da saúde: movi­
mentos de mulheres, associações de 
bairro, sindicatos, etc...
O diálogo se amplia, com novos inter­
locutores. E, por outro lado, os cristãos 
encontram toda uma gam a de alterna­

tivas na qual se engajar, fora dos movi­
mentos de igreja. Como situar-se neste 
novo contexto?
Por outro lado, muda também a rela­
ção com o Estado. Neste âmbito, al­
guns espaços começam a se abrir, em­
bora a expectativa de mudanças tenha 
sido muito maior do que as possibilida­
des reais que a cham ada "N ova" Repú­
blica, com suas múltiplas limitações, 
vem oferecendo.
Entretanto, neste período de transição 
democrática, alguns fatos merecem 
destaque: pela primeira vez, a socieda­
de civil organizada participou das Con­
ferências Estaduais e da 7? Conferên­
cia Nacional de Saúde, com o objetivo 
de debater as políticas de saúde. A ní­
vel local, várias prefeituras vêm organi­
zando ações comunitárias, entre as 
quais as referentes à área da saúde se 
apresentam como uma prioridade. A 
possibilidade de participar localmente 
da gestão de postos de saúde, através 
dos conselhos comunitários de saúde, 
é outra experiência que vem se multi­
plicando, a partir do exemplo pioneiro 
de Jardim Nordeste, na periferia de 
São  Paulo<7). E, finalmente, a etapa 
que se inicia agora, com a perspectiva 
de elaboração de uma nova Constitui­
ção, abre um espaço de debate popu­
lar, que vai se ampliando por todo o 
país.
Dentro deste contexto, novos proble­
mas se colocam: a perspectiva da Re­
forma Sanitária leva a repensar toda a 
questão das políticas de Saúde e da 
responsabilidade do Estado, por um la­
do e, por outro, da participação comu­
nitária.
Ao mesmo tempo, alguns temas espe­
cíficos adquirem novo relevo: a saúde 
da mulher e a gestão do próprio corpo;

o planejamento familiar e, junto, a po­

lêmica questão da descriminalização 
do aborto; a saúde do trabalhador, no 
contexto das condições de trabalho. E 
aqui se coloca ainda, para a Igreja, um 
questionamento de outra ordem.
Vive-se hoje — provavelmente como 
um dos sinais de que o fim do milênio 
se aproxima —  um fenômeno que al­
g u n s  d e n o m in a m  " r e to r n o  do 
Sagrad o ", exprimindo-se sobretudo 
"em  formas vigorosas de pensamento 
utópico e caracterizando-se como des­
confiança e fuga diante da razão cien­
tífica e da ordem instituída", na ex­
pressão de Lima Vaz<8). É um "revival" 
que inclui não apenas as grandes igre­
jas institucionais, mas que assume 
também outras expressões, desde as 
religiões afro-brasileiras até a recupe­
ração das tradições ameríndias — o 
santo Jaim e do Amazonas — passan­
do peios pentecostalismos e carism á­
ticos e as experiências religiosas 
orientais<9). Por outro lado, há ainda to­
do um campo indefinido de forças e 
energias, que atuam independente­
mente de um sistem a religioso organi­
zado e que se prendem nas fronteiras 
insondáveis do mistério e da magia.
Na maior parte destas experiências, 
embora de formas muito diferencia­
das, a questão da saúde se coloca co­
mo central: a função terapêutica é vis­
ta como intimamente ligada a esta di­
mensão transcendental, e os proces­
sos de cura se dão como uma conse­
quência imediata da fé, ou como um ri­
to que supera os mecanismos racio­
nais.
Todas estas experiências, vividas num 
clima de misticismo e de fervor — mas 
onde também pode insinuar-se o risco ^  
de charlatanismo —  contrastam com ^

Ter saúde 
é também ter 

condições dignas 
de trabaiho
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Como diz Tião, de Itapirapuã:

C o m  ís ío  io d o  <?M<? o ím o s  a a s c e  e m  n ó s  n m a  e s p e r a n ç o  

ç a e  e s s a  / a ía  p e / a  s a á d e  a y a J a  n a m a  m a t a n ç a .

S e  a  p e n íe  / a ía  c o m  /e, o  o ò /e í/o o , M  m a is  a d i a n í e ,  n o s

a l c a n ç a

uma certa "secutarização" de grupos 
significativos dentro da igreja Católi­
ca, nesta área específica: como vimos, 
aqui a questão é tratada seja numa 
perspectiva de cuidado aos doentes, 
seja de promoção da saúde, a partir de 
métodos naturais, baseados normal­
mente numa racionalidade científica 
(Medicina, Ciências Sociais, Pedago­
gia); a dimensão religiosa aparece so­
bretudo como motivação, numa tinha 
de respeito à dignidade dos filhos de 
Deus, de luta pela justiça e pela liber­
tação ou de concretização da fraterni­
dade, da solidariedade e do amor. Pa ­
receria, entretanto, que — à parte al­
guns casos excepcionais, vistos não 
raramente com um certo descrédito de 
suspeição — vem se perdendo a pers­
pectiva da cura pela fé.
O documento-base da Campanha da 
Fraternidade afirma que: "um a das ma­
nifestações do amor fraterno é o dom 
de curar os doentes: um dos inúmeros 
carismas com que o Espírito Santo en­
riquece a sua Igreja, para benefício de 
todos. A força do Cristo Ressuscitado 
— sobretudo mediante a unção dos en­
fermos — continua operando curas". 
Entretanto, ao lado deste reconheci­
mento, o mesmo documento alerta pa­
ra possíveis riscos, e chega inclusive a 
mencionar uma condenação afirman­
do, em continuação: "no entanto, ao 
condenar ás garantias e promessas de

'cura divina' —  com que se pretende 
forçar a intervenção de Deus — a Igre­
ja anuncia que doença e morte não são 
obstáculos insuperáveis à concretiza­
ção do grande projeto de Deus". 
Certamente, o problema é complexo e 
não se pretende, de maneira alguma, 
solucioná-lo aqui. Fica apenas a inter­
pelação: no momento em que a relação 
direta entre a fé e a cura é retomada 
com tanta força, por pessoas e grupos 
fora da Igreja, qual é a resposta dos 
cristãos?
A Igreja é chamada a viver este mo­
mento de desafios. Mas, muitas vezes, 
no país contraditório em que nos en­
contramos, ela teve que vivê-lo simul­
taneamente aos dois anteriores: a pro­
moção da saúde, feita através do tra­
balho de base, do lento e laborioso pro­
cesso de conscientização, das peque­

nas ações locais, é, sem dúvida, uma 
exigência permanente; mas junto com 
ela a angustiante situação de doença e 
de miséria que vive o povo pode exigir 
também a assistência imediata, seja 
ainda sob a forma de beneficência 
ou não.
Certamente, as experiências que a 
Igreja vem realizando junto aos setores 
populares, na área da saúde, abrem 
muitas pistas de reflexão e de ação. 
Estas pistas precisam ser aprofunda­
das neste novo contexto, enfrentando 
os desafios que surgem. E, provavel­
mente, será ainda o compromisso com 
o povo e a abertura ao alternativo que 
ajudarão a desvendar os caminhos. *

Z.MCM MAerro é socw/oga, cow ;raóa//roi 
no óreo tfe íoMcfe.

MOTAS

(1) É exatamente o que afirma o docu­
mento elaborado pelo grupo de saú­
de de Goiás: "No caso da Igreja, as 
Ações de Saúde por ela exercidas o 
são de forma supletiva e vão preen­
cher a lacuna aberta por omissão do 
poder público, a quem cabe garantir 
ao povo o direito à saúde". — Ver "A 
Saúde é uma ferramenta". Diocese 
de Goiás — Mimeo — Abril — 1980.

(2) Esta metodologia é analisada com 
mais detalhe no artigo "Movimento 
popular e saúde: a participação da 
Igreja" — L. Ribeiro, Revista Vozes 
— Vol. 78 — junho/julho — 1984 — 
N.° 5 — Petrópolis.

(3) "Povo conquistará saúde" — Cen­
tro de Educação Popular do Instituto 
Sedes Sapientiae (CEPIS), São Paulo, 
1981.

(4) "O Meio-Grito" — Pesquisa sobre 
condições de saúde — in "Pesquisa 
Participante", org. Carlos Brandão — 
Brasiliense — São Paulo, 1981 — Pg. 
141.

(5) Boletim da Região Episcopal de 
Osasco — "Ele vem para que todos 
tenha vida". São Paulo, 1981.

(6) Jorge Moreira Rocha — "Algumas 
notas sobre a experiência de um pro­

grama de saúde comunitário,"in "Ca­
dernos do CEDI" — n.° 2 — Tempo e 
Presença — Rio de Janeiro, 1980.

(7) Ver, de L. Ribeiro — "Conselhos 
Comunitários de Saúde — uma expe­
riência pioneira". Mimeo — Rio, 1985.

(8) Henrique C. Lima Vaz — "Fim  de 
m ilênio" em "Síntese Política Econó­
mica Social" — n.° 37, Vol. XtV — 
maio/agosto de 1986.

(9) Ver, a respeito, o artigo de Luiz A l­
berto J. de Souza, "Secularização em 
declínio e potencialidade transforma­
dora do Sagrado", em "Síntese", op. 
cit.
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BíbMa hoje

A ação profética de Jesus 
e a saúde do povo

5 vár/oy nspec/oy da v/yáo da yaáde 
#  #  e da doeaça yá eacoa/radoy ao 

Ata/ZgO Pey/amea/O Coa/maam oy 
meymoy ao Novo Pey/amea/o;

* Ax/y/e a op/a/ão comam cio povo de çne 
ay doeafay ião caayaday por maay eyp:r:7oy 
oa demôa/oy /Mc 7,23/ Ac 73,7 7.76/ M/ 
9,32/ 72,22/ 77,74-737.
* rí doer:(?o, a/ém d/yyo, é v/y/a e /a/erpre/a- 
da como cay/;go de Deay pe/oy pecadoy 
/Aoão 9,27.
* O povo proenra o proseia Aeyay /Pc 7,76/ 
M/ 27,777 para e/e carar oy doea/ey /Mc 
7,327.
* rí dnyca da cara maZ/ay vegey é /e:7a de 
/brma mág/ca; "Aay/a ea 7ocar ao vey/Zdo 
para poder yer carada.'" /Mc 3,237-
* O mêd/co é v/y/o coa: poaca y/rapa77a /Pc 
4,23/ M c 3,267.
May o çae mada yady/aac;a/mea/e coa: re- 
/aí*ão ao /tango Pey/amea/o é a preyeapa 
mac/ya e coay/aa/e doy doea/ey aa v:da e aa 
a/rv/dade de Aeyay. De repea/e, ayy/m pare­
ce, oy doea/e.s, eyqmec/doy e warg:aa7:zadoy 
afé áçae/e momea/o, yão 7ra/:doy à /az do 
d/a pe/a adv/dade pro/é//ca de Aeyay.
O çae mada a/ada é o /%gar era çae oy 
doea/ey ocapam aa adv/dade de Aeyay. A/ey 
ocapam o meymo /agar pae oy "ór/aoy", ay 
"v/ávay", oy "podrey" e oy "ey/raage/roy" 
ocapavara aa a(?âo doy pro/eras do Ata/Zgo 
Pey/amea/o. Oy doea/ey yão oy "cacoy da 
damaa/dade". A/ey reve/ara a Aeyay ^ae o 
"v/dro da a/Zaaca'' ey/á Qraedrado. Por /yyo, 
ynn/o coa: oy oa/roy a:arg;aa/;zadoy, oy 
doea/ey ey/áo ao cea/ro da adv/dade e da 
m/yyáo /aa/o de 7eyay /M/ 3,76-7 7/ Ac 4,73/ 
Mc 7,32-347 como doy apóy/o/oy /M/ 
70,/.3/Ac9,77. '
Mamoy deycrever a ação de Aeyay para coa: 
oy doea/ey yega/ado oy /rêy com/ndoy da a/Z- 
v/dade pro/e/Zca; 77 O cam/ado da /ay/Z â 
<yae v/ya a a/adaa^a de ey/ra/aray/ 27 O ca­
m/ado da yoddar/ednde <yae v/ya a coaver- 
yão da coa:aa/dade/ 37 O cam/ado da m/y/Z- 
ca <yae v/ya a reaovafão da coayc/éac/a.

O cam inho da justiça

"Se aão a:ndarea: de v/da, vocéy /odoy vão 
perecer do meymo modo/" /Ac 73.37 
Mar/ay vegey, Aeyay é coa/roa/ado com a 
mea/addade de <?ae a doença é ara cay/Zgo 
de Deay pe/o pecado; "Qaera pecoa, e/e oa 
yeay pa/y, para ryne aayceyye cego?" /Aoão 
9,27. Aeyay aão aega a dga^ão ea/re doeaça

Cartas Mesters

e pecado, raay aão repe/e ye/a ma/y a doa/r:- 
aa aa/:ga. De ara /ado, e/e d/g; "/Vera e/e 
aera yeay pa/y pecarara/"  /Aoão 9,37- /Vão é 
por rao/Zvo de ca/pa peyyoa/ <?ae o //oraera 
aaycea cego. Por oa/ro /ado, e/e d/g ao pa- 
ra/:'/:co aa/ey de cará-/o; "Aeay pecadoy ey- 
/ão perdoadoy" /M/ 9,27- D ao oa/ro para/r'- 
/Zco, /amdém carado por Ayas aa p/yc/aa 
de Pe/eyda, e/e d/g; "rígora você ey/á cara­
do/ /Vão per/ae raa/y, yeaão va/ acoa/ecer 
co/yap/orpara você" /Aoão 3,747. Cora oa- 
/ray pa/avray, Aeyay a/arga a doa/r/aa aa/:ga 
e raoy/ra çae a /Zgafáo ea/re doeaya e peca­
do ex/y/e aão era a/ve/ de peyyoay raay era 
a/ve/ de ey/ra/ara e de y/y/eraa. Me/araoy a/- 
gaay /a/oy çae eyc/arecera me/dor ey/e poa- 
/ o .

1) O Sábado
/Ara /roraera de raão yeca ye apreyea/a para 
yer carado. Era d/a de yádado. Oy Aár/yeay 
odyervam para ver ye Aeyay /raaygr/de a /e/ 
pae pro/d/a carar era d/a de yádado /Mc 
3,7-27- Aeyay pergaa/a; "Á  perra;7/do, ao 
d/a de yádado, /ager o dera oa /ager o raa/? 
Sa/var araa v/da oa raa/ar?" /Mc 3.4/. Pe/a 
yaa pergaa/a, Aeyay exp//c:7a a /a/ea^ão da 
/e/ do yádado. /ager o dera oa ya/var araa v/- 
da é o raeyrao ^ae carar era d/a de yádado; 
yáger o raa/ oa raa/ar ê o raeyrao <yae aão 
carar. Para Aeyay, a /e/ do yádado <?ae pro/- 
d/a a cara era a caaya do raa/ e da raor/e do 
povo/ Po/ a acayafáo raa/y/or/e ^ae Aeyay 
yêg coa/ra a /e/ do yádado. At dec/yáo doy/a-

r/yeay e doy derod/aaoy de raa/ar Aeyay /Mc 
3,6/ coa/Zrraoa p/eaaraea/e a deaáac/a de 
Aeyay. Se dav/a/a//a de yaáde ao povo, :y/o 
era dev/do, era par/e, á /e/ do yádado pae 
/ag/a par/e de ara y/y/eraa de raor/e.

2) As Hderanças

"Alo ver a raa//;dáo, Aeyay /eve cowpactrão 
de/a, por<yae ey/ava caayada e ada/Zda corão 
ove/day yera pay/or" /M/ 9,36/. Aeyay a/r/- 
da/ o caayafo e ada/Zraea/o do povo á/a//a 
de araa doa //deraa^a. 77av/a raaday /Zde- 
raaeay ao /erapo de Aeyay; Aár/yeay, yada- 
ceay, aac/áoy, yacerdo/ey, eycr/day, eyyê- 
a/oy, derod/aaoy, ge/o/ey. /Vo ea/aa/o, ape- 
yar de /aa/oy //derey, o povo ey/ava caayado 
e ada/Zdo corão ove/day yera pay/or. Arara 
Aa/yay //deraa^ay pae /ag/ara o povo yo/rer.
Por /yyo, Aeyay pede para regar a Deay para 
<?ae env/e operár/oy para a raeyye, :y/o é, pa­
ra ?ae aparefara doay dderaa^ay /M/ 9,37- 
33/. A/e raeyrao aadava por /odo caa/o e 
aco/d/a o povo. O yen modo de ag/r era ama 
crr'//ca com re/a^áo ày //deraa^ay ex/y/ea/ey.
O povo percedea e d/yye; "A/e aão é como 
oy eycr/day/ A/e eny/na com an/or/dade/" 
/Mc 7,227.

3) Ensino reügioso
Dma day caayay do caayado e do ada/naen- 
/o do povo era a re//g/áo de maae/ra como 
ey/a era eay/aada pe/oy eycr/day e Aár/yeay. 
"A/ey amarram Aárdoy peyadoy e oy põem 
noy omdroy doy domeay" /M/ 23,47. Dey/e ^
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rnoão, g/ĝ  ã/oçMgavam o gnZroão ão povo 
para o Pg/wo ão céa /Mr 23,73/ JgjMí ãZ ĵg 
ao povo* "F/cr/g a mZm vocêj roãoí ?Mg gj- 
:ão caaíat7oí soò o pe^o ão /arão, g ga /Agí 
<7arg; ãg^cac^o/" /Mr 77,237. O povo pgrgg- 
ògM a ãZ/grgngo grrZrg o gcíZnomgnZo ãg 7g- 
íay g <7oi /ãrZígMj.' "Qag g M(o? í/w ao vo 
gcíZnomgnZo ãoão com CHfor/í/aãg/" /Mc 
7,277. PZror a caasa <7o caa^ago g <7o c/raZZ- 
mgnZo ão povo g tona /orma ãc (raZar <7a 
^aáãc pá/:/Zca/

4) A !ei da pureza iegai
No ccaZro <7g (oão^ oy ga^Zcamcaro^ rg/ZgZo- 
ío í ãoí gícr;7?a  ̂gífava a /g/ <7a pargza /gga/. 
/) pargza, gm vgz ãg ígr ama afZfaãg Zo7g- 
rZor <7g ZZãgrãaãg, pa^oa a ígr ama aZ/Zaãg 
gx/grZor <7g oãígrvâagZay rZraa/s gag Zc/grcZ- 
zavam a vZãa <7o povo, /gvaa<7o-o a coar 
wo^paZZoí g gagaZZr camg/o  ̂/Mr 23,247, a 
pagar o ã/z/mo ãa^ /aZaZwaí coZía  ̂g gy^ag- 
cgr a yaíZZpa, a wZygrZcórcZZa g a /Zãg/Zãaãg 
/Mr 23,237, c wargZaa/Zzar oj Zgproyo  ̂ <7o 
coavZvZo /tawaao /7ag 77,727- Na yaa orZ- 
ggm, a 7gZ (7a pargza gra a/aa /gZ <7g íaáãg 
pá^ZZca. Na rga/Zãaãg, porém, g/a ZwpgcZZa a 
.?aá(7g (7o povo. Jgyaj crZrZca (7arawga(g a 
waagZra como oj gígrZ7?aj Za7g/prg(ava/w a 
/gZ (7a pargza /Mr 23,7,327  ̂ãZz <?ag a vcrãa- 
(7gZra pargza /rga(g a Dga^ vgm (7g (7ga(ro 
/Mc 7,74-237- Pcco/oca, a^Zm, aoí^gayyay- 
(oy rcrmoj o rg/agZoaawga(o gafrg Dgas g o 
povo.

5) Os desastres e a 
repressão poütica
PZ/aroi maroa am grapo (7g gaZZ/gaj g mZí/a- 
roa o ^aagag ãc/gy com o saagag ãoy íacrZ/7-

cZoj /7c 73,77- /I Zorrc (7g &7oé r/gsaãoa g 
maroa (7gzoZ7o pg&soas /7c 73,47. O povo 
(7Zíca(Za csrcs/aroí, g aZgaay vZam a7 am cay- 
ZZgo pg/oy pccaão& Ve^aj gaZroa aa ãZ^caí- 
yâo g (7ga a yaa opZaZão.' "MogM ag/íaw <yag 
a eaZpa (7gZĝ  /oZ waZor (7o pag a (7ô  oa(roj?

E a  (7Zgo oag aão. May w  vocês aão sg coa- 
vgr(grgw, váo pgrgcgr (o(7os (7o wgswo wo- 
(7o." 77-c 73,3.37- Dg aa! /a(7o, Vgsas aão 
pgraíZZg gag a ZZgagão gaZrg pgcaão g ãogaga 
7so/n7aga(o, ãgsas(rg, a?or(c7 sg/a co7oca(7a 
ga: aZvg/ Jg eaZpa pgssoa/. ^  ãoga^a, os so- 
/rZa:ga(os, os ãgsas(rgs, a a!or?g aão são 
/raZos ãg pgcaãos pgssoaZs. 7s7o ãgZxarZa os 
<yag aão so/rga! coa: a coascZêacZa ZraapãZ/a 
g sga: rgspoasa/Z/Zãaãg /rga(g aos a:a/gs g 
so/rZa:ga(os ãos oafros. Por oa(ro Zaão, 7g- 
sas ZasZsZg aa rgspoasa7:Z/Zãaãg ãg Zoãos, 
po/s cxZgg coavgrsão g a?a(7aafa. Sg aão 
Tíoavgr g$(a a;a(7aaea, "(oãos vão a:orrgr 
ão a:gsa:oygZ7o" 7Pc 73,3.37, Zs(o g, vãopg- 
rgcgr pg/os (7gsas7rgs g pg7a rgprgssão po/ZzZ- 
ca (7g PZ7aZos/ 7gsas (gvg razão/ O povo aão 
/gZ a waãaaga pag g/g pgãZa. Pgsa/(aão.' a 
aa^ão pgrgcga Zoãa ZaZgZra pg/os ãgsas(rgs g 
pg/a rgprgssão po/7(Zca ãos rowaaos aos 
aaos 70 g 734 ãgpoZs (7g CrZsZo. É  coa?o 7:o- 
yg. í/a: a:gaZao ê gspaacaão aa praga g a:or- 
7o (Zg&aZxo ãos c/:a(gs ãa Oo7Zaa ãg aa: po/Z- 
cZa/. Pponyag o a:ga:ao pgcoa a:aZs (7o <yag 
os oa(ros? "P a  ãZgo pag aão/ Mas sg vocês 
aão sg coavgrfgrga:, vão pgrgcgr Zoãos ão 
a:gsa:o a:oão/" Sg aão Aoavgr aa:a a:a- 
ãaaga sêrZa ão a(aa/ sZs7ga:a, Zoãos vaa:os 
sgr gspaacaãos ga: praga páO/Zca. 7s7o ê, gs- 
7as co:sas vão sg rcpg(Zr coa:o coasg^ãêacZa 
ZógZca (7o sZs7ga:a grraão/

6) A Boa Nova
Pgrgaa/araa: a 7gsas.' "A7gs:rg, ^aga: pg­
coa, g/g oa sgas paZs, para pag aasccssg cg- 
g o ?" /7o P.27- 7gsas rcspoaãga.' "Nga: g/g 
aga: sgas paZs pgcaraa:, a:as ê para <yag ag/g 
sg a:aaZ/gs7ga: as oOras c/g Dgas/" /7o 9.37. 
Nga: 7oãa a ãogaga ê/ra7o (7o sZs7ga:a Zayas- 
7o oa /ra(o ãg gs7ra7ara pgcaa:Zaosa. Mas o 
aco//:Za:ga7o ão ãoga(g, ^aa/^agr pag g/g sg- 
ya, ê s/aa/ (7a "oòra ãg Dgas". rl cara g sZ- 
aa/ (7g Dgas, sZaa/ ãg aa:a Poa Nova. P  aa:a 
Poa Nova <yag sg propagag/ P  Dgas vZsZraa- 
ão o sga povo/
/liravês (/gs7cs/a(os/Zcoa a:aZs c/aro o pga- 
saa:ga7o (7g 7gsas a rĝ pgZTo ãa /Zgafão ga7rg 
pgcaão g ãoga^a. /) /Zgagão ZaãZvZãaa/Zs7a g 
a:ora/Zs7a, ^ag ca/pa a próprZa pgssoa pg/a 
(7oga{?a <yag g/a carrgga, sa7Zs/azZa à c/assg 
ãoa;Zaaa7g g gra asaãa paro a:orgZaa/Zzar os 
pgpagaos g os so/rgãorgs /7o 7,49; 9,347- 
7gsas co/oca a //go(?ão ga(rg pgcaão g ãoga- 
fo ga: a:'vg/ ãg s/s7ga:a g gs7ra(ara g ãgvo/vg 
a 7o(/os a rgspoasoòZ/Zãoãg pg/as coZsos pag 
ocoaZgcga:. 77á aa:o /Zgagão ofg caasa ga7rg 
o sZs/gwo yaãa/co g a /o/;a ãg saáãg ão po­
vo.
Por 7aão Zsso, a cara <7os ãoca(gs aão sg /a- 
z/a ãg a:aag/ra 7raapã:/o, was provocava 
coa_/7/(os coa: o s/s(ga:a gs7a/:g/gcZão g coa: 
os pgssoas pag rgprgsgaZovoa: oa ãg/êaã/aa: 
o s:s;ga:o. P7s a/gaas7a(os ga: pag a caro g o 
aco//:Za:ga7o (Zos ãogaZgs sg (raas/bra:aa: 
ga: ogrgssão g (raasgrgssão ão s/s7ga:a a:oa- 
7oão;

* 7gsas (raasgr/ãg o sóAoão paro poãgr aya- 
(Zar os ãogaZgs; g/g cara /Mc 3.7-67, /az /a- 
a:o /7o 9,74-7/7, a:aaão carregar a coa:a /7o 
3,3-707, peraa/e arroacar gsp/gas para a:a- 
7or a /oa:g /M; 72,7-//. PsZas co/sas, apgsar 
ãg pro/OZãos por /e/ oa por Zraã/gão, eroa: 
coaZrãr/as ao Oga:-gs7or g ã saáãe ão povo. 
,4 regra saprea:a ãe 7esas ê <yae o Aoa:ga: 
aão exZs;g paro o sãOaão, a:as o sá&aão pa­
ra o /:oa:ga: /Mc 2,277-

* 7esas Zacoa:oão a ce/eOrafão aa s/aagoga 
c/:aa:aaão aa: ãoeaZe paro/rga(g /Mc 3,37 e 
aco//:gaão apae/o seaAora ãe Zãaãe coaZra a 
voa(aãe (7o coorãeaoãor ãa s/aagoga /7c 
73,70-77/, e caroa os ão/s. 7esas ãg/eaãe os 
ãoea(es coaíra a ZaZraasZgêacZa ãos ãe/ea- 
sores (7o s/s?ea:a g age coa: //Oerãaãe ga: ãe- 
/esa ãa saáãe ão povo.

* 7esas oco77:g os /eprosos g 7oca ae/es, 
(raasgreãZaão assZa: a /e; (Za pareza /ega/ 
pae a:arg/aa//zava os /eprosos g ãoea(es ãa 
pg/g /7c 3,72-74; 77,77-747. P/e ãe/gaãe os 
após7o/os coaZra a acasagão ãe coa:erea: 
sea; /avar as a:ãos /Mc 7,7-737- 7ra/ova-se 
ãe aa: cos7aa:e ãe 7::g;gag, 7roas/bra:aão 
ga: /g/ rg/Zg/osa, (/esv/aão ão sea oO/ezZvo 
prZac/pa/.

* Vesas Zacoa:oão os sacerãoZes e os oOr/ga 
a ãar aa: o(es(aão ãe cara g &00 soáãe aos 
/eprosos por g/g caroãos /Mc 7,44; 77,74/.
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América Latina

Marcha Naciona! do Siiêncio: 10 mi) pessoas protestando 
contra os desaparecimentos, as torturas e os assassinatos poiiticos.

(Mando Faüs-Borda 
e a situação da Coiômbia

ay7aç7o í7a raa/tWada /aOa o- aateraraaa — a parOr í7a ófãra ç7ô
H H — á aa? Qraa /azar coa^^aa^a <7o wc/ó/ogo Ór/aaç7o Fa//^-Porí7a, 60, /aa - 

ç7aç7or ç/a Faca/<7ar7a <7a -Socto/og/a í7a Gatvar^/í7aç7a /Vac/oaa/ <7a Co/ôat- 
6/a a a at ata/^ ra^patYaofo^ ta^a/ac/aa/ly ç/o coa7taaafa. P/a á aa7or, aa^ra oa-
^roy /tvroy, í7a "CoaÁac/ataa^o a Poç7ar P o^a /a r" 7̂9<$J, ^/g/o 2ÚY7, P o g o ^ ,
"Ctâac/a própr/a a co/oa/a/Tsyao /a^a/ac^aa/*' ^7P70, TVaay^ro 77aa!/?o, Bogotá),
"Pavo/a^õa^ 7acoac/aya^ aa rlatár/ca LaOaa" ^7970, &g/o X2f7, ATax/co, aa 
72." e(7/í?ão7, <7ap/a 7tM7ór/a &r Coy^a co7oa:0/aaa** ^7Pd6, Pr7t7ora Ga/aaao,
Pogo/á) a v/o/âac/a aa Co/óatò/a" ^7P62, Bogotá, coat saca-ss/vas açftpõaj 
a^á agora/ TVa^a aa?ravM7a, coacacftcfa aat Pogo7á, çfaraa^a a vãsvYa ç7o /tapa 
João Paa/o 2.° à Co/óat^ta, aat yaOto pa^a<7o, Pa//^-Porç7a aaa/^a a^ coafracft- 
põa^ c ra jc a a ^  aa vtzta/ta Co/óatNa. ^
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A  Coiômbia está às portas de uma 

insurreição generaiizada?

Não ereto, pe/o ntenos por enpnan- 
fO, nttntC eSCO/tt nOCtOntt/. O pgtS é ntttt- 

to t/verst/tcoto. N ó  s/n tontas /nsttrre- 

ctonats ew a/gnntos regtões conto E/ 

Cattca e r ât/e. Ent/tora não se possa 
/a/ar te  anta sa/vator/gação tota/, e/a 

ex/ste te  ntoto parcta/, ent a/gawas re- 

g/ões.

Quais as causas básicas de tanta vio- 

iência na Coiômbia?

São as ntesntas te  sentpre. Nant pa/s 

agr/co/a conto a Co/ónttt/a, a/nta não 

se/eg anta re/ornta agrór/a vertate/ra. 

Os tese^at/t/tr/os socta/s são enorntes a 

o tesenvo/v/ntento só /tene//c/a as ntt- 

nor/as poterosas.

Você nota aigumas constantes nessa 

onda de vioiência?

A/gans aspectos tesev/c/a e tesanta- 
n/tate  são constantes. A  v/o/ênc/a no 

pat's, /toye, tent caráter ntats /teo/óg/co. 

N ó  ntator consctêncto, nas gaerr///tas, 

ta s  ntetas po/tt/cas te  ntatança. Neste 

sent/to, os part/tos po/t't/cos trat/c/o- 

nats /o rant saperatos, tornarant-se pe- 

qraenos.

Ent terntos /t/stór/cos, essa 

ntatança passoa a sargtr cont o nasct- 

ntento t a  E L N  ^Ejrérctto te  Et/tertação 

Nactona// ent /P6J. Este /o/ o pr/nte/ro 

grapo a posta/ar ntetas /teo/óg/cas pa­

ra a gaerr///ta, a part/r to  ntote/o cas- 

tr/sta e ta  tn//aêncta to  C/te Gaevara.

Para  os tenta/s grapos, as ntetas não 

estavant /tent esta/te/ec/tas e Ztaseavant- 

se so/tretato na soZtrevtvêncta e na aa- 
tote/esa, no ntarco trat/c/ona/ /t/tera/ 

conservator. Agora, os grapos vêent 

os tots part/tos trat/c/ona/s Ntóera/ e 

Conservator^ conto ant só.' reactonó- 
rto.

Quais as perspectivas do país com o 

novo governo iibera) de Virgiiio B a r ­

co?

Não espero ntatnnças ntatto ex- 
traorttnórtas cont a ntatança te  gover­

no por^ae a c/asse tonttnante é a ntes- 

nta <7ae esteve no p o ter nas á/t/ntas té - 

catas. É  anta c/asse ntatto conservato- 

ra, egotsta e /n//extve/, não a/tre espaço 

para ntngaént. Pergantanto-nos até co­

nto tentos agaentato tanto. É  ant ntt/a- 

gre te  Neas. N ão  ereto ?ae  seya te  Sa ­

tanás. /sto exp/tea portyae as gnerr/Ptas 

te  /toye são ntats agatas ent saa ação e 

porqrae encontrant sentpre ant cantpo 

/avoróve/ para seas recratantentos yan- 

tos ás nt assas tespossa/tas.

Com o você anaiisa o encontro do 

Papa, no primeiro dia de sua visita à 

Coiôm bia, com cerca de 300 personaii- 

dades da ciasse dominante?

A s  c/asses tonttnanres são /ttpócrt- 

tas. Ap/aattrant vtvantente o Papa 

após sea t/senrso. Entre os presentes, 

estavant contrnónnt/stns, tepos/tantes 

te  ttn/tetro ent Ztancos satços e norte-a- 

nterteanos, pro/tsstonats t a  v/o/ênc/a 

contra os ttre/tos /tantanos. O Pap a/a - 

/oa para e/es e e/es ap/aattrant to  ntes- 

nto ntoto. O Papa /o/ ent/tora e e/es /t- 

carant apo/atos por anta /t/erartyata 

ec/es/óst/ca <?ae cont/nna sento reacto- 

nórta. O Papa /ot tão ap/aat/to por- 

<yae não é ant/go t a  /tZtertaçáo to s  p o ­
vos. É  ant po/t't/co te  t/re/ta, cont Ztas- 

tante /taót/ttate e cartsnta. N a  Co/ónt- 

óta, /greya e Es ta to  apótant as ntesntas 

c/asses soctats. Esta  a/tança provént ta  

época t a  Co/ónta cont o p a tro a to  

rea/. Prata-se te  anta soc/etate te  aya- 

t a  ntátaa. A  Co/óntóta é o án/co pats 

— ao /ato t a  /tó/ta, Espan/ta e Na/tt — 

<7ae /ent concortatas cont o Mnt/cnno. 

Nanta certa época, a/trntava-se tyae a 

Oaestão re/tgtosa era ant e/entento te  ^
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América Latina^ ^  
Direitos humanos

constantemente vioiados
"^t v/o/ação dos d/re//os da/aaaos 

é aa:a //ada de coada/a aorwa/ e per- 
waaea/e por par/e das Forcai ylrwa- 
das, po//c/a/s e paraa://;7ares da Co- 
/ôa:d/a". F  o <?Me a//ra:a docawea/o- 
deaáac/a de 62 orgaa:sa:os de d/re/- 
/os dawaaos e de persoaaddades co- 
/oa:d/aaas — ea/re as <yaa/s o ex- 
cdaace/er 4̂//redo Fás^aez Carr/zo- 
sa, d/va/gada era Rogo/á. Os a://:7aa- 
/es pe/os d/re//os da/aaaos deaaa- 
c/a/a o /aac/oaawea/o de 20 espaa- 
dròes da /aor/e paraaa/:7ares aa Co- 
/ô/ad/a, o /aa/s a/:vo dos paa/s é o 
AF42 /AAor/e aos Req'aes/radores/ <yae 
ameaça coa/;aaa/aea/e de /aor/e s/a- 
d/ca//s/as, padres, pas/ores, po/;7/cos 
e agea/es pas/ora/s.

Oa/ros grapos para/a;7;7ares c;7a-

dos são a /r/pdce /)/)/) /Z4//aaça 
/í/aer/caaa/ o AF4C /Mov/raea/o 
/ta/Zco/aaa/s/a Co/o/ad/aao/, Mão 
/Vegra, v4//a 22, Feg/ão das ríga/as 
Rraacas e "v4a/ode/esa dos Reas dos 
/Varco/ra/ícaa/es". Do aao passado 
para cá, doave, ao pa/s, 6P6 assass/- 
aa/os po/:7/cos, 244 desaparec/raea- 
/os /orçados, 2226 pr/sões de d/r/gea- 
/es popa/ares e 276 casos co/aprova- 
dos de /or/aras. F/a aove/adro de 24, 
/o/ /aor/o o áa/co padre /ad/geaa do 
pa/s — ,4/varo Gccaé — e e/a oa/a- 
dro de 26, /o; assass/aado o padre 
de/ga Daa/e/ Gad/ard. ^t/bra es/es ca­
sos, 22 a?d vddaas da erapçáo do va/- 
çáo /Vevado de/ Ra d, ea! aove/adro 
do aao passado, coa/:aaa/a ao adaa- 
doao, apesar de /oda a ayada /a/eraa- 
c/oaa/ caaadzada para a Co/ô/ad/a.

V . y

d:/ereac/açáo ea/re os do/s par//dos. 

A/oye /s/o aão /aa/s ex/s/e. A/oye dá pra- 

!/caa!ea/e aa! só par!/do coa! daas a/as 

///dera/ e coaservadora/ e a ã^cs/do /*e- 

//g/osa de/xoa de ser aa! e/e/aea/o d:/e- 

reac/ador.

Que anáiise você faz do assatto ao 

Paiácio da Justiça (ocorrido no ano 

passado em Bogotá)?

D á  /aa;7a po/ê/a/ca sodre /s/o. Cre/o 
<yae a s;7aação /o/ /ra/ada de a!aae/ra 

e^a/vocada. De aa: /ado, pe/a gaerr/- 

/da /M-/P/, ya/gaado e^a:vocada/aea/e 

o /ao/aea/o po/d/co. De oa/ro, o Azer­

edo pae aprove:7oa a s/Zaaçáo para 

apro/aadar a gaerra. F  para sado/ar o 

processo de paz, coa:o ya v/ada /azea- 

do. Fssa coavergêac/a de e<?M/vocos 

prodaz/a a/aa /ragéd/a. Fo/ a/aa espé- 

c/e de dap/o go/pe de Fs/ado: de aa: /a- 
do, da gaerrdda ao Foder Fad/c/ár/o. 

De oa/ro, das Forças /tr/aadas, ao F o ­

der Fxeca//vo. /ts sepãe/as do ep/sód/o 

são o ded//daa!ea/o do poder c/v:7 e o 

/as//ga/aea/o sodre o oa/ro grapo 

gaerrdde/ro — as F z lF C  /Forças ^4r- 

/aadas Revo/ac/oaár/as da Co/ôa!d/a 

— por par/e de se/ores o//c/a//s/as, pa­

ra <7ae ro/apa a /régaa. F  doa: des/acar 

?ae essa orgaa/zaçáo ya /ea: /aa/s de 

200 /aor/os ea: poacos /aeses, apesar 

da /régaa çae é das/aa/e /rág/7.

Com o têm atuado os miiitares na 
Coiômbia?

3áo /aa;7o arrogaa/es. zt doa/r/aa 

do/a/aaa/e ea/re e/es coa//aaa seado a 

da segaraaça aac/oaa/, e/adora d ay a 

s/a/o/aas de cr///cas a essa doa/r/aa por 
par/e de a/gaas a:////ares da reserva. Os 

a:////ares co/o/ad/aaos, ea: saa wa/o- 
r/a, /oraa: /ora:ados pe/os FG rt e a/- 

gaas /a/araa: coa: as /ropas aor/e-aa:e- 

r/caaas, a a gaerra da Coré/a, daraa/e o 

goverao 7raa:aa. Oa/ros a/ada es/ada- 

raa: aa  Fsco/a das /ta:ér/cas, ao Fa aa - 

a:á. 2áo aa/:pa/r:o/as e de/eadea: a a:/- 

aor/a ^ae es/á ao poder.

E  os paramiiitares?

2ão grapos aa/aerosos, poderosos e 

a/aaa: /a:paaea:ea/e. O Frocarador 

Gera/ da /Vação, Car/os dáaéaez, ede- 
goa a deaaac/á-/os aoa:/aa/a:ea/e dá 

do/s aaos e aada acoa/ecea. Ga: de/es, 

'*M aao /Vegra" sarg/a aos aaos 60, a//- 

a:ea/aado por a:ov/a:ea/os /asc/s/as 
coa:o a F F F  /Frad/ção, Faaü7/a e Fro - 

pr/edade/ do Rras:7. F  //gada a grapos 

re//g/osos de d/re:7o e //aaac/ada por 

coa:erc/aa/es e /adas/r/a/s reac/oaá- 
r/os. /Va Co/õa:d/a, a F F F  a/aa asso- 

c/ada á Opas De/ e coop/a yoveas. O 
goverao aão /az aada. *
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C onstituinte

tgrejas unem-se 
por espaço poputar no

Congresso Constituinte

Der/wr Azevedo

ela primeira vez na história das 
Constituintes brasiieiras, as 
Igrejas Cristãs integradas ao 

Conic (Conseiho Nacional de Igrejas 
Cristãs do Brasil) decidiram unir esfor­
ços em favor de um espaço popular no 
Congresso Constituinte. Esse compro­
misso —  compartilhado por represen­
tantes de outras Igrejas Cristãs, como 
observadoras —  foi reafirmado nos 
dias 18 e 19 de setembro passado, no 
Colégio Assunção, Rio de Janeiro, no 
seminário "Igre jas e Constitu ição", 
promovido peló Conic, com apoio da 
Cese (Coordenadoria Ecumênica de 
Serviço) e do Cedi (Centro Ecumênico 
de Documentação e Informação). .

No primeiro dia do seminário, dia 
17, o advogado César Caldeira, do C e­
di, apresentou informações básicas so­
bre o processo constituinte e sobre os 
esforços do Pienário Nacional Pró- 
Participação Popuiar na Constituinte 
em favor de um espaço mais amplo 
possível para representantes dos seto­
res populares e para teses de interesse 
da maioria dos brasileiros. No dia 18, a 
proposta constitucional da Comissão 
Afonso Arinos foi analisada pelo juris­
ta Dalm o Dallari, diretor da Faculdade 
de Direito do Largo de São Francisco, 
São Paulo. Em  sua opinião, esse proje­
to è globalmente prolixo e heterogê­
neo, contendo algumas propostas que 
representam avanço e outras que indi­
cam retrocesso com relação às normas 
constitucionais vigentes, outorgadas 
pelos militares.

D. Cândido 
Padin expõe 

proposta 
constitucionai 

da CNBB

A  visão da O A B  sobre o processo 
constituinte foi apresentada, no início 
da tarde do dia 18, pelo presidente do 
Conselho Federal da Ordem dos A dvo­
gados do Brasil, jurista Hermann Bae­
ta. Ele denunciou todas as manobras 
dos grupos mais poderosos para impe­
dir que os brasileiros dispusessem, efe­
tivamente, de uma Assembléia Consti­
tuinte soberana e democrática, especí­
fica para fazer a nova Carta Magna. 

Logo depois, o bispo de Bauru e asses­
sor da C N B B  para assuntos constitu­
cionais, D . Cândido Padin, resumiu as

propostas da conferência episcopai ca­
tólica, inseridas no documento " P o r  
uma Nova Ordem Constitucional", 
aprovado na assembléia de abril passa­
do, em Itaici. À  noite, o presidente da 
Famerj (Federação das Associações de 
Moradores do Estado do Rio de Janei­
ro), Francisco Alencar, falou sobre o 

Plenário Nacional e sua perspectiva 
não-imediatista de ampliação do poder 
popular no Brasil.

No dia 19, de manhã, houve painel 
sobre " A  participação das Igrejas no 
processo da Constitu inte", com a pre-
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Constituinte
sença do bispo Pauto Ayres Mattos, da 
Igreja Metodista e presidente do Cedi, 
da vereadora Benedita da Silva 
(P T / R J )  membro da Assembiéia de 
Deus e do padre e sociólogo José Oscar 
Beozzo, presidente da Cehita/Brasit 
(Comissão de Estudos de História da 
Igreja na América Latina).

Grupos de trabalho, durante o semi­
nário, aprovaram várias propostas de 
mobitização no processo constituinte, 
entre as quais a de convidar a Agen 
(Agência Ecumênica de Notícias) para 
organizar, em Brasília, no próximo 
ano, um serviço de acompanhamento 
dos trabathos congressuais em função 
dos movimentos sociais e populares.

Como resultado do seminário, os 
participantes discutiram e aprovaram 
esta "Declaração do Rio de Jan e iro ":

Dedaração

"N ó s , bispos, padres, pastores, teó- 
togos e ieigos de Igrejas Cristãs, parti­
cipantes do Seminário "Igre jas e Cons­
titu içã o ", promovido pelo Conic 
(Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
do Brasit), com apoio da Cese (Coor- 
denadoria Ecumênica de Serviço) e do 
Cedi (Centro Ecumênico de Documen­
tação e Informação), nos dias 17 a 19 
de setembro de 1986, no Colégio A s ­
sunção, no Rio de Janeiro, queremos 
levar ao Povo de Deus e à sociedade 
brasileira, através desta Declaração, 
uma síntese de nossas reflexões, neste 
momento decisivo da vida nacional em 
que se vai eiaborar uma nova Consti­
tuição para o Brasil.

Todos desejamos um novo tipo de 
sociedade no Brasil, democrática e par­
ticipativa, em que todos os brasileiros 
possam realizar-se plenamente como 
fithos e fithas de Deus e como irmãos e 
irmãs. Queremos uma sociedade justa 
e realmente livre em que seja promovi­
da, como vator principal, a vida. C o ­
mo afirmou Nosso Senhor e Salvador 
Jesus Cristo: " E u  vim para que te­
nham vida e a tenham em plenitude" 
(João 10, 10).

Com esta disponibilidade, e missão 
de serviços à vida, queremos dirigir es­
tes apelos às Igrejas, aos movimentos 
populares e aos candidatos às eleições 
de 15 de novembro.

Às igrejas

Que as Igrejas continuem assumin­
do, como tarefa urgente e prioritária, o 
compromisso de atuarem solidaria­
mente com todos os grupos e movi­
mentos populares empenhados no pro­
cesso de construção de uma nova socie­
dade, justa, democrática e participati­
va.

Que as Igrejas aprofundem a luta pe­
los direitos humanos do povo brasilei­
ro como uma exigência evengélica, aci­
ma dos interesses eclesiásticos e com 
base no princípio de que a salvação tra­
zida por Jesus Cristo atinge toda a vida 
dos homens e mulheres, a titulo pes­
soal, comunitário e social.

Que as Igrejas apoiem as várias for­
mas de mobilização e organização do 
povo no campo e na cidade, em favor 
de causas fundamentais como a Refor­
ma Agrária, a função social da pro­
priedade, o salário justo, a organiza­

ção sindical autônoma, a estabilidade 
no emprego, a superação da grave de­
pendência gerada pela dívida externa, 
todas elas no contexto de condições 
dignas de vida para todos os brasilei­
ros.

É  urgente que assumamos, unidos, 
os clamores que vêm das entranhas do 
povo esmagado e oprimido, embora 
cheio de esperança, a partir da firmeza 
de sua luta organizada. "D isse o Se­
nhor: certamente vi a aflição do meu 
povo... e ouvi seu clamor por causa 
dos que o oprimem. Conheço o seu so­
frimento e desci para libertá-lo" (Ê x o ­
do 3, 7-a).

Que se esforcem para garantir a es­
colha, a 15 de novembro, de represen­
tantes identificados com as aspirações 
populares e a causa dos oprimidos, 
vendo, no Congresso Constituinte, 
mais uma etapa importante no proces­
so de construção de uma nova socieda­
de.

CADERNOS DO CED)

Canavieiros em greve........................................................................................................ Cz! 40.00
Educação popular: Alfabetização e primeiras contas........................................................Cz! 20,00
Sexta assembléia do CMI..................................................................................................Cz! 20.00
Peões e garimpeiros: Terra e trabalho no Araguaia........................................................... CzS 20,00
Roças comunitárias & outras experiências decoletivização no campo............................Cz! 20,00
Deixai vir a mim os pequeninos........................ ;................................................................. Cz! 20,00

LEVANTAMENTO POVOS INDÍGENAS DO BRASIL

Volume 3 — Amapá/Norte do Pará.....................................................................................CzS 35,00
Volume 5 — Javari........................ ..................................................................................... Cz§ 35,00
Volume 8 — Sudeste do Pará (Tocantins)...........................................................................Cz$ 75,00
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Constituinte
Que as igrejas continuem a denun­

ciar, com coragem profética, todos os 
abusos na atual campanha eleitorai, 
sobretudo os imensos gastos financei­
ros na tentativa de "c o m p ra " de votos 
e de eleger uma bancada parlamentar 
contrária à Reform a Agrária e aos de­
mais interesses populares.

Aos movimentos 
popuiares

Que se mantenham firmes, fortaleci­
dos pela dinâmica de sua própria luta e 
pela esperança de concretizar uma so­
ciedade justa e fraterna, tornando mais 
transparentes os sinais do Reino de 
Deus.

Não desanimem diante de todos os 
obstáculos que são colocados, dia após 
dia, à sua iuta no campo e na cidade. 
Nem se deixem frustar pelo balanço ne­
gativo de recentes experiências históri­
cas, como o fracasso das diretas-já pa­
ra a escolha do Presidente da Repúbli­
ca e a não concretização de uma A s ­

130 páginas 
Czt 50,00 

Co-edição 
CEDt/Edições 

Liberdade

Faça seu pedido 
através de cheque 

nominai para 
o CEO) — Centro 

Ecumênico de 
Documentação e 

Intormação 
Av. Higienópolis, 
983 -  01238 -  
São Paulo — SP

Servos Livres
Missão e Unidade na Perspectiva do Reino

EnaHo Casfro

O segando vo/Mfne c/o co/eção "Profas- 
/an/Zs/no a í./ber/oção", /raz eMe faxto c/o 
a/aa/ secre/cír/o gera/ c/o Coosa/Ao Mun- 
õ/a/ c/e /gre/as. Para a/a, ião  /rãs as pr/or/- 
c/ac/as propostas à onssõo c/a /gra/a, saac/o 
cyaa c/aas c/ercvacn c/a pr/ma/ra.' o /a/o c/a 
Daus aa war a /gre/a a proc/acaar o Fcan ­
ge//: o às nações, o /n/arasse espee/a/ c/a 
Daas pa/o pobre a pa/a pobreza, a a pro­
messa pae Deas /az c/e am novo c//a c/e 
jast/ça a paz.
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Benedita da 
SHva, Pauto 

Ayres e Oscar 
Beozzo num 

dos patnéts do 
seminário

sembléia Constituinte soberana e de­
mocrática, que foi substituída por um 
Congresso com poderes constituintes. 
O  que não conseguirmos alcançar nesta 
etapa, certamente será obtido, mais ce­
do ou mais tarde, como resuitado da 
caminhada de nosso povo.

Que os movimentos poputares man­
tenham presença critica e fiscalizadora 
antes, durante e depois dos trabalhos 
do Congresso Constituinte, tutando 
para que o direito à vida, em todas as 
suas dimensões, seja o eixo central da 
nova Carta M agna do país.

Aos candidatos

Aos candidatos e candidatas a fun­
ções eietivas em 15 de novembro, ou­

çam os clamores, as esperanças e as 
propostas dos grupos populares do 
campo e da cidade. O  serviço aos cida­
dãos, sobretudo aos mais oprimidos e 
carentes, deve ser o compromisso bási­
co da classe politica, em favor da cons­
trução da sociedade democrática, aci­
ma dos interesses partidários. Desde 
agora, reconheçam-se como permanen­
tes devedores de uma prestação de con­
tas ao povo quanto às propostas defen­
didas em suas campanhas.

Que a nossa palavra, nascida da re­
flexão e da prática da evangelização li­
bertadora, possa contribuir, ainda 
mais, para transformar as estruturas 
injustas e desumanas de nossa socieda­

de.
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 

1986.".
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Livros

Medicina Aitem ativa

" A  c s c M W d o o  é  c t e x p r e s s ã o  d d  y y t o r í e  e  y ^ ã o  a  j o r ó p r d í  m o r í c

Rearr/z^l. AJarr/a^

^ s  egundo Jorge, é preciso en- 
tender que os fenômenos se 
expressam por certas formas 

de linguagem e que não é acertado to­
mar-se a expressão pelo fenômeno.

Inicialmente deve-se entender o que 
é saúde e o que é doença para poder­
mos vislumbrar a atuação da medicina 
popular. O fato de não sermos incomo­
dados, nada sentirmos, não termos 
conflitos e nem crises não significa, 
em hipótese alguma, termos saúde. Is­
so é incompatível com a vida. Precisa- 
se modificar a percepção de saúde, co­
mo alguma coisa passiva, estática. Es ­
tar saúdavel, admite o caráter de reati- 
vidade, de dinamismo que é a própria 
vida. Paralelamente o que se cham a de 
doença pode ser simplesmente um 
funcionamento exagerado do organis­
mo. É o corpo que está reclamando, 
dando sinal de saúde, por mais parado­
xal que possa parecer. "Um a vela, que 
ao clarear se consome e, ao consumir- 
se, ilumina".

Este simbolismo usado pelo autor 
clarifica o fenômeno existente no nos­
so corpo (saúde, doença) fundamental 
para entendermos a medicina popular. 
"O  estado de saúde é um estado críti­
co, como é a própria vida: não se pode 
viver sem que se esteja morrendo, pois 
só a partir dessa morte é que se perpe­
tua a existência".

Quando se fala em medicina popuiar
pensa-se, geralmente, em crendices, 
superstições, plantas, etc. Neste livro, 
Jorge se propõe a evidenciar aspectos 
mais abrangentes do que seja e de co­
mo se faz medicina popuiar. Com mui­
ta propriedade aborda a descrença em 
que vivemos hoje frente à medicina, a 
princípio entendida como a arte de cu­
rar, bem mais longe deste propósito na 
nossa sociedade. Vários são os fato­
res que levam à situação atual. Funda­
mental a relação de dependência — 
médico/paciente —  que passa por

comportamentos autoritários, paterna­
listas de muitos profissionais da saú­
de (com exceções) como também, pela 
segregação do saber médico — o sa ­
ber é utilizado como arma de poder. Vê- 
se, também, na discriminação de c las­
ses, devido à negligência no atendi­
mento médico (particular ou público, ri­
cos ou pobres), outro fator que retrata 
uma medicina depauperada. Evidente 
que não se atribui aí simplesmente a 
uma postura individual dos profissio­
nais na área, mas ao contexto social, 
econômico e político no qual estam os 
todos inseridos.

Para entendermos a medicina popu­
lar pressupõe-se um esclarecimento 
quanto à questão do atendimento po­
pular. Este se dá através da medicina 
curativa (acessível a todos, não sofisti­
cada), da medicina preventiva (medi­
das de saneamento básico) e finalmen­
te com um atendimento humano dife­
renciado, ou seja, atenção, respeito e 
sobretudo interesse pelo sofrimento 
do outro. A medicina popular se carac­
teriza pela sua origem popular, pelo 
seu objetivo marcado pelo tom de re­
sistência e pelo seu método intuitivo. 
Neste momento, o autor parte para 
uma análise mais detalhada de como o 
povo, através de suas expressões, 
seus costumes, enfrenta o processo 
adverso à saúde, seus sintomas doen­
tios. Passa  a descrever, de forma obje­
tiva, os elementos da medicina popu­
lar, através da relação com a natureza, 
das categorias de morbosidade (condi­
ção de enfermidade, doentia) e do ele­
mento fé. No momento em que passa a 
discutir os recursos (alim entação, 
plantas medicinais, resguardo, água, 
terra, m assagens, toques, rezas) da 
medicina popular, esclarece de uma 
vez por todas que a medicina popular 
não se reduz ao uso das plantas como 
tratamento alternativo dos sintomas, 
vai muito atém disto.

Finalizando, aborda a vinculaçáo da 
medicina popular a outras práticas po­
pulares, a partir do ponto de vista da 
autonomia: "os  movimentos e as práti­
cas populares (inclusive a medicina 
popular) são e devem ser exercícios de 
superação dos estados de dependên­
c ia ". Passando, também, pelas rela­
ções com o mundo e com a sociedade 
e por último através do "saber do con­
trole, saber político, que precisa ser 
desenvolvido e apropriado pelo povo' 
e, a partir daí, manter a articulação en­
tre as práticas da medicina popular e 
de outros movimentos populares. Vale 
a pena parar e ler este livro. *

Rearr/z /I. Aforr/aí á soc/ó/oga a iraha/ha ao 
Caa/ro Ecamea/ao da Doraraaa/a^ão a /a- 
/o raiarão — CED/.

Como se faz Med/ctna Popuiar, de Jorge More/ra Rocha, Pefrópo//s/ R/o de Janeiro, Co/eçáo FAZER, Vozes//8ASE, 7985, 8? p.
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Pai Nosso 
do seringueiro

Jaime da Siiva Araújo

Seringueira que estais na seiva 
Muitipiicado seja os vossos dias 

Venha a nós o vosso ieite 
Seja feita a nossa borracha 

Assim na prensa como na caixa 
Para o sustento de nossas tamiüas 

Nos dai hoje e todos os dias 
Perdoai nossa ingratidão 

Assim como nós perdoamos 
As maidades do patrão 
E ajudai a nos defender 

Das garras do regatão 
Amém.

Jaime Siiva Araújo é presidente do Conselho Nacional 
doa Seringueiros e presidente do Sindicato de Traba­
lhadores Rurais de Novo Ahpuanã (AM), onde vive e 
trabaiha como seringueiro.



A participação 
dos cristãos 
na política 
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Apresentação
COHfíMM# aiMífO /a ^ fa iO  ^ ^C M at/o  O í/f^a7a iO-
^  a  p a r P c / ^ n p ã o  a P ^ a  í f o ^  c ; ; i 7 ã o ^  a o -y  p a ; P í f o y  

p o / Í P c O J .  y4 p ^ O X ía íZ í/ a í/ c  t& M  ^ í p Õ C J  CO /OCOM  a ; a í / a  

waíy evã/eafe o y;ga//;caífo  ̂a afaa/à/acfe íf^ya í/M- 
cayyão. P^;^a^a!^a7^ <yae o 7^wa aão yc rayfr/age a 
C i i C  W O W ^ a ^ O  C O a /M a ^ M ^ a F  j9 0 M  a y  y a a y  ía í/y / íC a p Õ ^ y  

p o / f P c a y  e  ^ C O / Ó g ;c a y  y ã o  W M ^ O  W a / y  p r o / a a d a y  f  íf^  

/oago a/caac^.

Pa; Pado da co/ocapao ;a;c;a/ y^Pa /?%/o coa/;^- 
c;do ^ó/ogo ̂ *^/ C7odov;y Po/^ao ^ 7 o  "(7y c;;y- 
?aoy  ̂ a ^a^yMo pa;Pda;/a "  (rer faca;df da ;c - 
r;y7a %a;/?o  ̂ P^cycapa a f  272 - yc?ca?A;*o dc 
7P^6), waday ;p/?^jrõcy c d^6a7^y 7áa; y;do y<?;?ay 
yo&;*  ̂ o 7fa;a. TVd ^acarft? ac;w a ;'f/^;;do, paM ;- 
caa;oy ay ^^/apõ^y dc P ;c ; P^Po f df P^d;o P;&^;- 
;o  d^ O Pr^ãa ao ;p^r;do  a;Pgo.

Daado y^a^ac;a ao dcPa^c fy^awoy a/?;Typa- 
^aado a;a;y daay co/aòo;apõ^y <70  ̂aPo;daa; o 7c- 
a ;a  yoP oa7;ay /?c;y/;cc7;^ay, ca ;;çacccado a/ada 
aza;y cyya d;ycayyao dc/aoc;*á7;ca^ 7ão acccyyá;/a, 
à p;*á7;ca /?ay7o;a7 c po/P/ca dc aoyyo Pa/y.

"Tempo e Presença"
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Dificuldades de uma 
articulação política 

dos cristãos
Luiz Eduardo W. Wandertey

H á temas sempre "quen tes" que repõem velhas 
questões e suscitam outras novas. O  Clodovis tocou 
um deles, com sensibilidade e argúcia. Quem conhece e 
convive com cristãos —  de alguma forma vinculados 
aos setores populares —  sabe dos problemas que eles 
enfrentam em sua militância no campo partidário. O  
autor afirma que quer opiniar sobre um tema concreto 
e urgente. Exatamente por isto, suas reflexões são in­
terrogativas e provocativas, trazendo implicações para 
a própria prática e com ressonâncias no plano teórico.

Ainda que obviamente dirigidas aos cristãos, as re­
flexões são atuais também para não-cristãos. Por tra­
tar de assunto "secu lar" e as mediações com a fé, cer­
tos condicionantes deveriam ter sido tratados, os quais 
qualificam e reorientam pontos básicos da argumenta­
ção proposta. Vou expor as principais dificuldades pa­
ra uma revisão/aperfeiçoamento da proposta.

1. As dificuldades de organização política que exis­
tem para todos os movimentos populares (incluindo os 
movimentos operários-sindicais), independentemente 
de serem constituídos de cristãos ou não. As causas es­
tão na falta de cidadania, de legitimidade dos partidos 
existentes, de condições para a consolidação partidá­
ria. Traços democráticos, gestados e vividos pelos 
membros desses movimentos, se conflitam com traços 
autoritários, verticalistas e clientelistas dominantes na 
vida partidária. Por outro lado, organizações e movi­
mentos políticos não-partidários não têm conseguido 
perdurar por longo tempo, ganhar estabilidade e abar­
car a Nação, como por exemplo o Movimento do Cus­
to de Vida, as Associações de Moradores, etc. Esta or­

ganização política vai exigir ainda muito aprendizado 
e maturação por parte dos grupos e movimentos popu­
lares.

2. As dificuldades de formação de quadros e de ele­
vação cultural e política de militantes que existem em 
todos os partidos, sindicatos e outras instâncias. Os se­
tores educativos das organizações e até mesmo o 
acompanhamento de sócios e militantes se deparam 
com a inércia da maioria, com a falta de planejamento 
e de formulação de perspectivas globais nelas existen­
tes, com resistências às reflexões teóricas, havendo é 
claro maiores ou menores exceções aqui e acolá. Um  
esforço neste sentido deve ser desenvolvido por todos 
os setores da sociedade civil.

3. As dificuldades de consolidação partidária que
em nosso pais são históricas e estruturais, originadas, 
entre outros, pelos seguintes motivos: a) imposições 
governamentais (como as leis orgânicas dos partidos) 
que, de tempos em tempos, desestruturam os partidos; 
b) partidos dominados pelo caciquismo, clientelismo, 
populismo, fisiologismo; c) políticos profissionais que 
confundem vida pública com vida privada; d) falta de 
ética nas relações políticas; e) vícios do presidencialis­
mo; f) rotatividade interpartidária. Tudo conspirando 
contra a autenticidade e legitimidade dos partidos na 
opinião popular. É  preciso estimular a vida partidária 
e recriá-la de baixo para cima.

4. As dificuldades de compreensão da política por 
parte da Igreja Católica. Po r um lado, ela sempre este­
ve presente na politica e influenciou governos, parti- 
dos e movimentos, por outro lado, opôs resistências, ^
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combateu programas e posições, criou entidades para- 
ielas(sindicatos cristãos, partidos cristãos). São persis­
tentes e recorrentes as confusões teológicas e pastorais 
entre fé e poiitica, entre participação do ciero e do lai- 
cato no campo partidário, entre vida cristã e compro­
misso. Neste campo, há muito por avançar na teoria e 
na prática, na teologia e na pastoral.

5. As dificuldades de passar valores, atitudes e com­
portamentos vigorantes em micro-grupos e comunida­
de (tais como solidariedade, escolha por aclamação, 
etc.) para o nívei societário, os macro-grupos. H á  uma 
visão popular fechada de comunidade, muitas vezes 
idealizada como homogênea e autônoma num mundo 
capitalista que tudo penetra. A  passagem de pessoas 
da comunidade para esferas maiores (sindicato, fede­
ração, comissão executiva regional/nacional etc), le­
va a um descolamento das bases (desenraizamento do 
povo) dificil de ser rompido. Para  evitá-lo, é necessá­
rio aprofundar a conscientização popular e fortalecer 
experiências promissoras.

6. As dificuldades dadas por experiências fortes do 
passado —  tais como a Ação Popular, no Brasil, e os 
Cristãos para o Socialismo, em alguns países latino-a­
mericanos —  que demonstraram, pelos erros cometi­
dos, a complexidade do relacionamento com a hierar­
quia da Igreja Católica (e mesmo de outras Igrejas), as 
divisões e rompimentos internos motivadas pela defesa 
de diferentes e divergentes opções estratégicas e táti­
cas, que são próprias da poiitica e conflitantes com a 
maior consensualidade praticada na comunidade dos 
fiéis. Organização política e pluralidade de opções, 
convivência entre contrários e com quem não pratica 
religião, eis pontos a serem enfrentados.

7. As dificuldades fundadas na diversidade que ca­
racteriza as comunidades eclesiais de base no Brasil,
também válida para outros grupos e movimentos de 
cristãos, como apontam várias pesquisas a respeito: 
áreas em que há maior diferenciação entre os que guar­
dam mais uma "m ística " de atuação e a militância po­
lítico-partidária; áreas em que há maior identificação 
entre igreja-sindicato-partido; áreas mais diferencia­
das apresentando uma pluralidade de opções políticas. 
Em  consequência, há grande variação nas necessidades 
específicas de tais áreas. Em  algumas, há ainda carên­
cia de iniciação e formação básica; em outras, já  se rei­
vindica formação de quadros especializados e de diri­
gentes. Em  grande número delas, permanecem ambi­
guidades, superposições, incompreensões nas relações

e mediações entre fé e política. Em  áreas determina­

das, os planos estão claros e não surgem "g r ilo s "  na 
prática. N o  geral, restam as questões daqueles que fi­
cam nas igrejas por não encontrarem alternativas mais 
"secu lares" que satisfaçam as suas expectativas, e 
aqueles que se afastam delas por encontrarem mais 
identificação e satisfação em engajamentos na esfera 
política.

8. As dificuldades de se implementar certos elemen­
tos básicos —  autonomia, autenticidade, democracia 
de base, etc. —  que são ardorosamente defendidos por 
cristãos, mas também por muitos não-cristãos, dentro 
dos sindicatos, partidos e movimentos. Se eles não são 
privilégio dos que vivem na esfera eclesial, a luta por 
organizações políticas que os assegurem deve ser ne­
cessariamente pluralista.

9. As dificuldades próprias da formação do ciero e 
dos (as) religiosos (as) em geral. Faz tempo que um 
problema central nesta formação está na complexa in­
tegração entre os anos de estudos e as práticas poste­
riores na paróquia ou em outras pastorais. M ais proxi­
mamente, ela se complexificou por força da pastoral 
popular, em que a cultura, os comportamentos e as 
atitudes, a dinâmica dos setores populares se conflitam 
com a origem social e o aprendizado fornecido aos pa­
dres e aos religiosos. O  ponto mais delicado está em 
como compatibilizar a racionalidade do discurso reli­
gioso com a racionalidade do discurso político, a vida 
pregressa dos agentes eclesiásticos com sua inserção 
nos movimentos populares. São apontados como con­
sequências da sua formação tradicional o paternalis­
mo, o subjetivismo, o idealismo e a incomunicabilida- 
de, entre outras. Que se refletem em suas ações no sen­
tido de querer controlar os leigos e seus movimentos, 
de liderar grupos e campanhas, de mandar nas mulhe­
res paroquianas e das comunidades, de defender o re­
banho contra infiltrações de militantes das tendências 
e dos partidos políticos. Muitas vezes prevalece neles a 
mística, o desejo de sacrificar a vida seguindo a morte 
de Cristo, de realizar o testemunho absoluto, sem 
atentar para a correlação de forças, o jogo político, as 
alianças e os compromissos. As experiências de forma­
ção, fora dos locais tradicionais, em que se procura 
um maior convívio com as comunidades dos bairros e 
uma maior integração da teoria com a prática, sofre­
ram fortes resistências romanas. As avaliações ora en­
fatizam aspectos positivos, ora aspectos negativos mo­
tivados por uma eventual queda do nível de ensino. 
Neste ponto, há ainda muito por esclarecer e avançar. ^



10. As dificuldades de encontrar respostas nas teo­
rias giobais, cuja vaiidez histórica é sempre questiona­
da pela prática. O  instrumental de análise marxista —  
o qual, diga-se de passagem, é pouco conhecido em 
profundidade —  nem sempre é aplicado com as media­
ções históricas necessárias, gerando dogmatismos esté­
reis e consequências indesejáveis. H á  ademais pouco 
conhecimento do socialismo real, tanto em seus aspec­
tos positivos, quanto em seus erros e problemas e não 
poucas vezes se tenta copiá-lo inadequadamente, igno­
rando as nossas condições objetivas. Outras análises 
trazem contribuições, mas, em termos explicativos e de 
previsão mais global, são frágeis. É  imperativo hoje a 
busca de novas interpretações que contemplem as no­
vas ações e relações originadas pelos movimentos po­
pulares, ecológicos, étnicos, feministas, de minorias, 
humanistas, etc., que estão resgatando e inovando o 
sentido profundo de pessoa e de comunidade, raízes 
que fazem brotar, como antecipações históricas, o no­
vo homem e a nova sociedade. N o  caso da Igreja Cató­
lica, a teologia da libertação redefine temas fundamen­
tais e levanta temas e respostas para as grandes ques­
tões que envolvem as maiorias de nossos povos latino- 
americanos e brasileiro. A s análises das ciências sociais 
se deparam com obstáculos ponderáveis para um diá­
logo institucionalizado com esta teologia.

11. As dificuldades de encontrar os condutos políti­
cos adequados às transformações almejadas. As situa­
ções de miséria e injustiça terríveis que afetam setores 
crescentes das populações do campo e da cidade ques­
tionam os cristãos. Muitos —  leigos, padres e religio­
sos —  entram decisivamente nas lutas sociais e partici­
pam ativamente dos conflitos que eclodem nas regiões 
todos os dias. A o  lado da paixão pelo trabalho de li­
bertação dos trabalhadores, eles convivem com os so­
frimentos do povo e querem apressar os processos de 
mudança. H á  uma verdadeira "aceleração do ideoló­
g ico ", uma intensa mobilização, e, em distintas re­
giões, apoios concretos à organização popular. Com o 
a sociedade civil ainda não solucionou a questão da or­
dem econômica-política-social do Pais (a  Constituinte 
é um momento precioso, mas está condicionada por 
fatores adversos, alguns dos quais removíveis), busca- 
se acelerar a dinâmica dos grupos e movimentos. A  
falta de teorias, de partidos consolidados, de estraté­
gias para os vários níveis e âmbitos, as oscilações da 
Igreja institucional, o despreparo de alguns agentes e 
de inúmeros representantes das bases, a confusão polí­
tica dominante nos processos eleitorais e nas atuações 
de grande parte dos políticos profissionais, tudo cons­
pira para criar expectativas falsas, ilusões e mitifica­

ções. Com o superá-las? O  Clodovis tocou na ferida e 
sua proposta nos questiona. Grupos, partidários ou in­
dependentes, estão preocupados em descobrir saídas e 
alternativas. Dentre os cristãos, a preocupação tam­
bém é real. Deste debate certamente nascerão novas 
pistas, outras serão amadurecidas, meios e procedi­
mentos poderão ser avaliados e revistos, haverá um 
crescimento na reflexão teórica do tema e na orienta­
ção das práticas.

Com  as considerações feitas, quero reenfatizar a im­
portância e urgência do tema abordado pelo Clodovis. 
Concordo com a necessidade de um aprofundamento 
da questão do poder-serviço, a partir inclusive de algu­
mas práticas em andamento nas várias regiões. C on ­
cordo plenamente com o imperativo de uma formação 
dos leigos em níveis mais avançados, tanto da forma­
ção da fé quanto da formação política. Se pensarmos 
no número de escolas católicas, em todos os níveis de 
ensino, espalhados pelo território nacional, se pensar­
mos no número de publicações das ordens e congrega­
ções religiosas, dos folhetins paroquiais, e a formação 
elitista e conservadora predominante em seu seio, po- 
de-se prever os efeitos se estes meios estivessem a servi­
ço dos setores populares na linha de sua libertação. 
U m  apoio maior aos grupos e centros de educação po­
pular seria fundamental. Concordo que é preciso pen­
sar numa pastoral mais voltada para o compromisso 
político, que explicite os limites do envolvimento dire­
to do clero e episcopado em questões políticas, que 
propicie as indispensáveis distinções e articulações en­
tre a participação politica e a participação eclesial, que 
ilumine as relações entre Igreja Católica e Estado, que 
fecunde uma espiritualidade de ação política, que abra 
espaços para que os cristãos comprometidos com a po­
lítica possam analisar as ideologias e modelos da socie­
dade, ética social, etc. Penso que o modelo da "passa­
gem organizada", apesar de sugestivo, deva ser me­
lhor equacionado e desenvolvido. A  questão da orga­
nização dos militantes cristãos è que merece maior 
atenção tendo em vista as experiências passadas e as 
divisões presentes, bem como a discussão sobre parti­
dos e formas de representação não-partidárias, o plu­
ralismo, o relacionamento entre " Ig re ja  das C E B s "  e 
" Ig re ja  não-popular", a legitimidade ou não que a 
hierarquia teria com novas formas de organização dos 
leigos com orientações distintas ou diferentes.

O  Clodovis teve a audácia de botar a bola em cam ­
po. Os leigos cristãos (das várias igrejas) devem jogar 
o jogo. *



A poiíHca e os cristãos
Luiz Aiberto Gómez de Souza

Um a ampliação e uma distinção

Gostaria de participar do debate sobre este tema 
propondo uma ampliação de perspectivas e uma dis­
tinção entre dois problemas diferentes. E m  primeiro 
iugar, a idéia de política —  e de participação política 
—  não se deveria reduzir ao político-partidário, um 
dos instrumentos de ação nesse setor, mas poderia re­
tomar a conotação original de intervenção na socieda­
de (polis), tanto para transformá-la quanto para man­
tê-la em sua atual situação, de acordo com os diferen­
tes projetos ideológicos. A  participação num partido é 
apenas uma das maneiras —  e num certo sentido a 
mais eficaz —  de fazer política, mas não a única. Con ­
fesso que também, como assinala Pedro Ribeiro de 
Oliveira no debate, tenho algumas dificuldades com a 
palavra militância, não apenas pela sua origem cas­
trense, mas por considerá-la responsável por um certo 
estilo de ação que tende a reduzir as dimensões múlti­
plas da vida a apenas um de seus aspectos (os jovens 
são hoje cada vez mais rebeldes diante dessa unidimen- 
sionalidade empobrecedora). U m  certo militantismo 
leva também a reproduzir enquadramentos e discipli­
nas reforçadores de hábitos autoritários que terão de 
ser afastados se quisermos realmente desenvolver prá­
ticas participativas e democráticas. Nesse sentido, a 
velha idéia de compromisso, ou engajamento, pode ser 
menos simplificadora (ou menos castradora), ainda 
que mais importante do que discutir as palavras é des­
cobrir o que freqüentemente se oculta debaixo delas.

O  outro ponto, muito mais relevante, é a necessida­
de de separar claramente dois problemas que devem 
ser abordados de ângulos distintos: o acompanhamen­
to pastoral dos cristãos comprometidos politicamente 
e a escolha de uma opção politica. O  primeiro é emi­
nentemente eclesial e faz um apelo à responsabilidade 
da comunidade de fé. O  segundo deve ser visto a partir 
dos elementos concretos da sociedade e os cristãos não 
têm uma posição particular, pois trata-se de um pro-

blema comum a qualquer cidadão membro da comuni­
dade política e que exige uma análise com as ferramen­
tas próprias das ciências sociais. Vê-lo numa perspecti­
va eclesiocêntrica leva a analisá-lo com uma visão dis­
torcida e redutiva. Se não fazemos esta distinção de 
inicio, poderemos tratar de resolver duas dificuldades 
bem diferentes com uma solução hibrida, que pode 
instrumentalizar politicamente o acompanhamento 
pastoral ou enfrentar o problema politico a partir dos 
muros estreitos de uma confissão religiosa. Correría­
mos o risco de fazer uma pastoral aprisionada ideolo­
gicamente e uma política aberta ou veladamente de 
cristandade. N ão  podemos esquecer que, na história 
das religiões, o cristianismo foi responsável pela intro­
dução de uma separação a partir da qual a construção 
do Reino de Deus não se pode mais identificar nem 
com um povo, nem com um projeto histórico particu­
lar. E ,  em contrapartida, reconheceu de uma vez por 
todas, aos diferentes projetos históricos, suas lógicas e 
suas leis especificas. Deus e César não se confundem, 
como nas teocracias tradicionais (ainda que o próprio 
cristianismo, na história, permanentemente sucumbis­
se à tentação teocràtica). Num  momento em que a se- 
cularização encontra seus limites, deixa entretanto esse 
legado que nasceu nas próprias terras cristãs: a inopor- 
tunidade dos projetos históricos cristãos (1).

Temos, às vezes, uma certa dificuldade em separar 
estes dois temas, devido a pelo menos duas razões. Em  ^

1. 0  pe. Henrique C. de Lima Vaz analisa a contribuição do cristianis­
mo na dissociação entre o sacral e o político em seu editorial "Fim de 
milênio", no último número da revista Síntese, n.° 37, vol. XIV, maio-a­
gosto de 1986. Em antigo trabalho de 1966, "Os cristãos e as institui­
ções sociais", insisti sobre a importância de separar Deus e César, o 
que já éra absolutamente essencial, na Idade Média, para o poeta-teó- 
logo Dante, mas visto com desconfiança por Rousseau. Para os anti­
gos, a identificação era fruto da sabedoria. Assim escreveu Cícero: 
"Nunca nossos antepassados foram mais sábios nem mais bem ins­
pirados do que quando decidiram que as mesmas pessoas presidi­
riam a religião e governariam a República". O Cristianismo subverteu 
e negou essa identidade. (Ver Cap. VIII, L.A. Gómez de Souza, Classes 
populares e igreja nos caminhos da história, Vozes, Petrópolis, 1982).



primeiro iugar, os agentes de pastoral (clérigos, reli­
giosos, religiosas ou leigos, não importa), trabalhando 
dentro dos muros da instituição religiosa, tendem a 
olhar a sociedade a partir do lugar eclesial e a pensá-la 
fundamentalmente desse ângulo. Isso pode levar a 
uma distorção de perspectivas. Todos sabemos que o 
lugar de onde olhamos condiciona nossa própria visão 
das coisas.

Em  segundo lugar, a própria biografia de muitos 
dos cristãos que chegam a um compromisso político, 
reforça a tendência para confundir os dois elementos. 
Com efeito, eles foram descobrindo muitas vezes a im- 
portânciq da atividade social a partir de uma reflexão 
religiosa, no interior de uma organização eclesial. A í 
iam sendo convocados a " s a i r "  da Igreja e a ir "p a ra  
fo ra ", até o mundo. O  curioso desse itinerário é o fato 
dele ser mais mental do que real. Os cristãos não po­
dem sair para a sociedade, pela simples razão de que lá 
sempre estiveram —  antes mesmo de fazer parte de um 
grupo religioso —  pelas suas raízes biológicas, familia­
res e culturais (2). M as a sensibilidade e os hábitos per­
sistem, e os que ocupam funções dentro das institui­
ções religiosas podem ter inclusive uma postura fre­
quentemente contraditória: insistem num compromis­
so social fora da instituição e ao mesmo tempo temem 
que os que o fazem não "v o lte m " para o redil. Aliás o 
não voltar pode indicar duas coisas totalmente diver­
sas: o abandono definitivo da prática religiosa ou ape­
nas não continuar a realizar atividades estritamente 
pastorais, o que de modo algum poderia ser caracteri­
zado como abandono da Igreja. Pertencer à Igreja não 
se identifica de modo algum com a realização de tare­
fas intra-eclesiais; pensá-lo assim seria o oposto de 
uma vocação missionária. " A  Igreja foi feita para o 
mundo e não o mundo para a Ig re ja ", já  disse faz mui­
tos anos Pio  11.

A  história pode ajudar

Abordar juntos os dois problemas, insisto, é con­
fundir coisas diferentes e, inclusive, fazer regredir a 
discussão, que não é nova entre nós e que pode ter tido 
no passado um tratamento talvez bem mais rigoroso. 
Em  conseqüência, recordar fatos históricos para escla­
recê-los melhor, não è procurar soluções arquivadas 
pelo tempo, em situações bastante diversas, mas fazer 
o esforço para não repetir erros já cometidos e, talvez, 
descobrir inesperadamente pistas mais fecundas do 
que se pensa. Ouvindo o debate atual, desce a estranha 
sensação de uma história já  vivida duas décadas atrás e

vêm juntos, o cansaço da volta de velhos argumentos e 
o receio de que, por falta de memória, novamente inci­
damos em antigos equívocos, sem aproveitar alguns 
avanços significativos, obtidos lenta e penosamente. 
Com  o risco de irritar os que acreditam que a história é 
permanentemente inédita, os que não viveram certos 
momentos de nosso passado, ou os que gostariam de 
esquecê-los, me permito^recordar alguns fatos que, ou­
so considerar, têm mais pontos em comum do que se 
pensa com os problemas que estamos vivendo agora. 
Trata-se da trajetória dos estudantes cristãos entre 
1960 e 1964, na Juventude Universitária Católica, e da 
criação do movimento político Ação Popular.

Naquele tempo, em função de um amadurecimento 
numa atividade eclesial (dizia-se então apostólica), os 
cristãos eram chamados a um compromisso político 
em seu sentido amplo. Num  primeiro momento, se fa­
lou na possível criação de uma esquerda cristã, a partir 
do desenho de um "id ea l histórico". O  pensamento de 
Jacques M aritain, que animou as experiências demo­
crata-cristãs e sua proposta de nova cristandade, era 
um instrumental teórico disponível e foi inclusive tes­
tado pela J U C  em 1959 e 1960. Em purrava-se a opção 
politica um pouco mais para a esquerda, mas as ferra­
mentas de análise eram praticamente iguais e com a 
mesma finalidade: com os cristãos poderíamos desco­
brir juntos uma opção política. As dificuldades não 
vieram apenas, como se poderia pensar, do fato de que 
isso se dava dentro de uma instituição oficial da Igreja, 
a Ação Católica. Esta, recordemos, recebia um man­
dato, isto é, ficava no grau de "colaboração no apos­
tolado hierárquico da Ig re ja " (3). Entretanto, o pro­
blema principal que se colocou não foi institucional 
mas basicamente teórico. Logo foi ficando mais ou 
menos claro que não se tratava de descobrir uma polí­
tica dos cristãos, mas que os cristãos teriam de buscar ^

2. Acontece algo semelhante ao que se passou com aquele piloto da 
Ortodoxia de Chesterton, que saiu a descobrir novos mundos e arri­
bou numa terra aparentemente desconhecida, que logo percebeu que 
era o velho solo onde nascera e de onde nunca precisaria ter saído. 
Tratei dessa relação num pequeno trabalho, O cristão e o mundo, Vo­
zes, Petrópoiis, 1966.

3. Pio 11, ao criar a Ação Católica, falava em participação dos leigos 
no apostolado hierárquico. A idéia mais cuidadosa de colaboração, se 
imporia com Pio 12, pois assustava menos aqueles que temiam a in­
tromissão dos não clérigos na esfera fechada do poder episcopal. Am­
pliar a participação no poder, ou dilui-lo, é sempre uma dificuldade em 
qualquer instituição. A Igreja, fortemente hierarquizada, não é exce­
ção. Ao redigir o atual Código de Direito Canônico, na parte referente 
aos leigos (Cânon 129), a palavra participação, da proposta inicial, foi 
também substituída por outra menos ameaçadora de cooperação.
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sua inserção poiítica num terreno diferente, no traba­
lho em comum com outros cidadãos, a partir de uma 
análise da realidade que se situaria no nivel de toda 
uma "consciência histórica" da época e não no hori­
zonte estreito das idéias de companheiros de uma cren­
ça religiosa. Para  isso ajudou bastante a reflexão do 
personalismo de Em manuel Mounier, que indicara que 
"n ã o  se pode ser socialista porque cristão, assim como 
não se pode ser monarquista porque cristão" (4).

Essa geração foi chegando ao socialismo, mas não 
ao socialismo cristão, nem tampouco ao socialismo de­
rivado do cristianismo. Ainda que a discussão tivesse 
começado no âmbito de movimentos cristãos da Ação 
Católica, logo passou a ser uma caminhada em comum 
com pessoas de diferentes origens, analisando o pro­
cesso histórico das lutas populares e os contornos de 
um futuro projeto político. D ai o surgimento da Ação 
Popular, impropriamente considerada por muitos ana­
listas como um movimento de esquerda cristã, mas que 
pretendia ser, desde o início, um movimento pluralis­
ta, embora não se possa negar que a biografia da 
maioria de seus criadores estivesse condicionada por 
suas origens cristãs. Havia porém, tarefa nem sempre 
fácil e nem sempre exitosa, o esforço para romper as 
barreiras da história pessoal com a dupla ampliação 
das bases do movimento (sociais, saindo do mundo es­
treito de estudantes e profissionais para o campo po­
pular, e na convivência de membros de diferentes ori­
gens religiosas e outras sem nenhuma fé). Tanto na 
elaboração do "esboço ideológico" de 1962, quanto 
no "docum ento de base" de 1963, dois eixos foram 
sendo traçados: a) uma visão histórica que não aceita­
va que a consciência fosse o reflexo do mundo (crítica 
a um determinismo dos condicionamentos materiais) 
e, b) uma opção por um socialismo democrático (críti­
ca às experiências autoritárias do que depois se chama­
ria o socialismo real). É  verdade,que esses dois eixos, 
como foi notado em estudos críticos, não se articula­
vam com claridade e tinham uma formulação ainda 
hesitante. O  movimento teve apenas dois anos, até o 
golpe de Estado, para dar os primeiros passos (5). Mas 
aí estava em germe a idéia de um espaço politico novo, 
não confessional, nem também reduzido aos cristãos 
ou deduzido de sua reflexão, ao mesmo tempo que a 
compatibilidade dessa opção com uma fé enraizada na 
história fluia naturalmente. Deve-se lembrar que, nes­
se período, a A P  não era um partido mas um movi­
mento e seus membros podiam inscrever-se em vários 
partidos (P T B , P S B  e P D C  em alguns estados).

Po r outro lado, os movimentos de A ção  Católica

mantinham e reforçavam sua validade como espaços 
de fé, onde se realizava a "revisão de v id a ". Gustavo 
Gutierrez vê as primeiras origens da Teologia da Liber­
tação na J U C  do Brasil desses anos. Cotejando os tex­
tos do movimento, pude descobrir uma fértil reflexão 
teológica, mais atual do que se pensa, e as bases de 
uma "espiritualidade do engajam ento". Com  todas as 
imprecisões inevitáveis, discutia-se então a idéia da 
"d up la  m ilitância" (há que reconhecer que essa pala­
vrinha, por menos simpatias que possa merecer de al­
guns de nós hoje, é de longa duração): como políti­
cos, num movimento pluralista, como cristãos, num 
espaço eclesial, para um permanente trabalho de dis­
cernimento, de vivência e de crescimento da fé (6).

Fique claro que, no começo, esses dois espaços não 
apareciam assim tão claros e a JU C , até 1961, foi tam­
bém espaço de política estudantil. M as, aos poucos, a 
separação se foi dando, não apenas, insisto, por tática 
ou por dificuldades institucionais, mas por convicções 
que foram afirmando. À  diferença de outros países, 
onde a democracia cristã era forte (Chile, Venezuela) e 
essas posições foram alcançadas com dificuldade ou 
nunca se chegou a elas (pensemos nas esquerdas cristãs 
latino-americanas ou nos Cristãos para o Socialismo), 
aqui no Brasil a superação de uma política cristã (ou 
de cristãos) se deu mais naturalmente. Logo depois o 
corte autoritário, interrompendo a prática política (e 
uma prática partidária autônoma do aparelho de esta- 
do), voltou a privilegiar o espaço eclesial como lugar ^

4. Ver E. Mounier, Feu ia Chrétienté, livro de 1950, publicado depois no 
vol. III das Obras Completas, Seuil, Paris. Como se vai descobrindo, o 
pensamento de Mounier é ainda bastante atual para repensar estes 
temas. Isso ficou claro em recente encontro internacional, A Cami­
nhada da América Latina rumo à democracia e á tibertação (contribui­
ções do pensamento e do testemunho de T. de Chardin, E. Mounier e 
L. J. Lebret), São Paulo, 14-16 de agosto de 1986. No começo dos anos 
sessenta, para a geração da JUC, os textos e as palestras do pe. Hen­
rique C. de Lima Vaz foram decisivos para a reflexão sobre o tema em 
questão. Ver do autor, Cristianismo e consciência histórica, impresso 
em São Paulo (s/. Editora), 1963. Do mesmo autor, o artigo "Jovens 
cristãos em luta por uma história sem servidões", publicado no jornal 
O Metropolitano, da União Metropolitana de Estudantes do Rio e 
transcrito em Herbert J. de Souza e L.A. Gomez de Souza (ed ), Cristia­
nismo hoje, Edição Universitária, Rio, 1963.
5. A evolução posterior do movimento, até transformar-se num rígido 
partido marxista-leninista sem originalidade, mereceria um estudo 
cuidadoso, indicando os condicionamentos externos impostos pela 
clandestinidade, assim como outros, de ordem interna, com as in­
fluências de Althusser e do maoismo. Valeria fazer um dia o estudo 
da AP, que seria um pouco "uma patologia do politico", ou em lingua­
gem mais irreverente, "de como um movimento politico endoidou". 
Muita coisa nessa narrativa teria uma surpreendente atualidade para 
ferrenhos militantes de hoje. Mas isso é outra história...
6. Ver L.A. Gómez de Souza, A JUC: os estudantes catóiicos e a poiiti- 
ca, Vozes, Petrópolis, 1984.
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de contestação política. Com  a abertura, entretanto, se 
foram desbloqueando os outros espaços (associativos, 
sindicais, partidários) e os cristãos, de fato, foram vol­
tando a viver suas experiências sociais em muitas insti­

tuições e em vários partidos. O  problema hoje não é o 
de criar espaços comuns para que os cristãos possam ir 
fazendo sua opção política (o que poderia ser inclusive 
um retrocesso nas práticas políticas e eclesiais), mas de 
fortalecer os espaços sociais e políticos ao nivel de toda 
a sociedade civil e solidificar o espaço eclesial de vivên­
cia de Fé para os cristãos comprometidos politicamen­
te.

Vejamos cada um dos pontos separadamente.

Os caminhos de 
uma opção pohtica

A  opção politica em geral —  e a partidária em parti­
cular —  não se deduz de princípios gerais, nem de uma 
ética ou de uma doutrina social (7), mas se constrói na 
articulação de vários elementos. Enum ero de maneira 
simplificada alguns, que pareceriam estar na base de 
um compromisso que trate de aliar radicalidade na 
transformação social, com vocação democrática e rea­
lismo histórico.

A  primeira série de elementos, já  referidos em textos 
anteriores do debate, são as mediações necessárias, 
com suas lógicas próprias. Um a delas é a mediação das 
práticas criadoras, que germinam na sociedade. A  po­
lítica não parte do zero, mas deveria enraizar-se, e ao 
mesmo tempo expressar reivindicações que se formu­
lam, experiências de organização e de luta já  em curso, 
às vezes pequenas e concretas, mas que potencialmente 
abrem novas pistas de ação e de consciência. A  partir 
do crescimento dessas práticas, vão se explicitando as 
mediações ideoiógicas, considerando ideologia não no 
sentido negativo de falsa consdência mas, numa defi­
nição positiva, um conjunto de idéias-força que ani­
mam a ação política. U m a série de valores de justiça 
social, igualdade, liberdade, participação e outros, 
formam uma constelação ideológica que ao mesmo 
tempo brota das práticas e as fecunda. Entretanto, pa­
ra que não fiquemos ao nivel ainda geral das idéias, as 
práticas devem ser testadas e referidas a instrumentos 
de análise, às mediações teóricas, que as situem num 
processo histórico e lhes dêem inteligibilidade dentro 
de uma realidade muito complexa. Se as práticas de­
vem ser permanentemente revisadas e as ideologias de­
puradas, também a teoria não pode cair no dogmatis­
mo das receitas dos manuais, nem dos reducionismos

que empobrecem o real, fechando-o em apenas uma 
dimensão (econômica, psicológica, cultural ou religio­
sa). H á  na história do último século, no bojo das lutas 
populares, uma acumulação teórica a levar em conta 
nas opções politicas que'se proclamam revolucioná­
rias, e algumas vertentes do marxismo são referenciais 
importantes. Porém , ao mesmo tempo, uma esquerda 
tradicional dá sinais de cansaço e de repetição. Nesse 
sentido, vivemos uma crise teórica (que è parte de uma 
crise mais geral da civilização atuai e de seus paradig­
mas científicos). Crise não tem apenas uma conotação 
negativa, mas pode ser fecunda e estar na origem de 
criatividade inovadora e de novas pistas de ação e de 
análise. Se por um lado, ela introduz incertezas com as 
quais somos obrigados a conviver, também, positiva­
mente, deixa abertas as portas para a recriação perma­
nente de um pensamento não sectário nem fechado às 
mais inesperadas contribuições. Aqueles que gostam 
de navegar nos rios tranqüilos das verdades adquiri­
das, terão dificuldade para descobrir as práticas no­
vas, e provavelmente não serão capazes de pensar li­
vremente situações inéditas. H á  toda uma reformula­
ção permanente da teoria, que nem sempre agrada aos 
que vêm do mundo seguro balizado pelos dogmas reli­
giosos e que gostariam de encontrar nas teorias sociais 
um fideismo secular ancorado em "posições 
corretas". Um a postura teórica aberta desperta tam­
bém objeções em nome da eficácia. Assim, ouve-se di­
zer que o movimento popular, no seu processo de lu­
tas, necessitaria de ferramentas claras e simples, dei­
xando-se as dúvidas teóricas para o lazer de intelec­
tuais enredados em elucubrações abstratas. Porém , se­
ria uma falta de respeito grave ao movimento popular 
—  considerando-o em minoridade e relativamente in­
capaz —  querer trazer-lhe um arcabouço de certezas 
simplificadas que, sob o pretexto de tranqüilizá-lo, o 
aprisionam num marco teórico rígido, ultrapassado e 
enganador. A  articulação dinâmica prática-ideologia- 
teoria-prática coloca uma série de desafios nessas me­
diações, indispensáveis para conhecer e transformar a 
realidade.

A  segunda série de elementos se refere à busca dos ^

7. Esse dedutivismo é claro no pensamento democrata-cristão, que 
pretende derivar sua ideologia da chamada doutrina social da Igreja e 
acaba instrumentalizando a fé, a serviço de uma política determinada. 
Em trabalho recente (ver nota 11) citei um artigo do padre Roger Veke- 
mans, na revista chilena Mensaje, em 1962, que da Fé desce à ética, 
dai à doutrina, à ideologia e à politica, para deixar implícita a adesão 
à candidatura de Eduardo Frei para a presidência do país. Outros tex­
tos, de maneira mais sofisticada, recaem na mesma simplificação. A 
Evangeiii Nuntiandi, de Paulo 6? (1975) traz as pistas para romper es­
sa lógica linear e buscar as respostas aos problemas da presença da 
Igreja nas especificidades de cada situação, sem perder a dimensão 
de universidade.



sujeitos históricos capazes de levar adiante as práticas, 
desenvolver as idéias-força e repensar as teorias. No 
passado, muitas vezes se buscou um sujeito único mes­
siânico que, redutor, pôde levar a uma visão simplifi- 
cadora e mesmo totalitária (um a nação, uma raça, 
uma classe ou um credo religioso). As formações so­
ciais são complexas e de dentro de suas tramas de múl­
tiplas dominações, emergem vários sujeitos capazes de 
consciência e de organização para elaborar alternati­
vas. Já  se vem trabalhando a noção mais aberta e plu­
ral de classes popuiares, variadas, fragmentadas e ao 
mesmo tempo articulando-se dentro da mobilidade so­
cial do pais. Provavelmente haveria que ampliar ainda 
mais o espectro dos sujeitos históricos, já  que além das 
dominações ao nível das forças produtivas, deveriam 
incluir-se outras relativas ao sexo, à raça, às relações 
com a natureza, etc. Aqui as classes populares encon­
trariam os movimentos alternativos, da mulher, do ne­
gro, do índio, da ecologia, da paz, etc. Valeria o esfor­
ço para tratar de romper uma visão provinciana nos 
dois sentidos, que situa os movimentos populares nos 
paises do sul do globo e os alternativos no norte, des­
cobrindo, ao contrário, sua existência e sua comple- 
mentariedade ao nivel de todas as sociedades, onde há 
sempre pobres e explorados e o surgimento permanen­
te de novas formas de lutas e de reivindicações.

Um  terceiro elemento para uma opção politica, que 
está ligado à complexidade do real e à multiplicidade 
de práticas e de sujeitos, é a superação do maniqueís- 
mo, que divide a sociedade em bons e em maus e faz 
do ato político um derivado de uma ética bipolar e de 
um dever ser categórico e ahistórico. O  politico está li­
gado ao possível, se inscreve num processo histórico e 
faz apelo a estratégias de médio prazo e a táticas ime­
diatas, às vezes em relação de contradição dialética 
com as estratégias, sem fugir também ao problema di­
fícil das alianças inevitáveis. D o  contrário, se cairia 
com facilidade no purismo infecundo dos pequenos 
grupos que se contentam em querer ter razão e que são 
postos de lado por movimentos sociais mais comple­
xos. A  grupusculização das esquerdas e sua margina- 
ção política è bem conhecida, para'que seja necessário 
insistir nela. O  paradoxal é que, em nome de uma efi­
ciência imediata que nada concede, se cai freqüente- 
mente na ineficiência histórica dos grupos políticos ra­
quíticos, que rapidamente se estancam em baixos Índi­
ces de adesões e se esgotam então como propostas al­
ternativas.

Outra série de pontos a serem levados em conta para 
uma opção política renovada tem a ver com a constru­

ção da democracia. Num  pais de longa tradição autori­
tária e em meio a tantas experiências de esquerdas tam­
bém autoritárias, a idèia-força de participação aponta 
noutra direção. Para  muitos, a democracia está conta­
minada pelas suas origens liberais, no bojo das revolu­
ções burguesas. As lições de uma dialética histórica pa­

receriam indicar, entretanto, que os avanços de um pe­
ríodo deveriam ser assumidos e recuperados no seguin­
te. Ficam como ajuda, entre nós, as reflexões de M ari- 
lena Chauí, Francisco W effort e Carlos Nelson Couti- 
nho, sobre o valor universal da democracia (8). E  isso 
è tanto mais importante, quanto essa idéia vem sendo 
reapropriada por neo-liberais, que colaboraram em di­
ferentes momentos com o regime autoritário e que 
agora se fantasiam de vestais de uma liberdade que ne­
garam e pisotearam na prática (quando não o seguem 
fazendo ainda agora, mais veladamente).

Essa caminhada para uma opção politica realmente 
inovadora passaria, finalmente, por uma crítica severa 
ao problema do poder, em suas várias dimensões, e 
talvez não pudesse deixar de resgatar raízes libertárias 
que se encontram nas origens de tantas rebeldias popu­
lares e dos dissensos que se insurgem com as burocra­
cias e os autoritarismos das mais diferentes orienta­
ções. Também o tema do partido exigiria uma crítica 
severa, em suas diferentes vertentes liberais, populistas 
ou revolucionárias (9).

Não há espaço para desenvolver estas e outras linhas 
de preocupações que teriam de ser aprofundadas, ma­
tizadas ou corrigidas no processo comum da formula­
ção e reformulação de uma opção política. Este traba­
lho não poderia ser uma tarefa individual, mas o desa­
fio que se põe diante de todos os que querem inscrever- 
se num movimento politico de ambições históricas de 
transformação profunda. A  simples enumeração des­
ses pontos parece indicar que não há uma empecifici- 
dade cristã nesses elementos, mas que eles podem e de­
vem ser assumidos por pessoas de diferentes horizon­
tes religiosos ou arreligiosos.

M as então, o que significa ser cristão e o que os cris-

8. Ver Marilena Chauí, Cultura e Democracia, Ed. Moderna, São Paulo, 
1980; Carlos N. Coutinho, A democracia como valor universal, Ed.
Ciências Humanas, São Paulo, 1980; Francisco Weffort, Por quê de­
mocracia? Brasiliense, São Paulo, 1984.
9. Tratei parcialmente do tema em "Partido e classe social: o debate 
Lênin-Rosa Luxemburgo", cap. V, in Classes populares e Igreja..., op. 
cit. Ver a contribuição polêmica e bem documentada de Oscar dei Bar­
co, Esbozo de una critica a la teoria y practica leninistas, Univ. Autó­
noma de Puebla, México, 1980.



tãos têm a oferecer a uma tarefa política? Um a vez fei­
ta a distinção é possívei articular fé e política.

O lugar edesia! 
na sustentação do 

compromisso poiítico

O  problema político levanta sérias questões na co­
munidade eclesial e delas parte Clodovis B o ff para 
suas reflexões que inauguraram este debate. N o  6? E n ­
contro Intereclesial de Trindade, voltou o tema nas 
reflexões em grupos pequenos e nos plenários: a Igreja 
incentiva o compromisso político e depois abandona o 
cristão que o assume. Esta cumpriria nesse caso apenas 
uma função de catecumenato político, iniciando seus 
membros nesse campo e, depois, se retiraria em nome 
de um apoliticismo da instituição. Não haverá, entre­
tanto, uma função permanente nesse nível? Por outro 
lado, se o compromisso político pode substituir sem 
dificuldades uma adesão de fé, que seriam ambos, se­
não duas opções ideológicas (ou de motivação emocio­
nal), que apenas servem para animar (e justificar) uma 
atividade e dar sentido a um esforço? Uns trocam reli­
gião por compromisso político, carregando para o 
mundo da política uma visão religiosa tradicional 
(quanto dogmatismo político não nasce daí!). Para  ou­
tros, sua crença religiosa não resiste a um novo entu­
siasmo em outra ordem de convicções. Isso nos enca­
minha ao ponto central de perguntar o que realmente 
constitui a fé, sua irredutibilidade e sua fecundidade. 
Para  não alongar mais este texto, me contento com in­
dicar pistas e referir-me a trabalhos que precisam me­

lhor este tema.

É  significativo que a reflexão de Jon Sobrino, em E l 
Salvador, partindo do sofrimento e da luta de liberta­
ção concreta e quotidiana de seu povo e os dois últi­
mos livros de Gustavo Gutierrez, tenham como eixos 
centrais a espiritualidade e os caminhos da contempla­
ção (10). A s meditações de Thomas Merton em seu 
mosteiro trapense, alimentaram a caminhada compro­
metida posterior de Ernesto Cardenal na Nicarágua. O  
compromisso com a justiça e a opção pelos pobres, 
que irromperam na Igreja latino-americana, não fo­
ram deduções analíticas que fluiram naturalmente de 
uma análise da realidade, com o que dificilmente ocul­
tariam um caráter ideológico (uma ideologia cristã 
progressista), mas encontram suas raizes reais nas exi­
gências inevitáveis do seguimento de Jesus e nos pre­
ceitos inexoráveis da caridade.

Se o processo de secularização fez descobrir a con­

sistência própria dos processos históricos e com isso 

ajudou a afastar a tentação de ver o religioso como a 
base ideológica do político, agora, num tempo de pro­

funda crise de civilização, a potencialidade transfor­

madora do sagrado indica os limites dessa mesma se­

cularização do mundo moderno e a imprescindibilida- 

de do mistério e, no caso dos cristãos, da fé em Jesus 
Cristo. Visto de outro ângulo, um processo de depura­

ção e de autonomia do histórico, em lugar de esvaziar 

o sagrado, pelo contrário, o reforça em sua posição ra­
dical (11).

Frequentemente, o religioso foi usado como instru­
mento motivador de outras atividades (e começamos a 
ficar cansados de instrumentalização). A  razão instru­
mental cria facilmente seus fetiches. M arx  estudou um 
deles ao nivel do modo de produção, o da mercadoria, 
mas podem ser muitos outros (a nação, a religião, a 
classe, o partido) em diferentes dimensões da realida­
de. N a  medida em que esses ídolos forem sendo nega­
dos, a produção de bens, as relações sociais, a organi­
zação da sociedade, os horizontes utópicos que dão 
sentido à história, readquirem suas virtualidades hu­
manas libertadoras. E  um dos espaços para desocultar 
os ídolos é o sagrado (que, não esqueçamos, também 
pode tornar-se um ídolo a mais no cenário das aliena­
ções), desde que colocado no plano último onde tempo 
e eternidade se encontram, na tensão e na geração mes­
ma da vida.

10. Ver de Gustavo Gutierrez, Beber no próprio poço, trad. bras., Vozes, 
Petrópolis, 1984; G. Gutierrez, Hablar de Dios desde ei sufrimiento dei 
inocente (una reflexión sobre ei tibro de Job), CEP, Lima, 1986. Os es­
tudos bíblicos de Carlos Mesters, tao difundidos nas CEBs de todo o 
Brasil, são um material extraordinário para alimentar uma reflexão e 
uma vivência da paiavra de Deus.

11. Desenvolvo várias destas idéias em "Secularização em declínio e 
potencialidade transformadora do Sagrado (Religião e movimentos 
sociais na emergência do homem planetário)", comunicação ao XVI 
Congresso Latino-americano de Sociologia, Rio de Janeiro, 2-7 de 
março de 1986, transcrito na Revista Ectesiástica Brasiieira, vol. 46, 
fase. 182, julho de 1986 e na revista Síntese, n.° 37, vol. XIV, maio-agos­
to de 1986. Para o tema da secularização, ver Paul Vaiadier, "La sécu- 
larisation en question", revista Etudes, Paris, novembro de 1983 
(359/5). O penetrante livro de Marcei Gauchet, Le désenchentement du 
monde (une histoire poiitique de la religion), Gallimard, Paris, 1985, de­
safia e faz pensar, ainda que possamos discordar de seus pagamen­
tos centrais. Ao contrário do que disse Max Weber, o mundo parece 
seguir "encantado"e imerso nas suas "brumas de Avalon". Aliás, va­
leria pesquisar as várias razões do sucesso do extenso livro de Marion 
Z. Bradley sobre este último tema (The mists of Avalon, traduzido em 
português em quatro volumes, Imago Editora, 1985).



Frei Betto, no debate sobre este tema, insistia na ne­
cessidade da formação teoiogai (não de cuitura teoló- 
gica, ao nível da ilustração). A  fé rasga os horizontes 
da história, a esperança ilumina seus caminhos e a ca­
ridade a torna fecunda.

A  igreja tem de abrir um espaço para o acompanha­
mento pastoral de seus membros comprometidos nos 
mais diferentes engajamentos, não para indicar-lhes 
receitas, que a própria dinâmica do engajamento polí­
tico terá de discutir, mas para iluminá-los em suas pró­
prias bases existenciais. A  partir da fé, qualquer ativi­
dade ao mesmo tempo é relativizada e adquire a maior 
relevância. Dito talvez de maneira mais rigorosa, ad­
quire importância porque relativizada. Tem de ser 
realmente levada a sério, porque não é mais um fetiche 
enganador e redutor. E  neste momento, poderíamos 
desenvolver todo o tema da gratuidade, que liberada 
do utilitário imediato, adquire uma fecundidade quase 
sem limites.

E  aí está o espaço da celebração eucarística, da ora­
ção, da leitura da Bíblia, da contemplação, da vivência 
da comunidade de fé. Este é o desafio para um cristão 
comprometido no político: não tem de procurar que a 
Igreja complemente ou ponha remendos em sua for­
mação política, isso pode ser satisfeito bem melhor 
numa organização política realmente criadora. Entre­
tanto, ele deve encontrar razão de ser, força e ilumina­
ção, nessa dimensão do sagrado que relativiza e refor­
ça toda a sua ação. Abre-se um desafio enorme para a 
teologia pastoral (e aí nossa teologia da libertação), a 
liturgia e a espiritualidade. N o  político o cristão è igual 
aos outros homens. A  "C a r ta  a D io gn eto ", do século 
4?, indicava claramente: "O s  cristãos não se distin­

guem dos outros hojnens". M as mais adiante trazia 
uma idéia misteriosa: " o  que a alma é para o corpo, os 
cristãos o são para o m undo" (12).

Retornando ao início, para o compromisso social 
não é preciso vestir a camiseta de um credo religioso. 
Repito uma citação de Ernesto Balducci, num livro 
que me tem ajudado muito a pensar estes temas: "E s ta  
è minha profissão de fé, debaixo da forma da esperan­
ça. Quem ainda se declara ateu, ou marxista, ou laico e 
necessita de um cristão para completar a série de repre­
sentantes no palco da cultura (ou na galeria das opções 
políticas, poderia acrescentar à frase do autor), não 
me procure. Sou apenas um hom em " (13).

M as por outro lado, na frieza do mundo moderno e 
diante de um grande terremoto social que sacode todas 
as certezas e abre os caminhos para o surgimento de 
coisas novas e inéditas, a dimensão do sagrado em ge­
ral, e da fé em particular, pareceriam ser bússolas fun­
damentais, a apontar na direção última da vida que 
vence a morte e que torna tudo o que fazemos, do mais 
pequeno às transformações mais ambiciosas da socie­
dade, consistente e carregado de energia criadora. Sa ­
berá a comunidade eclesial responder a esta exigência? 
O  cristão imerso nas atividades políticas, deveria rece­
ber da comunidade eclesial apoio radical indispensá­
vel, tanto mais exigente, quanto maior é seu compro­
misso em transformar a terra. E  esse compromisso, 
sem confundir-se, seria sinal e se ligaria, no testemu­
nho desses cristãos, à antecipação do Reino de Deus.

12. Ver 0  cristão e o mundo, op. cit.
13. Ernesto Balducci, L'uomo ptanetário, Camunia, Brescia, Itália, 
1985, parágrafo final. Este livro mereceria uma tradução ao português, 
como fecundo antidoto ao neo-integrismo que brota por ai em movi­
mentos como "Opus Del" ou "Comunhão e Libertação".


